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PREFACIO 

R preocupação que gerou este trabalho surgiu na observaçao 

da dramática queda da qualidade de vida e das características de 

uso do espaço urbano em Sao Paulo pela população mais pobre, 

pelos trabalhadores. Pelo menos dos últimos vinte anos para cá, a 

cidade sofisticou o seu processo de segregação. Tome-se como 

exempla o centro comercial tradicional da cidade. Durante muito 

tempo este tem sido um ponto de referência importante para a 

população mais pobr~, em funçio da facilidade de acesso, do uso 

de um espaço público mais organizado e diversificado, e do seu 

significado enquanto •tazer•. Na entanto, a partir do momento em 

que os empreendedores imobiliarios, os capitalistas do comércio, 

~poiados pelo Estado, iniciam a montagem de uma nova estrat~gia 

locacional, em consonincia com a prdpria transformaL~O do 

capitalismo no Brasil, o centro da cidade entrou no chamado 

•processo de decadência•. R burguesia e os estratos médios Cestes 

transformados/beneficiados pelo econômico) 

ªabandonaram• este centro enquanto 'rea de passeio, lazer e 

compras. Mesmo considerando os investimentos públicos como o 

metró, o centro da cidade tornou-se enquanto ªLazer• Cpasseio, 
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encontro, 

segregada 

utilização do espaço público> uma irea 

e relativamente abandonada pelo poder 

praticamente 

público. Na 

medida desses acontecimentos, as classes sociais privilegiadas se 

dirigiram para outros espaços criados e que substitulram antigas 

práticas de uso da cidade. Entre estas novidades se sobressairam 

as shopping centers. 

Qual o significado deste novo mito? R que corresponde esse 

lazer de classe media? Qual é de fato a origem dessa novidade no 

urbano? Como se formou? Qual é a tendência da sua evolução? 

Questbes como essas pautaram nossas preocupações. Partiu-se então 

para a análise, porém com limites definidos, centrados nas 

determinações mais gerais do processo de formação dos shoppings. 

Deixou-se de lado outras determinações menores, as 

especificidades urbanas, por exemplo. São Paulo foi focalizada 

mas sem a preocupação de um trabalho extensivo da metrópole nas 

suas particularidades. Dei~ou-se de lado também o estudo de caso 

de cada shopping center da cidade, embora isto tenha sua 

importância . Não se trata, enfim, de um trabalho de geografia do 

comércio. D papel do comércio está inserido naquele processo de 

renovação urbana e que é no fundo um processo de transformação 

capitalista . 

R estrutura do trabalho apresenta uma primeira parte 

(capítulos 1 e 2) onde procurou-se didaticamente descrever os 

shopping centers e adiantar alguns elementos mais te6ricos, em 

função do fenômeno em São Paulo . Numa segunda parte Ccap1tulos 3 

e 4) tratou-se dos shoppings no seu processo con~reto de formaç~o 

e significância econômica . Finalmente, no capítulo 5 delineou-se 

elementos para entendé-los enquanto transformaç~o do espaço 

2 



urbano. 

Cabe lembrar 1inda que, embora não desenvolvido, este 

trabalho faz referência a uma outra questão geral, ideológica, 
I 

instrumentalizada pelos empreendedores. R miséria não resolvida e 

trabalhada como segregação e isto passa a ser referência na 

inovação/renovação da cidade. O fato acontece em função da 

própria etapa de evolução do capitalismo onde o super-estrutural 

passa a ter um peso diferente na manutenção do sistema. 
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C:RPÍTULO 1 

INTRDDU~ÃD RD SHOPPING CENTER 

O shopping center é atualmente uma realidade presente no 

cotidiano de milhões de pessoas que vivem nas capitais ou mesmo 

em cidades médias do interior. D seu crescimento e expansão tem 

significado também o desenvolvimento de inúmeros estudos 

mercadológicos e outros correlatos a nível acadêmico Cll. Tudo 

isto tem tornado o shopping center conhecido e sentido 

principalmente pelos seus aspectos mercadológicos e ideológicos. 

No entanto a compreensão do shopping c~mo elemento indicador de 
• r 

transformações e tendências na processo urbano está, dentro da 

abordagem geográfica, numa etapa muito inicial. Seguindo esta 

preocupação a nossa análise vai se dirigir inicialmente para o 

conhecimento genérico da especificidade dos shopping centers, 

retomando a sua pr6pria definição. 



1.1 A p•rc•pç1a pela 1•n1a comum 

• Conheço todos as loji&t11, 01 guardas e os segur1nca1. 

Aqui tenho tudo que precisa. Encontro os amlgos, a gente 1lmoç1, 

janta, vem sábado 1 domingo.• - Frederico Muller, l4, morador do 

Morumbi, frequentador do Morumbi Shopping. C2l 

• Nós somos rueiras, a gente vem aqui quase todos os dias. 

Na minha época não tinha isso e eu gosto mais das novÃdades de 

hoje. Sou uma velha prá-frente.• - Rna Gatti Coutinho, 65, 

moradora do Tatuapé, no Center Norte. C3l 

• Cuando quero uma roupa especial, mais fina, vou ao 

Shopping Iguatemi. R ilusão de comprar mais barato na rua Rugusta 

ou no centro acabou. Rs grandes liquidações dos shoppings 

oferecem pre~os baixos e a gente só precisa saber escolher.• 

Rmalia Gonzales, advogada. C4l 

• Rqui encontro de tudo para as minhas compras e ainda 

posso passear com as crian,as.• - Priscilla Santos da Siqueira, 

35 1 no Morumbi Shopping. C5l 

• Rqui é tranquilo, n~o há perigo de assalto e há sempre 

novidades.• - Rndrea de Souza, LS, no Ribeirão Shopping. CSl 

• Fora o shopping, a gente não tem outro Lugar para ir, 

onde posso só ficar passeando, sem precisar gastar nada.• 

Rogério Virillo, l6, no shopping de Sorocaba. C7l 

n Manipulado ou não, é bom. Sinto muito que seja um 
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shopping, ma& pelo menos ele •~iste e é um lugar de liberdade, 
, 

onde as pessoas param e olham umas para as outras. E, pelo que 

venho observando, um lugar de contato humano.• - José Carlos 

Sobrinho, ~l, médico, no shopping de Sorocaba. CS> 

Uma primeira leitura destes depoimentos, aleatórios, indica 

uma compreensio do shopping center, uma diferenciação valorizada, 

e sobretudo um julgamento moral, ideológico, positivo por parte 

dos frequentadores. Levando-se em conta percepções semelhantes, 

que provavelmente devem estar disseminadas Ce não por acaso) no 

pensamento de inúmeras outras pessoas que frequentam os 

shoppings, pode-se afirmar que a distância entre elas e a 

complexidade do shopping center, como veremos, é bastante grande. 

Comecemos examinando a própria definiç~o que os empresários 

envolvidos no negócio tem para os shoppings, incluindo as suas 

regulamentações juridicas. 

1.2 R definição do shopping center pela associação 

dos empreendedores 

O shopping center não é uma criaçao brasileira e por isto 

seu •know -how• não apresenta uma originalidade no essencial, 

sendo em termos gerais uma reprodução dos empreendimentos norte-

americanos. Por iniciativa dos empresários norte-americanos 

ligados ao setor criou-se o "ICSC - International Council of 

Shopping Centers•, entidade internacional que reune shoppings de 

vários paises, visando uma uniformização, atualizacão e troca de 
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experiências. Na medida em que os 1hoppings também 1e 

desenvolveram no Br11il, criou-se, em outubro de l976 CS>, a 

RBRRSCE Rssoc1a,10 Brasileira de Shopping Center, com 

objetivos semelhantes ao ICSC e que, por sua inf luinci~, tende a 

definir o que é um shopping cantar no Brasil. ClO> 

Segundo a RBRRSCE, a de acordo com a publicação •etblloteca 

Técnica - coletânea 1sss•, o shopping center é •um centro 

comercial planejado, 

que: 

sob administra~ão Única e centralizada e 

I - seja composta de lojas destinadas~ explaraçia de ramos 

diversificados ou especializados de comércio e prestação de 

serviços e que permane~am, em sua maior parte, objeto de loca,ãa; 

II - estejam as locatários sujeitas a normas contratuais 

padronizadas, visando) manutenfão do equilíbrio de oferta e da 

funcionalidade para assegurar, coma objetiva básico, a 

convivência integrada; 

III - varie o preço da locação, 

com o faturamenta dos locatárias; 

ao menos em parte, de acêrdo 

IV - ofereça a seus usuários estacionamento permanente e 

tecnicamente bastante.• C11l 

Para reconhecer um shopping center a RBRRSCE ainda exige que 

sejam preenchidas as seguintes condições: 

"1. Lacali2ação em ponta previamente estudado, com base em 

pesquisas de crescimento populacional, características sócio­

econômicas, potencial de consumo, acesso a tráfego, de forma a 

tornar viável o empreendimento e estabelecer com segurança, suas 

dimensões. 
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2. Presença de •lojas-incora• Cl2l, que sio aquel1s empresas 

maiores com ofertas de produtos de grande consuma, localizadas em 

pontos estratégicos e que por si sós constituem polos de atraçio 

para o shopping center. 

3. Planejamento técnico da variedade de ramos de lojistas, 

seleção, defini~ào do tamanho de sua área e localiz1çio, de modo 

a atender as necessidades e desejos dos compradores, permitindo 

assim um fluxo perfeito de consumidores ~s loj1s e induzindo-os~ 

compra de forma conveniente, racional e organizada. Cl3) 

4. Sistema básico de locação das lojas, como forma adequada 

de se manter o planejamento da variedade de ramos de lojistas, 

adaptada ao mercado local, permitindo por parte dos consumidores 

;. compra comparada, além de garantir um retorno sobre o vultuoso 

investimento e assegurar o controle do empreend i mento. 

5. Estacionamento compat!vel com a •área bruta 

garanta a afluência e o escoamento tranquilo 

automóveis que virão diariamente ao shopping center. 

6. Idoneidade e capacidade empresarial 

locável", que 

do fluxo de 

da grupo 

empreendedor, devido ao vultuoso investimento necessário a sua 

implantação.• Cl4) 

R definição dada pelos empreendedores, apesar de seus 

aspectos ideológicos, de justificação, traz para nós novos 

elementos que apontam para a novidade desta forma espacial, para 

a sua diferença qualitativa frente a outras formas de comércio 

varejista e para a seu significado dentro do processo de 

urbanização capitalista. 
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Me1mo que e1t1 primeira lmpre11io nio se concretize como 

verdade, 
, 

convem avançar ne1t1 direçio e observar com mais 

particularidade o mundo das características e1boE1d11 acima. 

~ 1.3. - Duem dirige 1 org1nlz1çio dai shopping c•nt•r1 

D empreendedor é figura chave na constituição dos shoppings. 

Ele participa tanto da lnlclatlva da construção como da 

administração do shopping center C151. a organograma 1.1 (161 

da uma idéia mais precisa disto. Pode-se observar nele as 

fases na concretiza,io de um shopping center. Cada uma destas 

fases, normalmente, é responsabilidade de empresas específicas e 

especializadas que podem ou não ser do mesmo grupo empreendedor, 

sempre sob sua direção. Somente para ilustrar, tome-se como 

e~emplo o Shopping Center Recife. Rs empresas vinculadas ·as 

diferentes fases do empreendimento assim se constituiram: 

Empreendimento - Centros Comerciais Recife S.R. CRncar 
S.R., Ecisa Engenharia Comércio e Indústria S.R., Maki Servi~os e 
Participações Ltda.l 

Comercialização - lnterlease Comercialização de 
Shopping Centers Ltda. Cdo grupo Shopinvestl 

Projeto e gerenciamento - Lindi Serviços de Engenharia 
Ltda. 

Planejamento, organização e marketing - Rncora 
Planejamento e Gerência de Empreendimentos Ltda. 

Mesmo ap6s terminada a construção e a comercialização das 

unidades comerciais dentro do shopping center, a participação do 

empreendedor não se encerra. Ela se prolonga na administração, no 

controle e na participa~ão nos lucros de tais unidades Cl7l. Este 
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Organograma 1.1 

O SHOPPING CENTER LOCALIZADO DENTRO DO SEU 
UNIVERSO 

PfSOUISA 

CONSULTORES 
TtCNICOS 

EMPIU:ENDIEDOft 

AllOUITETO 

OOHTRATAOOS 

CONSULTORIA 
IMOBILIÁRIA 

EMPRES& DE 
LOCAÇAO 

LOJAS 
ÂNCORAS MÍllMO 1 

MÍNIMO 10 

PESOUISA 

ANÁLISE 

INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA 

FONTE: BIBLIOTECA TÉCNICA ABRASCf , COLEliNCA l9H - ,&,. 52. O.. :Akeral Shlrao.all 
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é um dado multo importanta e diferanclador porque, normalmente, o 

empreandador Cde outras atividadas>' é apenas o organizador da 

atividade econômica com a finalidade de da{ tirar Lucro. 

No caso do Brasil, 01 empreendadores de shopping centars 

sio, de maneira garal, e~clusivamente empraandedores 

imobiliários. Contudo, recentemente, observa-se uma presença 

crescente da participa,io de grandes empresas tradicionalmente 

vinculadas ao comércio varejista. R parte isto, também se nota, 

pelo menos em alguns shoppings, uma associação direta com os 

bancos mais significativa que a inicial e habitual. Observe-se a 

relacão seguinte: 

Principais empreendedores de shopping centars no Brasil 

Bancos 

Comind (falido - Ibirapuera ) 
Bozano-Simonsen CMorumbiShopping, BHShopping, 
ParkShopping, Ribeirão Shopping, co-empreendedor do 
BarraShoppingl 

Indústria de Construção 

R. Mathias Clguateml, Iguatemi-Campinasl 
Ecisa CNorteShopping, SC Eldorado - Campo Grande, co-

empreendedor do SC Recife) 
Euluz eco-empreendedor do Shopping Barra> 
Goes Cohabita eco-empreendedor do Riomar S Rracaju) 
Grupo Pinto de Rlmeida Eng. CPlaza Shopping) 
ORS Cco-empreendedor do Shopping Barra) 
Romeu Chap Chap CEsplanada SCl 
Veplan Clbirapuera, SC Itagua~ul 

Grupos Econômicos Nacionais 

J. Rlves Ver{ssimo CSC Eldorado) 
Grupo Jereissati Clguatemi-Campinas, Iguatemi-P.Rlegre, 

Iguatemi-SP, Iguatemi-Fortalezal 
S.Marcos/R. Marinho eco-empreendedor do S Interlagos, 

co-empreendedor do Centervale Shopping) 

Grupos Econômicos Internacionais 
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Br11c1n CRio Sul SC, M1dureir1 Shopping Riol 

Empre111 Comerciais 

L. Rmeric1n11 CL.R. Strip Center - P.Prudenta, L.R. 
Strip Center - Joinvillel 

BomPre,o CHipe~bampreGo - M1cai6, Hiperbompreça 
N1t1ll 

R f igur1 do empreendedor tem uma complexidade que as 

observações de Richard Lewinsahn Cl8l permitem entender melhor: 

"O empreendedor e o proprietario de uma empresa nlo são 

obrigatoriamente uma única e mesma pessoa. Somente os lavradores 

e pequenos artesãos a um tempo trabalhadores e proprietários da 

terra e do capital é que são •produtores autônomos• no sentido 

estrito que a este térmo dia certos economistas. Por outro lado, 

o empreendedor, segundo os mesmos economistas, ' e um homem que 

•toma de empréstimo todos ou parte dos meios de produção• 

CCharles Gide, Cours d' économie politique, Paris, lSOS, p. 138 

-139].• 

Tudo isto serve para chamar atenção sobre o fato de que 

acima da complexidade das relações entre os empreendedores e os 

proprietários de terra Cquando dissociados) ClSl, entre os 

empreendedores e os bancos (alguns dos quais controlando 

diretamente alguns shoppingsl, entre os empreendedores e os 

lojistas, sobressai a questão do controle sobre o capital alheio 

ou não. Este 
, 
e um dos elementos chave na constituição dos 

shopping centers e que pauta a relação entre os lojistas e as 

empreendedores C20l. 
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1.4 R r•l•çio •ntr• 01 l0Jl1ta1 • 01 •mpr••nd•dor•• 

R ral1çio especial entr~ os lojl1t11 dos shopplngs e 01 

empreendedores come~a jÍ na prdpria c1pt1çio da recursos para 1 

construção. Uma das formas, pouco comum no Brasil C211, ' e a 

incorpara~io imobiliária C221 . Neste caso o lojista adquire uma 

loja em propriedade mas, mesma neste caso, se obriga a cumprir 

norma contratual sujeitando-se a tais e quais condi,ões. Os 

proprietários condôminos, participando diretamente, integrando-se 

' a organi2acao .do shopping center, ou indiretamente, através do 

seu locatário, sujeitam-se a organização e ao regulamento 

comercial do shopping center. 

Na outra forma de captação de recursos, muito mais comum 

C23) e que dá uma caracterização mais geral aos shopping centers, 

os futuros locatários colaboram para a construção do shopping. 

Esta participação financeira contribui para a construfão do 

shopping center C24) e se faz sob a justificativa de •reserva• 

do ponto C25). Isto não faz da relação entre os proprietários 

dos shoppings e os lojistas uma sociedade C26). Há sim, 
I apos a 

construção, o estabelecimento de uma •relação locatícia especial' 

entre empreeendedores e Lojistas. Os empreendedores, através da 

administração, recebem em tempos Cmensalmentel dos lojistas C27) 

o aluguel pelo uso de sua área dentro do shopping. Porém, não se 

trata de um aluguel comum, pois fica estipulado um preço mínimo 

Cem função do m2 de área locada) fixado em OTN / e portanto 

sujeito 'a variacao da OTN , e um preço variável, paralelo, 
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vinculado a um percentual sobra o faturamento bruto do lojista no 

shopping center. Estes dois pre~os slo articulados, de maneira 

que das duas modalidades (aluguel mlnimo e aluguel móvel) 

prevale,a sempre a que for mais elevada, como se pode observar no 

exemplo C28): 

I 

EXEMPLO DE CRLCULD DE RLUGUEL 
Chipotéticol 

Mês Faturamento Rluguel mínimo 8\ sobre Rluguel 

da Loja CFl f i )(0 CFl cobrado 

Rbril 200 20 16 20 

Maia 500 20 40 40 

R garantia, para a empreendedor, de que a aluguel móvel se 

faz sobre bases reais está no direito do Locador em •fiscalizar o 

faturam~nto bruto mediante sua averigua,ão nos Livros e registros 

que contenham escrituração contábil, balan~os, inventário e 

estoque de mercadorias, registro de vendas ~ vista, a prazo e a 

credito, bem como o movimento diário de todas as opera,ões 

comerciais, além de outros registros que fica obrigado a manter. 

Tais escritos podem ser diariamente examinados e o cedente do uso 

da Laja tem Livre acesso a todos os documentos da contabilidade 

do Lojista e do seu sistema de controle, estando autorizado, 

ainda, a proceder a auditorias completas.• C29l 
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R forma d• aluguel composta, na entanto, nia chega 1 ser uma 

novidade no p1{s C30l, mas, no caso do shopping center, acresce-

se, ainda, ao contrato de locaçia, um outro documenta d•nominado 

•normas gerais complementares de lacaçia dos 1alDes comerciais 

~ituados na centra comercial•, ande as empreendedoras, através da 

administra~ia, interferem profundamente na utiliz1,io das 

lajas:• ..... o empreendedor lança mãa de um documento aditiva do 

contrato de ao qual denomina •normas gerais 

complementares • regulando obrigações, sob o prisma da 

locação, desde a construção do imóvel e sua destinação, 

modificações do projeto de construç~o; projetos e obras; 

utilização dos salões comerciais; 
, 

as areas de circula~ão e uso 

comum e dos servi~os; o aluguel; a fiscalização do aluguel 

apurado com base nas vendas brutas; os encargos e despesas 

decorrentes da locaçio; a garantia das exigências dos poderes 

públicos; a cess:to, sublocação ou empréstimo dos salões 

comerciais; o regulamento interno e a associação dos lojistas.• 

(31) 

O contrato de locação, as normas gerais complementares e o 

regimento interno garantem ao empreendedor uma organizat;ão 

estritamente controlada sobre os lojistas, sobre o shopping 

center. Desde o projeto de instalacão da Loja, o lojista deve 

submeti-lo ~ aprovação da administração, incluindo letreiros é 

decoração. Todas as especificações devem ser previamente 

enumeradas e a administração tem o direito de fiscalizar as 

obras, podendo inclusive exigir a substituição das empreiteiras 

que considerar tecnicamente inidôneas ou inconvenientes. Quando a 

loja já está instalada, o regimento interno, anexo ao contrato de 
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loc1,ão, determin1 uma série de proibi~ões e obrigações, como 

obrigatoried1de de mencionar em qualquer publicidade o nome do 

shopping center, nio ultrapassar a c1pacid1de da carga de luz e 

forfa prevista para a loja, não vender artigos de segunda classe 

sem 1utoriz1çio expressa, não realizar leilões ou semelhantes sem 

autorização expressa, não vender mercadorias nlo incluidas- no 

contrato. D lojista também está proibido de interromper o 

funcionamento de sua loja arbitrariamente, etc ... Os lojistas 

respondem por obriga~5es e ãnus que se referem ~s 
, 
areas, 

dependências e instala~ões de uso comum C32l, como por exemplo o 

pagamento das despesas com o consumo e a manuten~ão da 

aparelhagem de ar condicionado. Rs vitrines e os letreiros 

existentes nas lojas deverão ficar iluminados durante os per{odos 

determinados pela administra~ão. 

Por outro lado, os lojistas são obrigados a participar da 

associação de lojistas existente no shopping, encarregada de 

criar e gerir um fundo de promoções coletivas (despesas de 

pro·paganda e promoções), mantido com a contribuição obrigatória 

destes mesmos lojistas, mas com contribui~ão também do locador. 

Rl~m disso, os locat~rios n~o podem variar de ramo de neg6cio, no 

curso do empreendimento, atendo-se aquele ao qual a loja foi 

destinada. Também 
, 

e proibida a cessão da locação C33l, mas o 

proprietário do shopping center pode solicitar a retomada do 

imóvel C34l. D não respeito a todas estas limitações e obrigações 

sujeita o lojista a sanções, que vão de multas~ exclusio do 

shopping center. 

Esta comple~idade no relacionamento entre os empreendedores 
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e os lojistas permite que, pelo menos de imediato, se reconhe~a 

por trás do empreendedor: 

a. um empreendedor imobiliário, que se utiliza da incorporafio de 

valor na 
, , 
area e dos recursos provenientes da venda da area 

comercial Cespecialmente para as lojas-incoral ou do adiantamento 

pelo ponto comercial; 

b. mais do que um empreendedor imobiliário, . que mantem vínculos 

com as atividades situadas no empreendimento, através do aluguel 

mínimo e do acompanhamento das variações de lucratividade; 

c. mais do que um acompanhante remunerado das varia~ões de 

lucratividade das atividades comerciais específicas, que 

participa no direcionamento, e limites dos 

investimentos dos lojistas C35). 

1.5 R estrutura do shopping center 

Em função da atividade comercial desenvolvida nos shoppings 

que tem como toda atividade capitalista, o objetivo de se 

apropriar de mais-valia Cmais que isso, obter um lucro 

suplementar acima da média); em fun~áo das caracter1sticas do 

relacionamento entre os empreendedores e os lojistas; tem-se a 

estrutura do shopping center, desde o planejamento até a seu 

funcionamento. 

O planejamento do shopping incorpora necessidades que devem 

ser atendidas tendo em vista os interesses dos empreendedores e 

dos Lojistas. Isto significa, entre outras coisas, manter o 

controle centralizado por parte do empreendedor, desenvolver no 

shopping características especiais frente ao comércio em geral 
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capazes de se traduzirem em lucro extraordinário pari os 

lojistas, possibilitar 1 extração de renda pelos empreendedores, 

1 partir do shopping C36l. 

No desenvolvimento de um shopping center uma das etlapas 

fundament1i1 é 1 escolha do terreno, que se pode fazer em função 

de uma área 1 ser procur1d1, comprada ou incorporada, ou 1ind1 em 

funçio de uma 'rei jÍ em mias do empreendedor C37l. Na escolhi 

e/ou avalia~ão do terreno são considerados o custo C38l, o acesso 

Cque inclui estudos de tráfego) e a topografia (incluindo a forma 

do terreno, estabilidade do solo e visibi~del, além da 

existencia de áreas vizinhas que possam servir para eventual 

expansão ou outra finalidade Cespeculaçiol. 

Uma outra etapa (concomitante com a escolha do terreno) 
, 
e 

referente ~ viabilidade econ&mica. Procura-se avaliar a 

potencialidade de vendas e aluguéis. Para realizar esses estudos 

de mercado é necessário definir qual é a área de influencia do 

shopping center, sua área de influencia comercial, em fun~ão das 

suas condi~ões de acesso, características do comércio vizinho Cse 

existente) e/ou do comércio competidor Cex: outros shoppingsl, 

hábitos de consumo da população alvo, etc... Definida a área de 

influencia comercial são realizadas avaliações sobre o poder 

aquisitivo e hábitos da população na área de influencia, as 

tendencias de crescimento desta população, bem como uma avaliaç~o 

da rede comercial j~ instalada, o que inclui sua capacidade de 

competição, potencial de vendas não atendida, novas necessidades, 

saturação, etc . . . C39l 

R priori, a escolha do terreno e os estudas de viabilidade 
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econômic1 dia os el•mentos p1r1 o dimension1mento do shopping, 

porém nio n•c•ssari1mente est1 determinação se f 1z em fun,ão do 

espaED imedi1to. C40l Seguem, no desenvolvimento do shopping, a 

contrata,io das Loj1s-incor1, o projeto preliminar, a obten,ão da 

fin1nciamenta C41>, a detalhamento do projeta, a contratação das 

demais Lojas e a constru,ia. 

Uma das etapas importantes no planejamento é a escolha dos 

tipos de lojas, sua distribuição pelo shopping, o tamanho e forma 

segundo o ramo comercial, ou seja, o 1 tenant-mix 1
• Observemos, 

como exemplo o •tenant mix" do Shopping Center Recife - 3a. etapa 

CPlanta 1.1). 

O •tenant-mix" tem em vista as necessidades comerciais da 

área de influencia do shopping ou as necessidades a serem criadas 

nesta área, além de favorecer, dentro do shopping, o fluxo de 

pessoas e a inducâo 'a compra C42l. Dois elementos básicos no 

são a 

evitar pontos 

localiza~áo das lojas-âncora e a 

mortos em têrmos de circulação 

necessidade de 

C43l. Muito 

importante 

lanchonetes 

também são as áreas de alimentação, os restaurantes, 

C44l. 

cinemas, teatros, 

o shopping C451. 

Da mesma forma, as áreas de lazer, com os 

ringue de patinação, etc, que geram fluxo para 

Rinda, o •tenant-mix" significa uma certa sele~ão, mesmo 

entre os pequenos Lojistas, pois somente aqueles que dispõem de 

um certo capital podem atender as exigências dos shoppings. Por 

outro lado, a distribuição de lojas permite que a concorrência 

interna entre os lojistas seja tênue ou controlada C4S). 

O funcionamento do shopping center significa, para o 

empreendedor, a otimização do seu rendimento através do aumento 
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das vendas dos lojistas. Para tanto se cria toda uma estrutura 

administrativa que visa, por um lado, controlar e vigiar 01 

rendimentos dos lojistas para posterior obten,ão dos rendimentos, 

e por outro lado, manter um padrão de funcionamento e imagem do 

shopping definido pelo empreendedo~. dos 

shoppings 
, 

e ' normalmente, exercida por empresas especializadas 

que representam o empreendedor. R administração se estrutura para 

atender e controlar necessidades específicas, financeiras, de 

operações Cmanutençio e segurança) e de promo~~o e publicidade 

(47). 

1.6 O financiamento do shopping center 

~ construção de um shopping center, como já se afirmou, pode 

reunir recursos, centralizados pelo empreendedor, através da 

incorpo1·ação, caso pouco frequente, ou da wreserva do ponto• por 

parte dos futuros locatários. 

No caso da incorporação, pode-se tomar como exemplos as 

experiências pioneiras do Shopping Center Iguatemi C48l, em São 

Paulo, e do Shopping Center do Méier, no Rio. D shopping foi 

dividido em cotas ~ transformado em condomínio, e vendido a 

milhares de donos. Os catistas, então, recebem periodicamente os 

seus dividendos C48l. 

Mas, na medida da receptividade aos shoppings, tornou-se 

mais fácil e corrente o financiamento que 
, 

reune: contribuições 

dos futuros locatários como "reserva de ponto", recursos próprios 

do empreendedor e financiamento de bancos. Considerando dados de 
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23 1hopping1 relativo ao financiamento por parte do empreendédor, 

temos: 

Font•• d• Fln1ncl1mento 

Caixa Econômica F•deral 

Rio Sul Se, Se Ibirapuera, se Recife, se l_gJJi.t.emi 
P.Rlegre, Flamboyant SC, se Iguatemi Fortaleza, Muetler 
SC, Plaza Shopping, SC It1gua,u 
co-financiador1 · do Cj. Nacional Br11i lia e se I_~temi 
Bahia 

Banco do Brasil 

co-financiador do SC Cj. Nacional Brasilia 

Caixa Econômica do Estado de Sao Paulo. 

MorumbiShopping, SC Iguat~mi Campinas 

Casa Forte 

co-empreendedor do se Iguatemi Bahia 

City Bank 

BH Shopping 

Banco Nacional 

Casa Shopping 

Uni banco 

Center Shop S. Berna~do 

Recursos •próprios• 

SC Eldorado, BarraShopping, SC Iguatemi SP, Com Tour 
Londrina, S. Conrado Fashion Hall, L.R. Strip Center 
P.Prudente, L.R. Strip Center Joinville, SC Della 
Giustina 

22 



Deste quadro padem-1e tirar pelo menos duas conclu1oe1. R 

primeira é a de que um mesmo grupo empr•endedor pode se utilizar 

de linhas de financiamento da bancas diferentes, por exemplo: 

Grupo Bozano, 
CBarra Shopping), 
Shopping); 

Grupo Jereissati 

Simansen - Multiplan recursas 
CEESP CMorumbi Shopping), City 

próprios 
Bank C BH 

Campinas), CEF CSC Iguatemi Porto RlegreJ, 
Iguatemi Bahia>. 

CEESP CSC Iguatemi 
CEF/Casa Forte CSC 

Uma segunda conclusão é a constata,io do predominio absoluto dos 

financiamentos pela CEF - Caixa Econômica Federal . D Estado, 

através da CEF, tem tido um papel fundamental para a 

concretização de shopping centers. R CEF impõe uma série de 

condições para a concessão de empréstimos, como se pode ver nas 

normas internas de 17.06 . 87 Cem apêndice>, e que também mostra o 

grau de envolvimento e conhecimento desta em rela~io ao negócio 

que se associa . 

No entanto, há uma nova situação neste universo financeiro, 

pois a •carteira hipotecária da Caixa Econômica Federal não vem 

mais conseguindo funcionar como fornecedora principal de 

recursos• C50l. 

Rssim, estes financiamentos bancários, principalmente nos 

Últimos anos, tem se revelado problemáticos para os 

empreendedores, especialmente as linhas de financiamento a longo 

prazo C51). Como alternativa, torna-se cada vez mais concreta a 

aplicação dos fundos de pensão nos shoppings C52l. Este recurso 

da poupança interna, vinculado a associa~ões de previdência e 
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•beneficentes•, came,1 1 ser utiliz1da pelai empraendedaras C63). 

Outro c1minha que tem sida pracur1da é 1 liber1,io, par parte do 

governa, pira a emi11aa de debintures Ctítulos cam remuner1fio 

anual> pelas 1happing1 CS~l. 

1.7. - Diferanc11,ia da 1happing cantar frant• 1a camércia 

tr1dlclan1l 

D shopping center, observada a sua aparência • estrutura de 

funcionamento CSSl, apresenta diferen,as importantes frente ao 

comércio já organizada nas íreas centrais e ruas especializadas, 

incluindo as galerias e as lojas de departamento. 

Nas áreas centrais e nas ruas de comércio a que se tem são 

unidades autônomas onde o comerciante escolhe o ponto CSSl. As 

lojas se agregam sem uma coordenação em comum C57l e por isto 

mesmo só tem controle sobre suas pequenas 
, 
areas. Todas as 

chamadas •externalidades• atuam independentemente da vontade das 

lojistas, tais como estacionamento e transformações em função do 

mercado consumidor ou da dinâmica urbana em geral Cex. 

especulação imobiliária). 

Já para os shoppings a escolha do ponto e as externalidades 

adquirem um outro significado. R diferença come,a pela própria 

localização pois normalmente as shappings estio distantes da área 

central e das ruas principais de comércio. Isto de acorda com a 
, 

experiencia internacional porque em São Paula a situação e 

diferente. Nesta cidade eles estão próximos da área central e 

mesmo em ruas de comércio, coma acontece com a Shopping Center 

Iguatemi. 
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R comparacio com formas de comércio existentes anteriormente 

aos shopping' permite perceber melhor o significado deles. Veja-
:/ 

se o c~so das galerias. Elas se desenvolveram a partir e nas ruas 

de comércio, constituindo uma aglutina,io de lojas em um ponto 

valorizado e internalizado através de corredores de circula~io. 

Há realmente aí uma semelhan~a com os 5hoppings e elas são, até 

certo ponto, precurssoras deles CSSl, embora tenham 

constituido para o com6rcio de passagem e não motorizado. Mas as 

lojas ou são de propriedade do comerciante ou são alugadas por 

uma quantia fixa. Rlém disso não possuem um •m1x• planejado e nem 

uma preocupação de organização coletiva. Os ramos de comércio são 

totalmente autônomos entre si C59). Há, por outro lado, galerias 

com aparência de shopping center, inclusive o nome (Shopping 

Center Três e Shopping Top Center, na avenida Paulista, em São 

Paulo, por exemplo). Neste caso elas estão instaladas nas navas 

áreas comerciais e de serviços, em São Paulo, mas na essencial 

mantem as mesmas características das galerias, embora com 

estacionamento paga e um padrão comercial superior de consumo em 

rela~ãa ~ situaç~a atual das galerias tradicionais. 

Rs Lojas de departamento tambem são anteriores aos shoppings 

e mantém um padrão de controle e de inovação em função da 

potência do grande capital que as controla. Essa capacidade de se 

adequar 'as transforma5ões no .espaço urbano 
, 

e retratada pelas 

gerações das lajas de departamentos CSOl e pela presença, como 

lojas-âncora nos shopping centers. Rs lojas de Última geraçao, 

além da diversidade de produtos oferecidos e que é comparável a 

soma de inúmeras pequenas lojas, se distribuem internamente de 
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maneira a individualizar a comercializa~io d• 1rtigo1 dif•r•ntes 

Ceamo pequen11 butiques>, 1lém de oferecerem 1mplo 

estacionamento gr1tuito. No •ntanto, hÍ uma d11tanci1 grande 

entre elas e 01 shopping canters. Isto porque além de se 

instalarem em adif Ícios 
, . 

proprios e serem propriedade da um 

titular que comanda a atividade comercial, as lojas de 

departamento sio apenas estabelecimentos comerciais. Muito 

diferente então dos shoppings que constituem ao mesmo tempo 

negócio comercial e imobiliário. Rlém disso o negócio comercial 

que neles se desenvolve é mantido por unidades autônomas 

selecionadas, com o capital delas, porém controlado pelo 

empreendedor. 

Sinteticamente podemos afirmar que os shoppings se afastam 

do comércio central, localizam-se raramente em ruas de 

comércioCmas podem contribuir para a sua geração>, incorporam 

internamente corredores como o das galerias mas com outro tipo de 

relacionamento e coordena~io e tem como base Cpelo menos até a 

gerac;ao de shoppings presentes no Brasil) as lojas de 

departamento. 
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Nat11 da c1p{tula 

1. Vide, na bibliografia, os trabalhos específicos sobre o tema. 

2. Folha de São Paulo, l8.5.86 - •shopping centers mudam 

características dos bairros•, p. 20. 

3. Folha de São Paulo, l8.5.86 - idem. 

4. O Estado de são Paulo, 22.8.82 - •shopping, o templo do 

consumismo•, p. 29. 

5. Folha de S~o Paulo, 06.9.86 - •shoppings fazem 20 anos no 

Brasil", p. 52. 

6. Folha de São Paulo, l3.5.87 - "Shoppings ditam novos hábitos 

para cidades do interior•, p. R-10. 

7. Folha de São Paulo, l3.5.87 - idem. 
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8. Folha de São P1ulo 1 l3.5.87 - ldem. 

9. •Ao fund1r•m, •m outubro d• l87B, 1u1 111ocltEio de cl111•, 

tiveram o& ampr•endedora& brt&ll•iro& de &hopping cantar& a 

preocupa~io básica de astabelecer diálogo que explicasse '11 

1utorldade1 lntere1sad11, 101 orgias de fln1nci1mento e aos 

comerciantes e consumidores em particular o conteúdo desse novo 

equipamento de comercializafiO 1 varejo, em anos recentes 

importado dos grandes centros internacionais•. - Hélio Barroso, 

diretor-presidente da RBRRSCE, em 07.6.84. Rrruda, José Soares & 

Lobo, Carlos Augusto da Silveira Ccoordenadores). Aspectos 

jurídicos dos centros comerciais. ln: Shopping centers: aspectos 

jurídicos. Ed. Revista dos Tribunais, 1984, p. 53. 

10 . R RBRRSCE concede o aprovo Co Selo RBRRSCE) apenas aos 

empreendimento ~ que estejam de acordo com uma , . 
serie de 

características definidas pela entidade. Significativamente, a 

ação da RBRRSCE ocorre em paralelo com a vulgarização da 

denominação •shopping center• usada cada vez mais por galerias e 

outros empreendimentos. Tome-se como exemplo o Shopping Center 

Três, ex- Center Três, em São Paulo. 

11. RBRRSCE. Biblioteca Tjcnica, Coletãnea 1986. RBRRSCE, RJ, 

1986, p. 2. 

12. R loja-âncora é a •que atrai o maior número de consumidores 

para o shopping center. R loja-incora deve ser bastante forte, a 

fim de atrair os consumidores residentes além dos limites da área 
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de influência comerci1l. Lojas de depart1mento Ccomplet1 e ampla 

série de mercadorias incluindo vestuário, produtos de linha mole, 

móveis e utensílios, acessórios masculinos ou femininos, 

perfumes, cosm6ticos e outros produtos de diversas origensi ~rei 

construida entre 8 e 10 mil metros quadrados), lojas de 

departamento júnior Csobretudo roupas e outros produtos de linha 

melei área entre 4 e 6 mil metros quadrados>, loja de variedades, 

supermercados e hipermercados, normalmente atuam como lojas­

âncora nos shopping centers•. R loja-âncora •representa em área 

aproximadamente 10\ ou mais da área bruta locável do shopping 

center•, com um mlnimo de 1000 mZ. RBRRSCE, Biblioteca T~cn~ca, 

idem, p. 75-76 e 79. 

13. Esta determinação de ramos de lojistas, dentro do espaço do 

shopping center e tendo em vista o fluxo de consumidores e a 

indução à compra, também é conhecida como •tenant-mix•. 

14. RBRRSCE, Biblioteca Técnica, idem - p. 1. 

15. R entrada de um empreendedor na constituição de um shopping 

center pode se dar, segundo Rlberto de Oliveira Lima Filho 

(Shopping Centers: EUR x Brasil. FGV, 1971J, de diferentes modos: 

a. •o organizador tem um terreno em mente .... " 

b. •o organizador possui um terreno • 

c. "uma loja de departamentos é proprietaria e encarrega o 

organizador e o analista de mercado de examinar o terreno 

e p . 1 7 J • 
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16. RBRRSCE, Biblioteca Técnica, idem - p. 62. 

17. R Bibliataca T9cnica da RBRRSCE, coletânea 1988, diz a 

respeita que •d•verá hav•r um representante da empreendedor 

dentro da shopping center, que paderí ser chamada da diretor ou 

gerente geral, dependendo da nomenclatura definida pela grupo•. 

Biblioteca Técnica, ide~ - p. 54. 

Deve-se lembrar também que e~istem empresas especializadas 

na administraçio de shapplngs. Um e~emplo importante é a Renasce 

- Rede Nacional de Shopping Centers, criada pelos próprias 

empreendedores para administrar as shappings Marumbi, BH, 

Ribeirão, ParkShapping e Barra Shopping. 

l8. Lewinsohn, Richard - Trustes e Cartéis: suas origens e 

influências na economia mundial - Livraria do Globo, RJ - l945 -

trad. francés CPayot, Paris, l940> - p. 138-139. 

l9. Há uma tendencia da grande capital a associar a ektra~ia de 

mais-valia ~ apropriaçio da renda da terra, como poderemos ver 

adiante. 

20. E que 
, 
e uma questão fundamental no capitalismo a t u a l , 

retratada, entre outras, pela constituição das sociedades 

anônimas. 

21. •Na organizacao estrutural do •centro comercialª registramos 

ser corrente a forma especial de lacasãa na qual o empreendedor, 
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que o idealizou, oferece 01 salões comerciais p1r1 neles serem 

inst1L1d1s Lojas. Muito embora e111 seja a forma jurídica mais 

frequente de composiçlo da organizaçio, não se pode desconhecer 

que muitos centros comerciais sio constituidos por condôminos, em 

incorporaçio imobiliÍria, cujo incorpor1dor 
, 

e tambem O 

empreendedor•. Requiio, Rubens. Considera~óes jurídicas sobre os 

shopping centers no Brasil. ln: Rrruda, José Soares & Lobo, 

Carlos R. da S. Ccoordenadoresl. Shopping centers: aspectos 

jurídicos; SP, Ed. Rev. dos Tribunais, 1984, p. 145. 

2L. Pela Lei, a incorporação imobiliâria é •a atividade exercida 

com o intuito de promover e realizar a construção para 

alienação total ou parcial, de edificações, ou conjunto de 
, 

edificações compostas de unidades autônomas.• E considerado 

incorporador aquele que •embora não efetuando a construção, 

compromisse ou efetive a venda de frações ideais de terreno 

objetivando a vinculação de tais frações a unidades autônomas, em 

edificações a serem construidas ou em construção sob regime 

condominal, ou que meramente aceite propostas para efetivação de 

tais transa~ões, coordenando e levando a têrmo a incorporação.• O 

incorporador poderá ser •o proprietário do terreno, o promitente 

comprador, o cessionário deste ou promitente cessionário ... • ou 

•o construtor ou corretor . de imóveis• Cinvestido, pelo 

propriet~rio do terr~no, o promitente comprador e cessionário 

deste ou promitente cessionário). R negociação sobre unidades 

autônomas pelo incorporador somente poderá ser feita 
, 

apos o 

registro do título de propriedade do terreno Cou promessa 

31 



i~revog~vel • irratr1t~vel, de compra e venda ou de cessio de 

direitos ou de parmut1>, do projeto de construção 1prov1do e de 

1test1do de idonaid1de fin1ncair1 (fornecido por estabelecimento 

de crédito>, entra outros documentos. CLei 4.69l, de 

l6. l2. l964). 

23 .• nio é est1 C1 de incorpor1~io imobiliária] a modalidade 
I 

que e encontrada, seja nos Estados Unidos, onde nasceu, seja aqui 

no Brasil, . ' onde proliferou, como forma de captação de recursos 

mais frequente. · o que 
, 

ocorre e que na sua fase inicial, o 

organizador do shopping center distribui entre os candidatos a 

localização no shopping o rateio dos recursos com que vai ser 

construido, montado e organizado.• Rrruda, J. 5. & Lobo, C. R. da 

5. Ccoordenadores> - idem, p. 11. 

24. wEssa participação financeira que se cobra - e que é o único 

meio de viabilizar a constru~ão de um organismo econômico com 

aquelas proporções arquitetônicas - justifica-se e se explica sob 

forma de pagamento que alguém faz a título de •reserva• ou 

w garanti a• ...... •. Rrruda, J. 5. & Lobo, C. R. da S. 

Ccoordenadoresl, idem, p. 12. 

25. R participação financeira é paga, durante a construção, em 
, 

prestações periódicas, normalmente mensais. R contribuição não e 

considerada •Luva•, pois ainda não h~ uma relação locat!cia Cvide 

Rrruda, J. S. & Lobo, C. R. da S. Ccoordenadoresl, idem, p. 11l. 

R justificativa dada pelos juristas reunidos em · simpósio pela 

RBRRSCE, admite a arrecadasão a t~tulo de reserva, de garantia de 
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participação Co ponto> no shopping center, como compensação 1os 

gastos com 1 preparaçio do shopping center Cestudos 

merc1dolÓgicos, de vi1bilidade econômica, os estudos técnicos, 

projeto, localiz1çio e 1parelh1mento da área, construção, tenant 

mix das lojas) Cvide Rrruda, J. 5. & Lobo, C. R. da S. 

(coordenadores>, idem, p. 11-12 e 76). 

26. • observando-se o relacionamento entre o dono do shopping 

e o usuário, se conclua que não há uma sociedade ........ nao 

existe coparticipaçio em lucros e perdas, que ~ da essincia ~e 

toda sociedade comercial•. Rrruda, J. S. & Lobo, C. R. da S. 

Ccoordenadores>, idem, p. 10. 

27. Excetuam-se os pequenos proprietários-condôminos, cada vez 

mais raros, e as lojas-âncora que são proprietárias de sua area. 

28. Hirschfeldt, Robert Vladimir . Shopping centeri o templo do 

consumo. RJ, RBRRSCE, s/d, p. 43. 

29. Gomes, Orlando. Tra~os do perfil jurídico de um shopping 

center. In: Rrruda, J. 5. & Lobo, C. R. da 5. Ccoordenadores>, 

idem, p. 108. Uma sugestão de auditoria, para maximizar o 

recebimento dos aluguéis, está na Biblioteca Técnica, Coletânea 

1986, p. 43-47, como segue: 

RUDITDRHI 
Maximizar Recebimentos de Rluguéres 

Quando fazer? Colocou-se que em princípio deve ocorrer após a 
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m1tur1,io do empre•ndimento, 
varia de CISO 1 CISO. 

10 tempo de 1tu1~io no mercado, que 

Como f 1zer e o que f 1zer? R 1istematiz1,io que 1dot1mos e 
coloc1d1 1 1eguir, procur1 e1t1belecer formas de 1uditagem que se 
adaptem aos mais diferentes rimos e portes de comércio. 

Tipos 
I - Ruditori1 de Contratos 
II - Auditoria Contíbil e Fiscal 
II1 - Auditoria de Faturamento 
IV - Auditoria Indireta 

I - Auditorl1 de Contr1to1 
Objetivo: Verificar se os contratos e normas gerais de Loca,ão 
são respeitados no que tange por exemplo, a: mercadorias 
comercializadas; concorrência desleal e publicidade 
inescrupulosa ; respeito aos horários de funcionamento; estado de 
conserva~ão da loja; valores contratados x valores cobrados. 

II - Auditoria Contábil e Fiscal 
Objetivo: Verificar se as vendas apuradas através dos livros 
fiscais conferem com as declaradas: conferir talonários de notas 
fiscais com o montante informado; conferir sequência numérica dos 
talões de notas fiscais; verificar livros fiscais de ICM de 
entrada e saida confrontando-os com a informação a empresa; 
examinar guias de recolhimento; examinar as movimentações de 
estoque para apurar os custos das vendas. Com o custo e a margem 
estimada, determinar o volume de vendas que deverá ser 
confrontado com o valor informado. 

III - Auditoria de Faturamento 
III.1 . Auditoria Analítica C1a. fase) 
Objetivo: Através de 3 visitas mensais, identificar os Lojistas 
passíveis de auditagem mais intensa . As observa~ões dizem 
respeito ~ reacao do lojista~ presenca do auditor; sistema de 
controle de caixa; costume de emitir NF's; registro paralelos de 
vendas; outras observa~ões pertinentes. 

III.2 . Auditoria Semi-Intensiva C2a. fase) 
Em fun,ão da apuração realizada na 1a. fase, identificar as lojas 
que requeiram um exame mais apurado. 
Objetivo: Através de visitas durante 6 dias por mês, alternados, 
identificar o provável faturamento domes, comparando-o com o 
declarado . Com a »semana" auditada, confrontar com as demais do 
mesmo mês e verificar eventuais desvios e justificativas. Finda 
esta fase, identificar outro grupo de Lojas que requeiram a 3a. 
fase de auditagem . 

III.3. Auditoria Intensiva 
Objetivo: Apurar o efetivo volume de vendas no mês. 
Forma : Permanência de corpo de auditoria durante todos os dias de 
um mes. 
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Objetivo: 
diferentes 
paulistio; 

IV - Auditoria Indlr•t• 
Verlfic1r fatur1mento dos lojistas 1trav~s de 

mod1lld1de1 1 1 seguir exemplificadas: carnet 
campanha do livro; brindes; outros similares. 

30. •Multo antes de existir shopping centers no pais já se 

avençava aluguel composto de dois fatores: uma quantia certa e 

' liquida mensal e uma variante percentual sobre o faturamento•. 

Pereira, Calo Mario da Silva. Shopping centers: organização 

econômica e disciplina jurídica. ln: Rrruda, J. S. & Lobo, C. A. 

da S. Ccoordenadores>, idem, p. 78. 

31. Requião, Rubens. Considerações jurídicas sobre os shopping 

centers no Brasil. ln: Arruda, J. S. & Lobo, C. A. da S. 

Ccoordenadores>, p. 146. 

32. •rem encargos [os lojistas] ...... como se fossem condôminos, 

pesando sobre seus ombros diversas despesas consideradas 

necessárias ao funcionamento e até à modernização do shopping 

center". Gomes, Orlando. Tra~os do perfil jurídico de um shopping 

center. ln: Rrruda, J. S. & Lobo, [. A. da S. (coordenadores>, 

idem, p. 100. 

33. • não h~ propriamente direito~ cessio, e, quando se 

pense de modo contrário, é incontroverso o entendimento de que 

seu exercício precisa ser autorizado pelo locador. Aliás a 

proibição 
I 

e um imperativo da própria organizafão do shopping 

center.• Gomes, Orlando. Traços do perfil jurídico de um shopping 

35 



center. ln: Rrrud1, J. S. & Loba, C. R. da S. Ccaardenadares>, 

idem, p. 107. 

34. •o proprietária da shopping center, evidentemente, 
, 

devera 

apresent1r a seu fundamenta ....... Há que se justificar a 

pedida. Se a Locador quer retomar para usa própria, tem de dizer 

qual a usa empresarial que quer fazer. Já há algum tempo projetei 

uma idéia a respeita, quando visitei o Barra Shopping e Lá vi um 

stand do próprio centro comercial, do próprio shopping, 

promovendo um sistema de cartão de crédito prá financiamento de 

compras. Se a direção do shopping center quiser expandir esse 

I • negocio, necessitando de uma equipe maior e de melhor instalação, 

e não dispuser de mais espaço interno, pode retomar um ponto 

estratégico qualquer.• Cjuiz José Carlos Pestana de Rguiar>. In: 

Rrruda, J. S. & Lobo, C. R. da S. CcoordenadoresJ, idem, p. 43. 

35. o interesse do empreendedor do centro comercial 

[shopping centerl não se cinge, como um medíocre proprietário 

rendeiro, a colher os aluguéis. Sem ser um sócio em sociedade em 

conta de participação tem a vocação e a iniciativa de 

grande empresário, articulando pessoas e recursos para propiciar 

a exploração do complexo comercial. R pretensão de sua 

após a planificação e construção do •centro comercial', é fazê-Lo 

funcionar com toda a eficiência, para que resultem ótimos 

proventos ..................... • Requião, Rubens. Considera,ões 

jurídicas sobre os shopping centers no Brasil. ln: Rrruda, J. 5. 

& Lobo, C. R. da 5. Ccoordenadores) 1 idem, p. 140. 
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36. I1to pode advir apenas da renda extraordinÍria paga pelo 

comerciante p1r1 •adquirir• 1 1itu1,ão da área comercial. Desta 

forma uma parte do lucro extraordinário 1e converterá em renda do 

solo. No entanto, como é comum , os empreendedores são vinculado1 

\ 

1 atividade imobiliária e podem ter ,em sua propriedade, 
~ 

are as 

vizinhas ou próximas ao shopping. Neste caio isto significará uma 

elevafio da renda extraída destas 
, 
areas. 

37. Dentro de certos limites as duas escolhas são ' . poss1ve1s. 

Respeitando-se as características gerais do espaço "sócio-

econômico" [exemplo, estar localizado em importante centro 

urbano, como Sio PauloJ e na medida da força do empreendimento, 

do grande capital investido num shopping center, da 

disponibilidade de capital por parte do eventual empreendedor 

proprietário de I grandes areas, este capital 

características do espaEo imediato [exemplo, 

pode menosprezar 

localização em 

determinado bairroJ. Neste sentido, o shopping tanto pode ser 

implantado em área de comércio tradicional e/ou de padrão de 

consumo elevado [exemplo, a proposta de criação do shopping 

center do Jardim Europa, em São Paulo, vetada pelo poder 

municipal em fun~ão dos protestos da população locall, como em 

áreas menos ou não comerciais e/ou de padrão inferior de consumo 

[exemplo, o Center Norte e o Shopping Center Interlagos, em São 

Paulo]. 

38. Depende dJ propriedade ou não da empreendedor, como j~ foi 

citado, e também da relação localiza~ão-retorno do investimento, 
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em outras palavras, da r•nd1 proporcionada pela loc1liza,ão. 

•No caso do Rio Sul, a opção por um terreno valorizado, com 

um alto custo por m2., foi comp•ns1d1 pela grande afluência e 

pelo poder aquisitivo da populaclo residente em sua área de 

influência. R escolha pod• igualmente recair sobre uma região que 

apresente menores pre~os por m2, o que permite a aquisi~io de 

grandes áreas que podem ser utilizadas para a constru~io de, por 

exemplo, um parque de diversões, que atraia público para o 

local . • Hirschfeldt, Robert Vladimir. Shopping Center: o templo 

do consumo, idem, p. 37. 

39. Um exemplo destes estudos I 

e a apresentacao, para os 

comerciantes, do Shopping Center Recife CPlanta 1.2) 1 onde 

aparecem referências ao crescimento populacional, 'a área de 

influencia,~ renda, ao acesso, etc ... 

40. Isto tem maior peso na implantabão dos shoppings em cidades 

m~dias e um peso menor em grandes cidades. Em cidades como Sio 

Paulo, por exemplo, embora o shopping considere o seu espa~o 

imediato, 
, 

o seu alcance e, em certo sentido, •ilimitado•, e ele 

se sobrepõe aos demais shoppings dependendo da força do seu 

capital. 

4l. O financiamento pode ser capital já disponível pelo grupo 

empreendedor [como na construção do Shopping Center Eldorado) ou, 

I 

o que e mais comum, pode ser a reunião de capitais alheios e que 

incluem contribuição dos lojistas na reserva do ponto e linhas de 

financiamento de bancos, como a CEF. 
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Planta 1.2 
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42. • além de benefici1r-se to Lojistal da 1tr15io exercida 

peL1s Loj11 vizinhas, ele muit11 vezes é alvo da ch1m1d1 •compr1 

por impulso• [compra de artigos colocados em lug1res estratégicos 

e que induzem 01 consumidores a adquirÍ-los sem que haja uma 

inten~io previa nesse sentido].•. Hirschfeldt, Robert Vladimir, 

idem, p. 41 . 

43. Rs lojas-âncora •são colocadas especialmente em determinados 

pontos, como se fossem, assim, focos de atra,ão do cliente, do 

frequentador do shopping center, para aquele tipo de comércio, em 

razão da sua preferência por aquela mercadoria, por aquele 

magazine que ele ji frequenta, propiciando ao mesmo tempo, que 

ele tenha acesso as outras.• Rrruda, J. S. & Lobo, C. R. da S. 

Ccoordenadores), idem / p. 9 . 

• procura-se distribuir as lojas menores partindo do 

conhecimento sobre a localização das lojas-âncora, para que 

aquelas se beneficiem do tráfego gerado por estas. Esse tipo de 

I preocupação evita a existencia de •pontos mortos•, areas que, por 

agruparem lojas de pouca expressão e localizadas fora do •mall' 

principal, atraem pouco público.• Hirschfeldt, Robert Vladimir, 

idem, p. 42 . 

Segundo Robert V. Hirschfeldt o •tenant-mix• toma como base 

a •teoria da atra~ão cumulativa• desenvolvida por Richard L. 

Nelson CThe selection of retail locations - F. W. Corporation, 

New York, l958l e que tem os seguintes princípios : 

•a) as lojas de produtos alimentícios devem situar-se em uma 

extremidade, isoladas, de modo que o estacionamento próximo não 
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seja ocup1do por longos periodos por 1queles que f1zem compras 

nas demais loj1s; 

b) est1belecimentos especi1liz1dos em alimentos devem localizar-

se próximos 10 supermercado. JÍ 1s loj1s que vendem medicamentos, 

ferragens, bebid1s e 1s que prestam serviços pessoais, devem 

loc1lizar-se em uma mesm1 área; embora qu1lquer ponto proeminente 

lhes sirva; 

cl lojas de cal,ados e de outros artigos de vestuÍrio, devem 

localizar-se tão próximas quanto possível do maior gerador de 

vendas Cas lojas de departamentos). Caso haja duas lojas de 

departamentos, devem localizar-se entre elas. Se houver somente 

uma loja de departamentos, a melhor situação seria entre esta e 

aquela que pertence a uma cadeia de lojas de variedades; 

dl quanto as lojas de departamentos, elas não devem localizar-se 

junto ao mercado de alimentos, mas se não se dispuser de 

instalações para servir lanches ou refei~ões, 
I 

e conveniente a 

proximidade de um restaurante. No caso de haver duas lojas de 

departamentos, deve haver uma cal~ada que as ligue, não devendo 
I 

haver grande distancia uma da outra. E desejável um ponto 
, 

destacado e a vizinhança de outro estabelecimento que, por si so, 

atraia fregueses; 

el em pequenos centros de bens de conveniencia, o supermercado 

deve localizar-se em um ponto onde o estacionamento mais 
, . 

prox1mo 

não esteja ocupado pelos carros de compradores que se dirigem as 

demais lojas e o utilizam por longos períodos. Para um 

supermercado, o período de estacionamento, por comprador é, em 

média, de vinte minutos, enquanto que para lojas de móveis ou 
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aletrodom,sticos o tempo de perm1nincia c1lcul1do ~de uma hora 

ou mais. No Jltimo c110, o •turn over• do e1t1cion1mento é muito 

m1i1 baixo do que nos supermercados, o que ju1tif ic1 1 

locali21çio dos supermercados em loc1l af11t1do de loj11 onda o 
, 

•turn over• e reduzido; 

fl 1s lojas de 1ervi~o1 pessoais nio p~ecisam de pontos muito 

importantes.• CHirschfeldt, Robert V., p. 57-58). 

44. Rs chamadas pra~as de alimentação tem se expandido por todos 

os shoppings. No BarraShopping [RJl, a praça de alimenta~ão 

[BarraPortl, com 26 lojas em área de 1.700 m2, trouxe um aumento 

de tráfego da · ordem de 30\. - Informativo RBRRSCE, RJ, n. 4S, 

set-out, 1986, p. 12. 

45. • , 
qual e a razao de o shopping center ter um cinema, um 

teatro, um .ringue de patinação, uma área de lazer. D motivo está 

em que o shopping center constitui também apresentação 

propagandÍstica; ele é ademais, local de atração, não apenas para 

a dona de casa; um lugar onde a senhora ou o senhor vão fazer 

compras. Muitas vezes alÍ se vai apenas para distrair, para ver, 

porque é um local de distra~ão, um lugar alegre, bonito, bem 

montado, bem organizado. E isso faz parte, isso é da técnica do 

shopping center: atrair as pessoas, ainda que não sejam os 

clientes que vão fazer compras; cultivar o cliente em potencial, 

aquele que, futuramente, pode vir a ser o comprador.• Rrruda, J. 

S. & Lobo, C. R. da S. Ccoordenadoresl, idem, p. 9. 

46. •isso [a planifica,ãol exclui, quase sempre, a competição no 
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imbito do •centro comercial•, estabelecendo no conjunto uma 

desejada integraçio d• objetivos. R compati~io pode 1er tolerada, 

admitindo-se a caincidincia de rama de negócio ou atividade, mas 

colocadas 11 lajas •m pontas estratégicas di1t1nt•s ... • Requiãa, 

Rubens. Can1ider1çõe1 jurídicas sobre 01 shopping centers na 

Brasil. ln: Rrruda, J. 5. & Loba, C. R. da 5. Ccaordenadaresl, 

idem, p. 153. 

• as shopping centers não eliminam a competi,ãa ... criam-se 

novas condições para preservar a convivência entre pequenas e 

grandes empresas dentro de critérios de ef iciencia e 

rentabilidade.• Langani, Carlos Geraldo. Shopping centers no 

Brasil. ln: Rrruda, J. S. & Lobo, C. FL da 5. Ccoardenadoresl, 

idem,. p. 62. 

47. De acôrda com a Biblioteca Têcnica - Coletânea 1986 1 da 

RBRRSCE, estas seriam as características: 

•Fun~õe1 da Rdministraçia 
Para o exercício desta Rdministra~ão necessitamos de várias 

funções que irfo montar esta estrutura. 
Deverá haver ·um representante do Empreendedor 

Shopping Center, que poderá ser chamado de Diretor 
Geral, dependendo da nomenclatura definida pelo Grupo. 

Este elemento terí as seguintes atribuições: 
- Responsável pela Rdministração Geral do Shopping 
todas as áreas. 

dentro do 
ou Gerente 

Center em 

- Planejar, coordenar, eslruturar e administrar o Shopping Center 
conforme as diretrizes estabelecidas pelo Grupo Empreendedor, 
devendo manter esta estrutura de maneira a explorar e controlar 
eficazmente o Shopping Center em todas as suas áreas. 
- Responsável pelo" bom relacionamento com os lojistas e 
Rssocia~ão ou Clube dos Lojistas, bem como órgãos públicos e a 
comunidade. 
- Deverá sempre manter informada a Diretoria do Grupo, através de 
relatórios sobre as atividades e performance do Shopping Center. 
- Coordenará, como representante do Grupo Empreendedor, as 
atividàdes da Rssocia~ão ou Clube dos lojistas. 
- Deverá efetuar novos contratos de locação, bem como rescisbes e 
renovações, semp~e com o auxílio de uma assessoria jurldica para 
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posterior 1prov1cio d1 Diretoria. 
- Deverá verificar o atendimento 10 público e relações públicas, 
no que diz respeito a imagem do Shopping Center e do Grupo 
Empreendedor. 
- E, principalmente, f 1zer ser cumprido o regimento interno do 
Shopping Center e as normas gerais dos contratos de loca~io. 

Rinda n1 estrutura organizacional temos 1 'rei 
Administrativo-Financeira com 11 seguintes atribui,ões: 
- Comandar 01 servi,os financeiro, contábil e administrativo da 
seguinte forma: * Rnali11ndo e revisando 01 resultados operacionais em relaflo 
a sua ~rea de atua,ão. , 

~ Planejando e controlando a execu,ão de atividades na area 
financeira de acordo com a política formulada e adotada. 

* Rvaliando os resultados 1lc1n~ados; revisando as implica,ões 
financeiras do plano orçamentário global; recomendando medidas 
c o 1· r e t i v as . 
- Manter contatos com todos os setores, promovendo o entrosamento 
das atividades que possam influir no cumprimento dos planos e 
programas o~ çamentários traçados e, principalmente, nos 
resultados já revistos. 
- Supervisionar atividades da área contábil. 
- Determinar estudos e análises sobre o aproveitamento racional 
de espaços, pessoal e sistemas . 
- Rnalisar periodicamente relatórios sobre resultados das 
operações do Shopping Center, cumprimento de normas e 
procédimento, necessidades setoriais, providencias cabíveis, 
auditagem, elaboração de balancetes e balanços. 
- Rnalisar e criticar mensalmente, como Diretor ou Gerente Geral, 
os mapas de faturamento, aluguéis mínimos e percentuais, versus 
rentabilidade estimada de cada loja, analisando as diferenças e 
buscando suas causas. 
- Rcompanhar, verificar e coordenar a preparação e cobrança dos 
aluguéis e seu comportamento. 
- ~laborar mapas e controles estatísticos. 
- Prestar informações referentes a estudos e análises do 
or~amento. 

- Supervisionar o Departamento de Pessoal. 
- Rnalisar os contratos de empresas de presta,ão 
obtendo assistencia técnica, jurídica e aprovação 
interessados. 

de serviços, 
dos setores 

- Recomendar e efetuar "follow-up• sobre seguros em geral; manter 
apólices de seguro sob rígido controle, observando as renovações 
em épocas de vencimento.• Cpags. 54-55) 

Rllm da ~r~a administrativa existem outras ireas espec{f icas 
COperaçóes - Manutenção e Segu~ança; Promoção e Publicidade> que 
se subordinam Ccom relatórios e assessoria> ao Diretor ou Gerente 
Geral. Também nestas áreas as funcões s~o bastante detalhadas, 
configurando a chamada •gerencia científica•. 

48. Esta organização inicial do Shopping Center Iguatemi acabou 

se transformando com o tempo. R compra das cotas através da 
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1dmini1tr1çio reduziu, pr1tic1mente 1 o shopping~ 1itu15io geral 

de lojistas loc1tÍrio1. 

49. Em rela~io 1 e~periencia pioneira do Shopping Center do 

Méier, vide a entrevista de Victor Zaremba, no Informativo 

RBRRSCE, RJ, n. 45, p. 12. 

50. Senhor, n. 318, 21.04.87, p. 50. 

51. •ao que ouvimos Cno l. Congresso Internacional de Shopping 

Centers - Rio, 198Sl, pudemos depreender que hÍ graves e grandes 

problemas de financiamento para shoppings, principalmente linhas 

de financiamento a longo prazo. Cuando este problema for menor, 

quando estas oportunidades se tornarem mais viáveis, virão para o 

Brasil empreendedores não só americanos, como de todas as partes 

do mundo.u - John Riordan, vice-presidente do International 

Council of Shopping Centers - Informativo RBRRSCE, RJ, n. 46, p. 

7 . 

R respeito do mesmo assunto, Rndré Lara Resende, do Banco 

Central C198Sl, afirmou neste mesmo 1. Congresso que •o desafio 

do governo é o de criar agora um sistema financeiro capaz de 

gerar financiamentos de longo prazo com fontes INTERNRS de 

financiamento.• Cinformativo RBRRSCE, RJ, n. 48, p. 12J. Segundo 

ele, a falta de um mercado de crédito a longo prazo residia na 

instabilidade causada pela inflação. 

52. Estas instituicões 
' 

I • previdenciar1as criadas no âmbito de 

45 



empresas para complementar os valores pagos pala INPS _ estavam 

tentante conseguir do governo uma autoriza,io para destinar 20\ 

dos seus recursos para aplica,io em imóveis, •m lugar dos 10\ 

atuais. •R importância da informação reside em que esses fundas, 

por serem naturalmente fornecedores estáveis de recursos de longo 

são os melhores sócios que os empreendedores de shoppings 

poderiam sonhar encontrar. 

obrigados a uma polltica 

Os fundos, por seus 
~\ 

de investimentos de 

compromissos 

perfil mais 

conservador, também tem nos imóveis uma de suas alternativas 

preferidas de aplicação. Prova disso foram os seus protestos 

quando, no ano passado, foram obrigados a reduzir para 10~ os 

recursos alocados no mercado imobiliário.• CSenhor, n. 318, 

21 . 04.87, p. 49 e 50). Um exemplo~ atual investimento da 

Fundação CESP no shopping de Piracicaba. 

53. Outro 
, 

caso e a associação para obtér terreno, já que tanto 

essas associa~ões previdenciárias como outras •beneficentesM são 

grandes detentoras de áreas Livres. Um exemplo é a constru,ão do 

Shopping Jaguari, em Bragan~a Paulista, resultado da associação 

da More Empreendimentos com a Sociedade Rgostiniana de Educação e 

Rssistência, proprietária do terreno. CR ConstrufãO - São Paulo , 

n. 1990 I 31.3.86 1 p. 14). 

54. Rté o momento apenas as empresas de capital aberto podem 

emitir debintures. 

, 
55. D significado particular dos shoppings sera desenvolvido nos 

I capitulas seguintes. 
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56. D comerciante escolhe e forma o ponto, em têrmo1. Claro que 

em fun~io do seu c1pital disponível capaz de pagar a renda 

e~igida pela aquisi~io ou aces10 ao ponto comercial. 

57. No caso de ruas especializadas, seja por tipo de público, 

seja por tipo de comércio, há uma definição de consumo e de 

padrão comercial implícitos no local, embora o controle seja de 

mercado e não administrativo. 

58. Há até uma coincidência de empreendedores. R Construtora 

Rlfredo Mathias, por e~emplo, foi ' responsavel tanto pelas 

•Grandes Galerias• Crua 24 de Maio com salda para a avenida São 

João - 450 salas) como pelo Shopping Center Iguatemi . 

59. Esta aglutinação sem sem 

centralizada, sem definição unificada de mercado, permit~u que as 

galerias do centro da cidade de São Paulo passassem de ponto de 

encontro da burguesia paulistana, com lojas especializadas e 

requintadas, para uma 
f 

are a principalmente de passagem 

[comunicação entre ruasJ e com 
, . 

comercio secundado de 

cabelereiras, reformas, jogo de bicho, etc - Folha de São 

Paulo, 23.10.83 , pag. 24 . •Galerias do centro da cidade 

deterioram-se•. 

60. Para São Paulo, a la. geração seria constituida pelo antigo 

Mappin C1913J, Mesbla e Sears, que como lojas de departamento 
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pion•lr11 se in1t1l1r1m •m 
, 
1r•11 dlsp•r&i& na cidade • 

reproduziram 01 p1drõe1 europeus e norte-1meric1nos. R 2a. 

ger1çio 1eri1 1 d11 loj11 da d•p1rt1mento concentr1da1 em ruas 

especializadas. R 3a. gera~io seria 1 pioneira na parti~i~~fio em 

shoppings Ca Se1rsl e m1ntendo 1 independência do seu padrão de 

comercializaçlo. R 41. geraçio seri1 a que se adaptou 10 shopping 

ou aos seus padrões de comerci1lizafio Cpeso na comercializaçao 

da •1oft-line• 1 principalmente artigos para mulher e decoração, 

em detrimento das utilidades domésticasl, como a Sandiz e o 

Eldorado Plaza. - O Estado de Sio Paulo, l7.7.83, p. 44, ªLojas: 

nova gera~io ganha espa,o•. 
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' CAPITULO 2 

CRIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO SHOPPING CENTER 

2.l A •~periinci1 mundi1l 

Os shopping centers surgiram nos Estados Unidos e, embora se 

possa ter como referincia o come~o do s~culo Cll, o seu 

desenvolvimento dentro dos padrões atuais C2l e vinculados à 
, 

circulação do automóvel, só ocorreu após a 2a. guerra mundial. E 

nesta 
I 

epoca que se proliferam os shoppings seguindo a 

reorganiza~io das cidades americanas em dire,ão aos subúrbios 

residenciais. 

No caso dos Estados Unidos, 
I 

a expansão da area urbana C3) 

das cidades, com o consequente distanciamento do centro 

comercial, a proliferação e valorização do uso do autom6vel C4l, 
• 

a ascensão do país como potência imperialista hegemônica Ccom um 

processo interno de capitalização ampliando O mercado 

consumidor), criam condições capazes de permitir a instalasão de 
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centros comerci1i1 de novo tipo Cos shoppings) em 

1uburb1n1s, car1cter{1tic1 loc1cion1l que até hoje identifica 01 

shoppings 1meric1no1. 

Este processo urbano de descentralizaçio, o qual 
, 

e 10 mesmo 

tempo parte do processo de acumula,ão de capital, nio seria 

completo sem as transformações específicas no setor comercial. O 

fim da 2a. guerra também 1ssinala para o setor comercial a 

ampliação Cem 
, 
are as de venda e de ramos) das lojas de 

departamento, a intensificação do processo de trabalho Cex: 

•self-service•) com os supermercados e a especializasão para as 

pequenas lojas e com a formasio de cadeias. 

' E tudo isto e os seus elementos que permitem a expansão dos 

shopping centers. De início, os shoppings eram pequenos e 

atendiam praticamente apenas o subúrbio no qual estavam 

localizados. Estes shoppings chamados shopping centers de 

vizinhança, tinham como estratégia locacional e de mercado 

estarem situados na avenida mais movimentada ou acesso Cauto-

estradal do subúrbio. Rpresentavam um amplo estacionamento e como 

loja âncora normalmente um supermercado. Rs lojas que compunham o 

shopping, em número limitado, voltavam-se 'a prestacao de serviços 

Cbarbearias, salões de beleza, lavanderias), além de farmácias, 

papelarias, lojas de ferragem, etc C5l. 

Mais tarde surgiram .os chamados shopping centers 

comunitários, maiores, mais diversificados e sofisticados. Tinham 

como loja âncora uma loja de departamenU!s e um número bem maior 

de pequenas lojas voltadas ao vestuário, 
, . 

moveis, 

eletrodomésticos, Óticas , etc CSl. 
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Por Último vi•ram os chamados shopping c•nters regionais, 

com duas ou mais Lojas de departamentos, pelo menos mais 100 

pequenas lojas com diversidades e ocupando Íreas médias de 

L00.000 m2 C7l. 

Rlém dessa variedade e transformação no que diz respeito ao 

alcance de mercado do shopping CS>, os shopping centers nos 

Estados Unidos 'se transformaram em miniatura de centros de 

cidade, com pequenas lojas, · hot~is, pr~dios de escrit6rios, 

centros culturais, igrejas, teatros e cinemas.• CS> 

R tabela abaixo permite constatar o significado da presença 

dos shopping centers nos Estados Unidos: 

RNO SHOPPING CENTERS 

l940 . . . ... . . . . . . . 30 
L945 . . . . . .... 75 
l955 . . . . . . . .... LOOO · 
l956 .. . . . . . . . . lSOO 
l957 .. .. . . . . . . . ... 2200 
l958 .. . . . .... 2900 
l959 .. . . . ... . 3700 
LSSO ... . . . . . . . . 4500 
l96L .. . . . . . . .. . . 5500 
l962 .. . . ... . . . . 6300 
l963 ..... . ....... 7LOO 
l964 ... . .. . . . .. . . 7800 
l965 ... . . . . . . . 8600 
l966 . . . ... l0275 
l967 .. . . . .. . . ... llSOO 
t970 . . . . . . . . . . l3000 est . 
l975 . . . . .... . . . .. l7000 ap . 
l986 . . . . . .... . . . . . 23000 ap . C10) 

Cabe lembrar que deste total de shoppings mais de 2/3 são de 

vizinhança Cl1). Para se ter uma idéia ainda mais precisa, 

considerava-se que dos l5000 shoppings existentes na primeira 

metade da década de 70, l.800 eram shoppings regionais CL2>. 
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eon1ider•-1e t1mb,m, 1 t1bel1 1eguinte com 1 p1rticip1,io 

dos shopping& n1s vend1s do comércio: 

P•rc•ntu1l d• p1rtlclp1Eio do1 1happlng c•nt•r• 

volum• d• v•nd11 tat1L, no1 E1t1do1 Unidos 

Rno N. de se Volume de vendas dos se 

l964 7600 uss 54 bilhões 

l966 9323 uss 78 bilhões 

l968 l0979 uss 97 bilhões 

l969 l l575 uss l07 bilhões 

l972 l3l74 uss l23 bilhões 

l974 l5074 uss l53 bilhões 

l976 l7523 uss 217 bilhões 

l977 l8100 uss 250 bilhões 

(Estatísticas do ICSC. D percentual se refere só às 
varejo e exclui automóveis, gasolina, rafão 
novembro/78, p. 97) C13). 

na 

' 
32 

37 

'40 I 8 

42 

44 

44.3 

vendas a 
Tendência, 

Este fortalecimento dos shopping centers tem, ao mesmo 

tempo, significado a defini~ão de uma série de e~igencias de 

mercado, de condi~ões ideais, para a sua instala~ão Cl4l: 

- áreas onde o ft2. C0,09 m2) de construção custa USS 60 e nunca 

superior a USS80; 

- conquista de um dos grandes magazines CSears, Holmes, Hudson, 

Bamberger's, etc) C15); 

- populaçio consumidora com uma renda anual entre USS 12 mil e 

USS l7 mil, e com ralo de atendimento Cem média 8 km) abrangendo 
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popul1çlo de pelo menos 200 mil pesso1s C16l. 

Por outro lido, i incorpor1f io dos shopping centers no 

cotidiano dos 1mericanos tem significado tamb'm •incidincia de 

trifico de drogas, brigas e pequenos roubos, que forç1 uma 

vigilancia policial mais intensa. Mesmo assim, na maioria d1s 

localidades, a popula~io ainda considera o centro comercial como 

uma 'rea pública bem mais segura do que o centro tradicional de 

suas respectivas cidades.• C17) 

R exper~incia dos shopping centers nos Estados Unidos, sua 

tecnologia, repete-se, encontra condições para se desenvolver, em 

outras partes do mundo, notadamente no Canadá e Europa. O Canadá, 

como área contigua de expansio do capital sediado nos Estados 

Unidos, detinha em 1978, 1197 shoppings representando USS 12,5 

bilhões em vendas C18). 

Na Europa, a expansão dos shoppings dá-se após a segunda 

guerra, inicialmente na Suécia, Rlemanha, Holanda, Fran,a, 

e Reino Unido, e depois no sul da França, Italia e Grécia C19J . 

Os anos setenta assinalam uma fase de consolidação, a ·formação de 

redes, em função das pr6prias altera,ões no consumo europeu. Um 

exemplo de rede de shappings é a da Societé des Centres 

Commerciaux, da França, . ~ que Jª havia construido, em 1977 1 nove 

shappings nas arredares de Paris, um complexo shopping-hotel-

escritórios em Lyon, e planejava outros três na Fran,a CParis, 

Rouen, Lille) e mais em Madrid e Glasgow C20). 

Estas transformações no varejo europeu, as quais se 

acrescentam o •self-service•, o fortalecimento das grandes Lojas 

e a formação de cadeias de lojas, associam-se as mudan,as no 
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consumo que 1 própri1 concentr1çio de c1pit1i1 nestes p1{ses 

impae. D 1umento do poder de compr1 dos europeus, de maneira 

geral, tem signific1do 1 reduçio relativa dos gastos com 

1limentaçlo C21) e 1 r•orientaçio do consumo com peso maior dos 

chamados •produtos vivos• C22l. R p1rtir disto, as lojas, 

principalmente através dos shopping centers, absorvem e inovam 

muito nestes aspectos e procuram •uma imagem nítida e 

diferenciada em suas lojas, um merchandising de forte apelo 

visual, uma boa adapta~io de sua programa~ão visual 

com o produto que comercializam • C23l. E na medida 

que os •produtos vivos• ganham destaque, a venda passa a estar 

ligada com a cria,io de eventos e ao aumento de estimulas 

sensoriais para aumento de vendas por impulso, comoe ocorre 

organizadamente nos shoppings. 

2.2 D desenvolvimento no Brasil 

O shopping center no Brasil apresenta, em termos gerais de 

estrutura e organiza~ão, as mesmas características dos Estados 

Unidos. Porém em funEão da própria situa~ão de miséria da grande 

maioria da população brasileira, da concentracão de renda, a sua 

I 
disseminação e diferente: menor número, crescimento mais lento e 

localização e abertura para camadas restritas da população de 

acordo com seu poder aquisitivo. Veja-se a tabela seguinte com a 

distribui,ao da população brasileira por fai~as de renda: 
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Censo (*) Estimativa (ff) 

1960 1970 1985 1986 

' ' ' ' ---------------------------------------------------------------
60, mais pobres 25 20 18,1 19,1 

20\ seguintes 20 17 17,8 17,S 

20, mais ricos 54 62 64,1 63,4 

5\ mais ricos 28 35 34,2 34,3 

C*l IBGE, censos de 1960 e 1970. De acordo com Fausto Cupertino 
CR concentração da renda no Brasil - D bolo está mal dividido. 
Civiliza~ão Brasileira, Rio de Janeiro, 1977, 2a. ed., p. 33). 

C••> IBGE, estimativas a partir da •Pesquisa nacional por amostra 
de domicílios - 1sss•. De acordo com Folha de São Paulo, 08.4.88, 
p. R-31 c•Parte dos mais pobres na renda nacional cresceu no 
cruzado"). 

De qualquer maneira, há uma presenEa importante dos shopping 

centers no Brasil, como se pode ver na tabela 2.1 1 com os 

empreendimentos reconhecidos pela RBRRSCE e com previsão de 

instalação ate 1988. 

Desde que surgiu o primeiro shopping no Brasil, em 1SSS, 

pode-se observar um importante crescimento quantitativo (previsão 

de 45 shoppings para 1988). Demorou-se cinco anos para a criação 

de um autêntico Cisto é, não apenas galerias modernizadas) 

shopping center, quatorze anos para se atingir a primeira dezena. 

Daí foram necessários somente mais três anos para se atingir a 

segunda dezena e outros três para a terceira dezena. Mais dois 

anos se atingiu a quarta dezena, havendo nos Últimos três anos 

uma média de quatro shoppings por ano. 
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TABELA 2.1 - SHOPPING CENTERS DO BRASIL 

1987 E PREVISÃO PARA 1988 

-----------------------------------~~--------------------------------------------------------------------------------------

se Cidade A B e D E F G H 1 J L M N 

-----------~----------------------------------~------------~---~-------------------------------------------------------
01. Eldorado S.Paulo 64.000 71.000 121.000 s.ooo 160 03 4.100 04 20 08 03 1981 G 
02. Conj. Nacional Brasil ia 56.500 21.068 120.000 2.300 220 04 4.650 03 16 12 01 1971 G 
03. BarraShopping R.Janeiro S3.690 118. 500 74.000 3.000 322 04 6.500 02 14 03 03 1981 G 
04. MorumbiShop. S.Paulo 52.366 71.491 109. 118 3.639 238 os 5.500 03 20 os 03 1982 G 
os. lguatemi BA Salvador 49.484 84.147 87.418 2.9S2 266 05 6.000 04 14 03 02 1975 G 
06. Iguatemi Camp. Campinas 44.000 120.000 :ss.ooo 3.000 192 04 2.562 03 12 02 02 1980 G 
07. Rio Sul R.Janeiro 43.583 42.000 161.000 3.100 300 05 5.365 04 36 07 1980 G 

. 08. Ibirapuera S.Paulo 42.600 40.000 143.000 3.100 278 05 2.807 03 16 08 03 1976 G 
09. NorteShopping R.Janeiro 37.700 S0.186 S0.186 2.000 180 03 3.000 02 06 03 1986 G 
10. Shop • . Barra Salvador 37.600 45.000 85.000 2.100 220 03 4.500 03 16 02 1987 G 
11. BH Shopping B.Horizonte 33.860 64.045 64.454 2.853 140 04 3.000 02 04 02 02 1979 G 
12. Rec:ife Rec:ife 31.234 135.304 41.468 2.122 164 05 2.193 02 08 03 1980 G 
13. ParkShop. Brasil ia 30.493 127.592- 66.747 2.500 12S 06 3.200 02 02 02 1983 G 
14. Iguatemi PA P.Alegre 29.100 96.300 51.000 2.000 110 05 2.2os 02 04 02 02 1983 G 
15. Flamboyant Boiariia 28.948 88.202 40.847 2.228 93 04 1. 531 03 08 08 02 1981 G 
16. Iguatemi SP S.Paulo 27.378 41.100 50.800 1.817 227 03 2.506 03 04 05 02 1966 G 
17. Matarazzo S.Paulo 25.000 33.081 40.604 1.428 9S 01 1.500 02 02 01 01 197S M 
18. Iguatemi Fort. Fortaleza 24.655 99.107 32.668 2.000 102 04 1.899 01 02 1982 M 
19. Mueller Curitiba 23.325 13.111 72.289 1.500 170 03 2.500 03 12 07 1983 M 
20. Plaza Shop. Niterói 22.000 14.500 75.000 1.250 160 04 3.000 03 08 09 1987 M 
21. RibeiraoShop. Rib.Preto 20.136 103.000 2:5.982 1.392 98 03 1.:500 0.1 02 1961 M 
22. Itagua!;U Florianóp. 19.346 80.000 27.519 1.100 152 03 1.103 o~ 06 02 01 1982 M 
23. CasaShop. R.Janeiro 18.501 61.500 46.12S 1.200 108 02 S73 01 03 1984 E 
24. Rio Preto S.J.Rio Preto 18.000 72.000 23.000 1.200 79 02 1.400 01 02 1987 M 
25. Com-Tour L. Londrina 17.301 27.819 18.747 344 31 02 336 01 01 01 1973 M 
26. H.C.BomPrec:o Mac:eiÓ 17. 135 40.000 18.433 910 S3 02 6SO 01 1987 M 
27. UberShopping Uberlândia 17.000 48.893 20.000 700 91 03 1.000 01 01 1987 M 
28. Ilha R.Janeiro 17.000 10.000 52.200 950 120 02 2.000 02 08 os 02 1988 M 
29. Center Shop. S.Bernardo 16.256 50.000 21.825 960 80 02 1. 766 01 1980 M 
30. · H.C.BomPrec:o Natal 15.321 33.696 17.743 736 43 02 570 01 1986 M 

31. S.Conrado F.M. R.Janeíro 12.600 13.500 42.000 980 140 01 850 02 06 02 02 1982 E 
32. L.Americ:anas St. Joinville 8.000 26.000 14.439 soo 45 01 600 01 1986 p 

33. L.Americanas St. P.Pruden~e 7.000 24.000 1S.OOO 580 40 01 700 01 1986 p 

34. Rio Design R.Janeiro 5.180 3.600 17.000 240 62 03 293 04 06 01 1983 E 
35. Della Giustina Cric:iuma S.04S 1.982 9.096 320 S2 01 250 04 04 02 1984 p 

36. Agua Verde Curitiba 4.617 7.020 10.162 58S 74 01 1.200 02 02 1984 p 

37. Madureira S.R. R.Janeiro 25.000 14.000 7S.OOO 1.200 212 02 sd 03 10 05 1988 M 

38. CenterVale Shop. S.J.Campos 30.684 90.556 48.000 2.000 223 06 2.000 02 02 03 1987 G 

39. Eldorado C.G. Campo Grande 27.000 130.381 122.627 2.000 130 03 sd 01 sd sd 02 1988 G 
40. Shop. Inter lagos S.Paulo 51 .100 160.000 73.240 2.800 1SO os sd 01 os 1988 G 
41. Bauhaus Petrópolis 3.623 3.800 6.240 100 34 sd 02 sd sd 1984 E 
42. RioMar s. A. Arac:aju 16.380 94.020 21.362 910 102 02 2.000 02 sd sd 02 1988 M 
43. Esplanada Soroc:aba s.d s.d s.d sd sd sd sd sd sd sd sd 1988 M 
44. Center Norte S.Paulo S4.8S3 180.000 110.000 8.000 234 07 sd 01 sd sd 03 1984 G 
4S. Lar Center S.Paulo 3S.809 120.000 60.000 3.000 103 os 2.500 03 sd sd 03 1987 E 

-------------------------------------------------~------------------------------------------------------------------------
Fonte: ABRASCE, · abril de 1987. 

Nohs: 
a. Center Norlt t Lu Cenltr.lliluidos pela ilportincia, e1bora na ~poca nlo fazendo parte da ABRASCE. 
b. Dados 1ais rtctntes da ABl!l$CE1 nio considerados neste trabalho, iacluea novos shopplngs u "aceiif, 6uaratingueti, Jundiai, Piracicaba, 
Santos t Taubaté. _.:.:.:_ 

c. lndaeros outros · ê1pnendi~tos lançi1dos caio shoppings nio 
11preendedoru de shopplngs';/-

sio tDlside-rados por nlo constare1 do reconheci1ento da ilSSOC i i1ç io dos 

Legenda: . ;~'-?$_ 

";..~-

--------------------.- S3l!W!!: ------------------------------

A - irea bruta locivtl 11 •l#:·· H - nu1ero de pisos. 
B - lrea total do terrtno e.-:.7. I • escadas rolantes, 
e - iru total construida ti 12. J - elevadores. 
D - vagas pari 1Uto1óv1is. l • cintHs. 
E - lojn lutillhsl. · " - inaugur1s;lo. 
F - loju ancoras. li - tipo de shopping. 
6 - 11prtgos gtrado1. 



Di1tribuicia 1cumul1d1, par 1na, da SC na Br11il 

ano número de se 

1966 
1971 
1973 
1975 . 
1976 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 

Fonte: RBRRSCE, abril de 1987, previsão 1988. 

01 
oi 
ºª 05 
06 
07 
11 
15 
19 
23 
27 
28 
32 
39 
45 

R esta acelera~ão quantitativa corresponde também uma 

diversifica~ão na localização Cprevisão de shoppings instalados 

em 27 cidades para 1988). Durante muitos anos os shopping centers 

estiveram restritas praticamente a Sla Paulo C24J, porém 

atualmente somente a região norte do Brasil não possui nenhum. D 

mapa 2.1 seguinte permite observar a distribui~ão dos shopping 

centers por regiões e de acordo com períodos definidos. 

Rs tabelas que se seguem, com a distribuição dos shoppings 

pelos Estados do Brasil (definidos também por períodos e tipos) e 

com a distribuição pelas cidades do pa!s Cincluindo a área bruta 

locável total), mostram que a presença destes empreendimentos em 

termas de grande significância ainda está restrita a São Paulo e 

Rio de Janeiro. 
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" BRASIL- -· DISTRIBU~ NUMt;RICA REGIONAL DOS SHOPPING CENTERS Mapa 2.1 

0.5 Cm • 1 ShOpping Ctntw 

1.982 -

-ft:-.-·-· ... _, __ _ 



Shopping c•nt•r• - di1tribuiçia par E1t1do1 -

Rno Estado Número de se Tipos CG,M,P,E) 

-----------------------------------------------------------------
1979 S.P1ulo 03 2 1 o o 

D.Federal 01 1 o o o 
Bahia 01 1 o o o 
Minas Gerais 01 1 o o o 
Paraní 01 o 1 o o 

1982 S.Paulo 08 5 3 o o 
R. Jane i-ro 03 2 o o 1 
D.Federal 01 1 o o o 
Bahia 01 1 o o o 
Minas Gerais 01 1 o o o 
Paraná 01 o 1 o o 
Pernambuco 01 1 o o o 
Goiás 01 1 o o o 
Ceará 01 o 1 o o 
S.Catarina 01 o 1 o o 

1985 S . Paulo 09 6 3 . o o 
R.Janeiro 06 2 o o 4 
Paraná 03 o 2 1 o 
D.Federal 02 2 o o o 
S.Catarina 02 o 1 1 o 
Minas Gerais 01 1 o o o 
Bahia 01 1 o o o 
Pernambuco 01 1 o o o 
Ceara I 01 o 1 o o 
Goiás 01 1 o o o 
R.G.Sul 01 1 o o o 

1988 S.Paulo 15 8 5 1 1 
R.Janeiro 10 3 3 o 4 
Paraná 03 o 2 1 o 
S.Catarina 03 o 2 1 o 
Minas Gerais 02 1 1 o o 
Bahia 02 2 o o o 
D.Federal 02 2 o o o 
Pernambuco 01 1 o o o 
Rlagoas 01 o 1 o o 
R.G.Norte 01 o 1 o o 
Cear a' 01 o 1 o o 
Sergipe 01 o 1 o o 
Goiás 01 1 o o o 
M.Grosso Sul 01 1 o o o 
R.G.Sul 01 1 o o o 

Fonte: RBRRSCE, abril de 1987, previsão 1988 
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Shopping c•nt•r• - d11trlbulçio por cld1d•1, 1888 

Cidade 

São Paulo 
Grande S.Paulo 
Rio de Janeiro 
Grande R.Janeiro 
BrasÍlia 
Salvador 
Curitiba 
Campinas 
Belo Horizonte 
Recife 
São Jose dos Campos 
Porto Rlegre 
Goiânia 
Campo Grande 
Fortaleza 
Niterói 
Ribeirlo Preto 
Florianópolis 
São Jose do Rio Preto 
Sorocaba 
Londrina 
Maceió 
Uberlândia 
Rracajú 
São Bernardo do Campo 
Natal 
Joinville 
Presidente Prudente 
Criciúma 
Petrópolis 

Número de se 

08 
09 
08 
09 
02 
02 
02 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
0·1 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 
01 

Fonte: RBRRSCE, abril de 1987, previsão 1988. 

Área bruta locável 

353.106 
369.362 
213.254 
235.254 
86.993 
87.084 
27.942 
44.000 
33.860 
31.234 
30.684 
29. 100 
28.948 
27.000 
24.655 
22.000 
20 .136 
19.346 
18.000 
s. d. 

17.301 
17. 135 
17.000 
16.380 
16.256 
15.321 
8.000 
7.000 
5.045 
3.623 

No entanto somente poucas capitais não contam com pelo menos 

um shopping center, como é a caso de Vitória, Cuiabá, Porto 

Velho, Rio Branco, Manaus, Bel~m, São Luis, Teresina e Joio 

Pessoa. 

O crescimento dos shopping centers significou também a 

tendência para a especialização (pequenos shoppings, shoppings de 
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·tem significado 1 possibilidade de entrar em merc1do1 

consumidores ' ~enores ou ocup1r novos esp1~os dentro de 1reas 
. , 
JI 

bem servidas pelos shopping canters tradicionais. R renova,10 tem 

significado 1 1tu1liz1çio dos shoppings frente 1 concarrincia au 

frente~ ampliaçio/perd1 de mercado. 

Este perfil de crescimento e desenvolvimento dos shopping 

centers no Brasil aparenta mostrar que se pode apontar tres 

períodos diferentes na sua afirma,ão no mercado: um período 

inicial de instala,ão e experiência que vai de 1966 a 1970; um 

segundo período de consolida,io que vai de 1971 a 1979; um 

terceiro período de expansão que se inicia na década de 80. No 

essencial o limite para a expansão dos shopping centers no Brasil 

e~tá na própria capacidade do mercado consumidor localizado ou 

melhor no poder aquisitivo Csempre específico> de ' are as 

localizadas associado ~ capacidade de produção dos setores 

I • empresariais envolvidos neste tipo de negocio C25l. 

Na medida em que os shopping centers se expandem no Brasilt 

podem se notar alterações em relação aos setores envolvidos 

nestes empreendimentos C26) 1 a reunião de recursos para sua 

viabilização C27l ~e a presença do comércio tradicional na 

concretiza,ão dos shoppings C28l. 

2.3 Ds shopping centers de Sio Paulo 

, 
E em São Paulo que a presença dos shopping centers é mais 

significativa. Vamos considerar, e para efeito de nosso trabalho, 

apenas os grandes shopping centers da cidade de S~o Paulo, 
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aqueles de maior repercussão e significado. 

2.3.1 Shopping C•nt•r Iguat•ml 

Rs características mais gerais )Í foram dadas na tabela de 

shoppings reconhecidos pela RBRRSCE, de abril de 1987, quais 

sejam: 

~ re a bruta l oc áve l .......................... . 
~ r e a total do terreno ....................... . 
~ re a to t 1 l construi d a ....................... . 
vagas para automóveis ....................... . 
lojas ....................................... . 
lojas âncoras ............................... . 
empregos gerados ............................ . 

I d • numero e pisas ............................. . 
escadas rol 1n t es ............................ . 
elevadores .................................. . 
cinemas ..................................... . 
inauguração ................................. . 

27.378 m2 
4·1.100 m2 
50.800 m2 

1.817 
227 

3 
2.506 

3 
4 
5 
2 

1966 

R sua estruturação, porém sem a atualização das reformas em 

curso em 1988, pode ser vista na planta 2.1. 

De acordo com Alberto de Oliveira Lima Filho C29l, o 

Shopping Center Iguatemi foi iniciativa, inédita, e por muitos 

anos Única, de um grande grupo imobiliário, a Construtora Alfredo 

Mathias 5.A., que ja em 1985 fazia a promo~ão do shopping. O tal 

grupo imobiliário, especializado na construção civil, já havia 

tido iniciativas voltadas ao comércio varejista, como a 

constru~ão das •Grandes Galerias•, com 450 salas, na década de 

50. R Localização do shopping teve como base uma pesquisa de 

mercado feita em agôsto de 1984 e que procurou identificar as 

•áreas de influência• junto à população de alto rendimento, como 

82 



Planta 2.1 
SHOPPING CENTER IGUATEMI 

PISO TÉRREO 

PISO FARIA LIMA 

o 
PISO SUPERIOR 

RM"E: se IGUATEMI SP • MATERIAL ~ OIVULGACÃO DES . :All~I 



Ufl ..... lt'tPllltos: SI•• IA-li 

'8jl .. britdldt1: Alfritlll&I lt-31 

.....,cados: Pio d1 Acum IMI 

JllllllltlnlSIFn11901: ly lltsstl IF-161 1 &ruja da Alhld1 IY-51, P1h•i1 Pillltiros IT-l/O 

,...taJC1mf1it•l1: CooU1 IM 111-11 

.... .,,: 1ap111119111 IF-21, Yuity hir IP-101 

11et1ra1: Ofntr IH-61 

1'91tos t llbldn l1porhd&1: A.-011 IC-381, ~posito llol'lil o:- li 

-111'11: E111 1t Lui IP-51, Tobbl IR-41, Y.lllllto llHAI 

~ llissn/JOYH! Anthllock IC-411, lt11tt01 IC-9AI, 111 4 Ili- 61, lllnay's IP-7Al, C.phi• lilli 
•Jlll2> Cod Plt 11-221, ~y IR-13/151, Costa11 IP-141, lnagstort IT-21, httlc:ci 11- 34>, 
flncd 0-11, J1111s 5tort IJ-51, lltrcurh llllt-ll/141 1 Dct11 P1cific 11111-41, Phillip1 l1rti1 
lc-211, lihr's 11-151, TKT5 IC-61 1 llarkoat lft-41 1 llr&119ltr IC-121, Zoo1p 11111-91101 

-.1uculiu: Ali Sport IP-41, Br11110 "intlli IJ-IAI, C1u du CutCIS IS-11, hfhtlt KostOI IJ-
11, CHI Jost 51h1 IL-11, Duqut Cilt11 IP-131 1 Jun Vuntl IS-61, ftmhio IQ-81, ftnll IP-31, 
1111111 lrll, Dlhtr ID-71, Pttuhn 11-11, Plcc1dilly IT-3Al, Polo by Kil UH>, Rlclllrds IH-81, 
llm IF-3/lll, Tok's ftnculin 11-1•1171 1 Vh Vtntto IP-li 

... F11bl11: lld1lllok1 IR-17> 1 '°"Y lt-221, loti-li1 11-141, 1109 llp 111-111, Cllt1 loliqu li· 
U1 Qlc: C.•H lft-lA/11 1 Colws IC-91, Corn 11-211, DihOI 1111-71, Ellt Toi tt lloi 11-241251, 
Biatei ll llDI 11-51

1 
Erlca's IE-51, &o SIOll IR-21>, &rtgory IR- 2ll, liuAttr Tuch IF-M>, lllppy 

• tt-341 1 J1111t1 10-31, Korri911 IMAI, Krlslln1 11-201 1 Krisbn1 Rio IX-21, Lt D111t1 11- lSI, 
ti IC-131 1 lult Chlrt IL-3Al 1 Jltl &r111I IC-271 1 11Dc1 lollh 11-231 1 ftodtlh IT-41, IH 
.. Yorl IC-361, D lurKO dl FKhldurl 11-1'1, P1ulltth IR-141, PllldtlOIÍUI IC-261, 
l IC-241, Picc1dllly Clrcus 11-101, 511111 IE-21, SparUnt IE-7>, Slltly Cnclnl IE-7AI, 

bll IC-DI, Tok's IC-461, Troh Ellts 11-71 1 Vh LKtH IC-141, Yin Yidl IJ-ll 

lllllb-jntoll: llui 1111 111-21, CISl Yll11ti1 11-21, ftiMll'th lt-22>, Clips 11-n, 
lt-71, Fruta Vtrdt IC- 321, &iOYUU lúy IP-Ili, lllrh J1110 IC-401, llHIU l11lr IF­' ::W" •1 IC-81 1 r.Ustil !t-251 1 5i1ptb's 11-27/2911 !11.sw III IR-51, Titfli11 IT-311, 005 

LEBENDA 

RELAÇÃO DE LOJAS DO SHOPPINB CENTER IGUATEHI . 

llod1 U19tril: Alor Ptrftito 1111-81, lij1 lltln IC-42/4ll, lhltn 11-ltl, logt lti11 IC-331, 
Jogt lltill IMll, Lilill IR- 121 

lod1 &tstute t lth: &iroflt &irofh IR_,I 

CllclCID1 &trai: lirtllolllft-51, lnsilh IS-li, lnsilh IR-li 

ClltMll FHi1i .. : .. lstol 11-31, Cordoll• 11-111, Cortllo IR- 21, ... i1lh IF-11, &trllOll'I li­
"· s. .. •1 IP-61 1 P1roh lltgril IC-101, lotil C11cados lt-21, Rosa A11rth IC-301311 

C.ludos llilsc1l1H1: Altt1io 5pintll i IC-201, Sln hll 1"11- 15/161 

Cllt1do1 lnfanto-jUYtnil: Noil "º' lo-1121, Susso Shots IR·IBI 

llovtl1 1 ltcarac:on: lúyhn•i• IS-21, Ctrtll1 IH-71, Durocri11 16-41 

Otic11: ª"•tt 111-21, LI Croistltt 1;-61, ..... IC-17> 

Ciu, Foto, So1: lrnno Rossi ID·BI, Colorctnttr IE·IHi, Fotoptic1 IH·4AI, Fotopticil ID·S/101, 
Fotoptic1 11-m 

Discos t Fitu: Hi fi IC-HHSI, ~ i Fi !D-11, 11-Jlh d: Diu: :t · i:, -.u>e~ ~~ ~i s~o C-31 

Join t iltlogios: Aasttrdu S111er !~ · ~J, Crrzua 11-e1:0;, Elitt :r-a:, 6iuli1110 :P-2>, H. 5trrn 
t: .. ·21, Jtli: Ct•o IR-2G> , lu1~i ill~-171, llDltKristo IC-371, .. t.u ID-7>, Aoditi IH-IA>, '°' 
TiH ll·lll, llilli11 ·lllll-lll 

8ijouttrin: lloaly IC-111, Joly llildt10istl11 IA-SI, Rtl1h l'rtstntts 15-41, Atn1h l'rtsrntts IR­
•11 s.. lij• 11-181, v1 9 m 11-m 

Prts111tn: Elporl111 llllHI, L' O.-iginll 10-41 1 ... úct1tric li- 5WB/91 

Lhnrin: hllt lll'dt 11-:291, Siciliilllo IJ-41, SiclliMO IT-51 

Artigos ,.1 Ftstn: Plluio dos E•ftitH IS-31 

Artigos n Ccwt t Yl19111s: Arvil IE-31 1 lols11 IWl11111 IC-191 1 Sul& llari11l11 IR-4AI, Victor 
IUgo IM/ti 

Fuuclas • Drogarlu: Al1tid1 Prado IC-351, Drog1ri1 l911t11i flH-41 1 Yitl.,, 1;-6A1 

Ptrf11arl1 t Cosettim: Adri 11-1'1 1 C1ledlt IC-181 
.,.loqutdo1: D Bill ao Ytr1tlbo 11-21 

ArtltDI ,ara Esport1: Clu hr•• !MI, Cattr Sport 111-l/41 1 Esportíst1 ll-51 

Flort1 1 Pl11tu: Ctnttr Flort1 IY-21, 11111 .. i IF-51 
Paptl1ril: lu 11-3617111, P1p1l Priltipill lllt-111 1 P1Jtluh S.Clltt1 IHI, P•hril lll'fl 
Ct1t1r llt-SI 

Ttcidos: R.ah1 IF-9110/111 

Outns EspKillid1dts: Apu IE-61, Knicl Xll1cb IA-41, C1tldrll IR-51, Citr toisilS 11-21, Esp1co 
llobrt 11-461, Filhot11 t Fricotn 11-451 1 l~1nj1 11-331, Pontillllo 1111-121, Rti ln lll9ic11 IA-
21, Rli 'º' AvilHOlOI 11-421431, bpu AI 16-SI, T1hcuil LIHt 11-811 

Llldon1t11: liglurtlf' IY-UI, lrmt 1&-2161, &,ori• 5H Jor91 IY-151, 11c .. 11"s 1111-31 

Rtltw11tt1: AIUlll'I 11111-19/201, Liwano 11-101111, Vitnl IY- "· Mtll'I IV-5> 

EspKialiudos lilpidos: l1hh lnglt11 IY-81, lioocll11 &ulostiHs 1;-3A1, Mict Crt11 1;-IAI 

Bilncos t F"in111ctiru: Bndmo 11-11, l911t11i Crldlt Card IC- 28/291 1 Lojicrtd IH9l 

Proeotoru t AT"'s: lndtsco ATll IY-71 

l'Dsto dt 6uolin1: Posto Slltll 

Cllltltirtiros: Ahlitr h~tlli lt-3/!AI, toiõlilt 15-51 1 51ho 11190 IV-4/5/617l 

Cintus: Cin1 Ctattr IY-41, Ciot l9111tNi fY-31 

Outros Strvlcos: Corrtios IV-1/101, Efttr1utwl1 IA-61, FotDUtita IA-li, Lawih IF-71, LotK1 •• 
"ari11Mit1 11-411, D Estldo de 511 PM11 11-411, TV Rfttncil 111-21, YidN J9u1tt1i li· 441, 
Cllff '°5 lojhtu 11-391 

Phr Par•: Phrc11t1r llH li, Phrcattr 111-m 

Fratu ' hrHrH! Clotlf' Fl'ltu IT-11 

!Fonte: Shopping Center lguatemi> 



se pode ver na m1p1 2.3 seguinte. Tod1 sua conc•PEio seguiu, em 

l1nh1s gerais, 1s norm1s de shopping center 1meric1no regional, 

embora com diferenças importantes no que se refere~ loc1liz1çio 

Ca 6 km da centro, próximo da então luxuosa rua Rugusta; dentro 

da cidade, embora n1 I I epoca distante 1inda da 1re1 central e 

isolado em área 1inda não comercial de importancii> e destino de 

vendas Cmercado de alta renda). D shopping center foi construido 

sobre um terreno vazio de 4 hectares, de alto custo por m2 C30) 1 

na então rua Iguatemi, atual avenida Brigadeiro Faria Lima, que 

era apenas a ligação entre duas avenidas importantes CRebou,as e 

Cidade Jardim, ambas residenciais) e que ainda era como o limite 

entre as 'reas residenciais de alto padrio (Jardins) e as ~reas 

residenciais de médio padrão Cltaim). 

Rpós a aquisição do terreno, houve dificuldades para •obter 

financiamento nas companhias de seguro, bancos ou grandes 

investidores• C31) a fim de realizar a construção, tendo em vista 

o seu próprio pioneirismo. Em fun~ão disso, os organizadores 

Nconstituiram uma companhia subsidiária que se tornou 

proprietária do terreno e passou a vender quotas de participação 
/ · 

a pequenos investidores individuais que, , por sua vez, poderiam 

rereber os rendimentos dos aluguéis, depbis de deduzidos os 

gastos administrativos feitos pela com~~nhia• C32l. Estas quutas 

não eram a,ões Cnão conferiam a propriedade ~as instalações do 

centro) e nem davam direito 'a administração Cpor contrato, 

transferida ao grupo organizador). 

De inicio o empreendimento não foi um grande êxito para 

lojistas: •o público achava, na época, que seria muito caro fazer 

compras aqui. Depois a expectativa foi mudando• C33). Com o 
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correr do tempo, com o 1l1rg1mento d1 rui lgu1temi Ctr1n1form1d1 

em avenida), a situ1~ão se alterou. 

Em 1979 a shopping center foi adquirida d1 construtora 

Rlf redo Mathi1s S.R. pela La Fonte Empresa de Shopping Center 

Ltda., pertencente aa grupo cearense Jereiss1ti, por 800 milhões 

de cruzeiros de 1979. R explica,ia dada pela Rlfreda Mathias na 
, 
epoca foi de que ela vinha lutando para saldar compromissos 

assumidos durante a constru,io do •Portal do Morumbi• C34l e 

dificuldades financeiras em consequincia da crise do setor da 

construção civil C35). Já o grupo Jereissati C36l afirmou que 

como a sua metalúrgica também fora atingida com a redu,ão do 

número de habita~ões, foi obrigado a abandonar o plano de 

expansão da metalúrgica e aplicar os recursos disponíveis na 

compra de shoppings Ceamo os Iguatemi de São Paulo e de 

Campinas). Nessa situa~ào o grupo criou a La Fonte em 

. , 
substituição a Jª existente Jereissati Centros Comerciais, depois 

transformada em La Fonte Empresa de Shopping Center S.R., 

controlada diretamente pela Metalúrgica La Fonte S.R .. 

O grupo Jereissati atua há quase 50 anos desenvolvendo 

atividades nos setores industriais CMetalÚrgica La Fonte, empresa 

de mineração, moinho de trigo, fabrica de produtos alimentícios>, 

agropecuária (fazendas de café, algodão, maracujá, côco e cria~ão 

de gado) e hotelaria. 

Há também uma participação significativa de um fundo de 
, 

pensao nos interesses do shopping, pois o fundo da Philips e 

proprietário de 20~ do Shopping Center lguatemi C37). 

O Shopping Center Iguatemi, em função da concorrência e da 

valoriza~ão, sofreu algumas reformas que envolveram • pra~a de 
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aliment1,10• e nov1 1l1 de loj11, • , estí p11sando desde 1987 por 

sua terceir1 reforma. Com 1 reforma, pretende-se 1umentar o 

n~mero de lojas p1r1 dispor de •todas 1s grifes atuais do 

mercadoª C38l, aumentar o número de vagas para est1cionamento, 

oferecer espaço para loj1s de departamentos e ampliar o espa~o de 

lazer. Serio incorporados mais 55 mil m2 de área construida e 

mais 14 mil m2 de R.B.L .. Em maio de 1988 foi aberta a nova loja 

de departamentos [ e R, bem como a Sears renovada com o novo nome 

de Dillard's. R reforma completa eleva o numero de lojistas para 

300. No antigo estacionamento de frente para a Faria Lima, está 

sendo construido um predio de oito andares, seis para garagens 

(aumentando mais 1800 vagas), que dari continuidade ao bloco 

existente. O restante do espaço será ocupado pelas lojas de 

griffe e pelos três novos cinemas Co cine Center 
I 

sera 

desativado). Com previsão para inauguração em outubro/88 haverá 

no terceiro piso (sobre a Dillard's) um centro de moda com 32 

lojas, um centro gastronômico com restaurante e 15 lojas, uma 

galeria e um antiquário . Há ainda possibilidade de um show-roam 

de decora,ào sobre a Última bandeja do estacionamento lateral 

existente. Está prevista também a construção de um hotel 5 

estrelas nos fundos do shopping Conde hoje hi um posto de 

gasolina), com 12 andares e 400 apartamentos e com entrada 

especial para o shopping. Cogita-se ainda da constru~ão de um 

teatro com 400 lugares. 

O shopping recebia, em setembro/SS, uma média de 80 mil 

pessoas/dia C39) e com a reforma espera-se chegar a mais de 2.200 

mil pessoas/mês. Segundo consta C40l, 
, 

o lguatemi e o primeiro 

shopping em vendas por m2. 
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Mapa 2.3 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DO SHOPPING CENTER IGUATEMI 
SEGUNDO PESQUISA DO lNESE 

A "91qui1a realizada pelo lNESE - Instituto de E1tuclos 
Soclai1 e EconlS111I co1 , em agosto de \964. A dreo de 
influlncia do Shopping Center lguatemi foi dividida em 
3 ( trh I l16cra 111ot de 5, 10 • 15 minutos - ou Hja111 , os 
zono1 a partir ' de cujos li111itH ••~•n101 •• ga1tam,r•! 
pectivament•, 5, 10• 15 Minuto• para otíngir, de corro, o 
local do Shopping Center Ig11ote .. i. 

E3 
E3 
B 

LEGENDA: 

leócromo de 
5 .. inuto1 

l16cromo ele 
10 111inuto1 

l1ócromo de 
15 111inuto1 

FONTE : ALBERTO OE OLIVEIRA LIMA FILHO- SHOPPING CENTERS-EUA x BRASIL, phg.92. 

DES .: Akemi Sllimuaki. 



2.3.2 Shopping C•nt•r Ibirapu•r• 

De acordo com a RBRRSCE, abril/87, •s características mais 

gerais do shopping são: 

~ re a bruta l oc ~ve l ............................ . 
~ re a total do ter rena .......................... . 
~ re a total construi d a .......................... . 
vagas para automóveis ............. .. ........... . 
lojas ............................ ; ............. . 
lojas âncoras ...... ............................. . 
empregos gerados ...................... . ........ . 
número de pisos ................................ . 
e se adas rolantes .............................. . . 
elevadores ..................................... . 
cinemas ........................................ . 
inauguração .................................... . 

42.800 m2 
40.000 m2 

143.000 m2 
3 .100 

278 
os 

2.807 
03 
16 
08 
03 

1876 

Em função da recusa dos administradores do shopping em 

divulgar a planta do empreendimento, somente se pode contar com a 

relação das lojas do Shopping Center Ibirapuera. 
, 

O Shopping Center Ibirapuera instalou-s• em area distante do 

centro, pr6xima de bairros de poder aquisitivo m~dio/superior, na 

região de Moema, I na epoca ainda bastante residencial Ce sem 

verticaliza~àol. O shopping foi construido onde antes havia uma 

lndJstria de fia6ão, a Indiana. Os empreendedores iniciais do 

shopping constituiam parte do grupo econômico Veplan Residência 

Cda área de mercado imobiliário, turismo, publicidade e 

investimentos). R construtora Veplan era a maior entre as 

empresas de - I construçao civil no per1odo 1877-1878, segundo a 

revista Brasil em Exame - Rs maiores e melhores. R Veplan 
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investiu na contruçio 400 milhões de cruzeiro& de 1976, com 

participaçio de 5,44\ da holandesa ( & R C41). Da época do in!cio 

da constru~io C1974) até 1 inauguração C1976) o &hopping influiu 

na valorizai;;io de até 1000\ no preço dos imóvel& circunvizinho&. 

Uma • I 

curiosidade da constru~ao e seu isolamento acústico, com o 

objetivo principal de impedir a interferencia do ruído das 

turbinas d o.s __ . a v i õ e s , devido ' a proximidade do Reroporto de 

Congonhas. Na construção, por outro lado, sio apontados alguns 

problemas, como a ausência de um corredor exclusivo de servi~os 

Ca mercadoria é descarregada pela mesma entrada dos consumidores, 

em horários especiais> e a ausência de luz solar (decoração com 

plantas artificiais>. 

Em julho de 1984 (42), o grupo financeiro Comind, que 

cont r olava 35 empresas na área de finanças ~ imóveis, informática, 

seguros, agropecuária e comércio internacional, adquiriu por 55 

milhões de dólares Csó houve desembolso de 30\ do p rei;; o 

combinado) o Shopping Ibirapuera . D shopping, assim como o 

Itaguaçu Cde Florianópolis), já estava parcialmente hipotecado ao 

Comind, como garantia de empr,stimo ~ empresa do grupo Veplan . Um 

ano e meio antes, o Comind já havia adquirido por 65 milhões de 

dólares cinco das instituições financeiras do Veplan. Na época , 

outros interessados se dispunham a fazer ofertas pelos shoppings, 

entre eles fundações de seguridade, investidores individuais e 

grupos proprietários de outros shopping centers . 

Em setembro de 1985, o grupo Comind e o grupo Brascan 

Cmultinacional) chegaram a firmar um • protocolo de compra • que 

estimava o imóvel em 60 milhões de dólares. No entanto, em 
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Relação de lojas do Shopping Center lbirapuera 

Piso Jurupis 

Ali1entos: Deposito Nor1al 
Artigos de Couro: Victor Hugo 
Bancos: Banco Econ01ico 
Bijouterias: Julie Pap, Rose Benedette 
Calcados Fe1ininos: Ana Bela, Nazareth 
Calcados Unissex: Sapathu's 
Copa: Casa Salus 
Cine/Foto/So1: Kuseu do Disco, U1a Hora 
Diversoes: Kagicas Surpresas 
Diversos: Dorocin, Tabacaria Lee 
Drogarias: Drogao 
Esportes: Bayard 
Joalherias/Relogios: J. Sao Paulo, Top Ti1e 
Lanchonetes: Duk's, Xix Kebab 
Lingerie/"eias: Joge "eias, "aine 
Livrarias/Papelarias: Abreu 
Koveis/Decoracoes: Palacio ~os Enfeites 
Presentes: Nylon Plast 
Vestuario Infantil: Baby Shop, Susso II 
Vestuario Fe1inino: Alberobello, Bustop, Ca101ila, Det Botique, Elyvon, Hanny, lva "aria, 
Jacquerie, Kitty Cal Club 
Vestuario "asculino: Casa das Cuecas, D'Drio, 6odet, Kanry, Sisa10, Lirocca 
Vestuario Unissex: La Douce, Le Coin, "ariane, Pande1oniu11 Saint Lo, Shadow, Sporting, 
Ter1inal, Yedic Hindus, Victoria, Mecs, l Ray 

Piso lbirapuera 

Artigos de Couro: Arvi 
Bo1boniere/Doceria: Kopenhagen 
Brinquedos: A ftiniatura, Ta1borzinho 
Calcados Infantis: "arcita, "arella, Noa Noa 
Calcados Feaininos: Geraon's, Rabo de Saia 
Calcados Unissex: Brasília, Danello, Interlagos 
Ca1a/"esa/Banho: Casa ltoyses, Fra1boesa 
Cine/Foto/So1: Breno Rossi, Colorcenter, Fotoptica 
Esportes: A Esportista 
Joalherias/Relogios: Antuerpia1 "ªnoel Bernardes, R. Si1on, Frankel 
Lingerie/Keias: KacJason, Keia de Seda 
"oveis/Decoracao: Bucalo1 Hobjeto 
Oticas: Foto "oderna1 Optica Rangel, Dtica Peninsular, Otica Sagitario, Dtica Sol Nova, "itani 
Perfu1e/Cos1eticos: Ca1peche1 S1ell 
Presentes: Lepzig, Fabiola 
Tecidos: Notre Daae, Raka1 
Vestuario Fe1inino: Blue Mater, Canoy, 6regory 

Vestuario Kasculino: Ada1's, Ca1isaria Varca, De Angelis, Dinni's, &orena, Gui1araes, "inelli, 
Petulan, Duotidien, Sisa10, Square1 Side Malt, Tutto Uo101 Uchika~a, Via Torino 

Vestuario Unissex: Bacara, Boat House, Drugstore, Karie Claire, Ked Grand, Kister Kits, Oneill, 
Ponte Aerea, Tok's, Via Ferrea, Viva Vida 

Piso Superior 

Artigos de Couro: Le Postiche 
Bijouterias: Badulak, Karicy, Patty 
Brinquedos: Balao Ver1elho 
Calcados Infantis: Cle 
Calcados Fe1ininos: Bicho Grilo, Corello, Daniella, Verano 
Calcados "asculinos: Fasear, La Pisanina 
Calcados Unisse•: Bristol, Dako's, "anuella, Dld Florence, Pietro Spinelli, Tutty Fruty 
Cine/Foto/So1: "useu do Disco 
Eletrodo1esticos: Casa Centro 
Esportes: Rob's Sport 
Joalherias/Relogios: C. "ante Cristo, H. Stern, Natan, New Ti1e, Roditi 
Lingerie/"eias: Biju "eias, ltaliex 
Livrarias/Papelarias: Fiscocenter 
"agazines: Sunbird 
Oticas: Otica Elegante 
Presentes: Arigato, City Coisas 
Tecidos: Casas Perna1bucanas, Ta1intex 

Yestuario Infantil: Bu1 Bu1, Baby Colours, Caxanga, Chocolate Soup, Popping, Tidykin, Up Down 

Vestuario Feainino: Anuxa, Andorra, Bell, Beneton, Blebarru, Busca1oda 1 Bustop, Cinu-5, 
Colour's, Degi 1 Fruto Verde, Guine, Jabuticaba, Korrigan 

Yestuario Kasculino: Akkar House, Bruno "inelle, Brington, Casa Jose Silva, Lord John, Sao 
Nicolau, Stut1an, Teen's, Yia Veneto 

Vestuario Unissex: Apriori 1 Bacos, Biancore, Bunny's1 Calca Kania, Ca1ila, Constelation, Dant, 
Ellus Action, Ellus Jeans, H- 21 Jean Daniel, Jean Store, L'Art, Kagia, Ked Grand, Non-No, 
Nuaber Three, Ocean Pacific, One Up, Polo by Ki1, Trend Shop, Trais Elles, Xok, 0-ka, Zoo1p, 
Naffer, Mrangler 

<Fonte: Shopping Center lbirapuera/American Express Card, 
1986) 



novembro de 1885, o Comlnd sofreu uma Llquidaçio extra-judicial e 

o protocolo ficou sem •feito. A partir dai, o shopping veio sendo 

administrado por um interventor do Banco Central. 
, 

Desta epoca a 

compra do shopping velo sendo disputada pela Brascan, por um 

grupo de Lojistas atraves da Rssocia~io dos Lojistas do Shoppin~ 

Center Ibirapuera e por um grupo empresarial do Rio de Janeiro. 

R primeira operaEio de venda entre o Comind e a Brascan C75 

milhões de dólares> foi vetada pelo Banco Centr~l, porque previa 

um Longo prazo de pagamento de 20 anos. R segunda proposta de 

venda, feita pelos Lojistas, e que cobria a proposta da Brascan 

em uma dezena de milhOes de dólares, também foi vetada pelo BC, 

já que o prazo de pagamento era de 12 anos. Finalmente, em 

setembro de 1987, os lojistas adquiriram o shopping por 150 

milhões de dólares, que permitiu ao Comind eliminar 40\ de suas 

dívidas. A transação foi subsidiada pelo Banco Central, através 

de uma carência de 2 anos e outros 4 para quitar o negócio, com 

corre~ào monetária e juros de apenas 6\ ao ano C43). 

Segundo informações de 1986 1 o shopping recebia nos dias de 

de movimento 30.000 pessoas/dia. 

Em 1988 o shoppiMg passou a sofrer uma reforma, com previsão 

de t~rmino para dezembro/SS, ampliando em mais 43 lojas e criando 

"food-center• Cbares, restaurantes, lanchonetes). Para 1889 

estava prevista a construção de mais um andar sobre o shopping. 
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2.3.3 Shopping C•nt•r Eldor1do 

Pelas informa~ões da RBRRSCE, de abril de 1987, o shopping 

apresentava as seguintes c~racterfstlcas gerais: 

área bruta locável ........................... . 
área total do terreno ......................... . 
área total construi d 1 ......................... . 

vagas para automóveis ... ....................... . 
lojas ......................................... . 
lojas âncoras ................................. . 
empregos gerados .............................. . 
número de pisos ............................... . 
e se adas rolantes .............................. . 
elevadores .................................... . 
cinemas ....................................... . 
inauguração ................................... . 

6"4.000 m2 
71.000 m2 

121.000 m2 
5.000 

160 
03 

4. 100 
04 
20 
08 
03 

1981 

R sua estrutura pode ser vista pela planta 2.2 seguinte. 

O Shopping Center Eldorado é um empreendimento do grupo J. 

Rlves Veríssimo, conglomerado que inclui vendas no atacado e 

varejo (comércio de secos e molhados), indústrias alimentícias 

Cindustrialização de Óleos vegetais, ra~ões, farelos, etcl e 

projetos agropecuários. O projeto inicial, de 1975, era construir 

o maior hipermercado do mundo em São Paulo; depois, a tal projeto 

foi incorporado a construção do shopping center e, ainda, mais 

tarde, um hotel de nível internacional. 

O terreno, onde hoje está construido o edif fcio, era 

originalmente utilizado pelos times de futebol de I varzea e 

pertencia ao lapas, tendo sido adquirido através de uma transação 

que causou polêmica. R constru~ão iniciou-se no começo de 1978 e 

só houve a inaugurafàO em setembro de 1981. O prédio do shopping 
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t • 2.2 o 
Pl an ELDORAD 

CENTEA SHOPPING 

PISO TiRREO 



L•g•nda 

Rela~Ão de lojas do Shopping C•nter Eldorado 

Piso Tirrto 

Unibanco 101/021, Lia Loterias 1031 1 Sorv1teri1 1041, Jn1t1nt Color 1051, Tabaco Ceattr 1061 1 

Sbo• Rooe Eldorado 107/081, Sorveteria 1091, Floricultura Habitat 1101, 8tr9111 11 Cllocol1t 1111, 
Pr0ttnadr Cafr 1131 1 Santo A1aro 1141, Play Ctater 1151, Horiz1111t1 Editorial 1161, Hiper11rt1do 
Eldorado 11001 

to. Piso 

Eldorado Plaza 12001, Santa "arintll1 12011, Carollnt ~oias 12021, Di "or1tti 12031, Millian 
Sport 12041 1 Fotoptica 12051 1 Jig's 12061 1 Drogasil 1207>, Saraiva 12091, Dr Angtlis 12101, 
Convoy 1210AI, Akkar House 12111 1 Sisa10 12121 1 S.tll 12161 1 Jorda1ache 12181, Fasear 12191 1 

Fruto da "oda 12201 1 Adji"an 12211, 6arbo 12221 1 Via Condotti 12231, Optica Ptninsul1r 12241, 
Yivar1 12251, Moa Noa 12261 1 Fiscocentrr 12271, Crazy 1t1r 12281, Ab Br1silUsa 12291 1 Eva ftaria 
12301, Mrangler 12311, Caft do Ponto 12321, Colour1 12331, Drugstorr 12341, ZoOlp 12351, 
naitrrsst 12361, Dryzun 12371 1 ftintrva 12381 1 Daniell1 12391 1 Ellt rt Lui 12411, Popping 12431, 
Kackrnna 12441, Vitia 12451, Bus Stop 12461, Fl19r1ntt 12471 1 Tok's 12481 1 Jean Danitl 12491, 
Ringo •Pacheco Cabeleireiros 12501 1 Chez ftoniqut 12511 1 Cafe Roy1le 12531 1 ltaltex 12541, ltte1 
12551, A1erica Sing's 12561, Teen's 12571, "ito Sportwear 12581 1 Verano 12591 1 "arcel 12611, Art 
Nouve1u 12621, Dux 12631, ft. Korn 12641, Ellus 12651 1 Akassi1 12661, 6ucci 12671, Joge Reias 
12681, Via Veneto 12691, Bristol 12721, Procopio Sports 12731 1 Kourus 12751 1 fta11y Stop 12761 1 

Adellis 12771, lerry's 12781, Casa das Cuecas 12791 1 Ho1eopatia Dr. Alberto Seabra 12801 1 Petulan 
12811, Free Port 12821, Chicletaria 12831 

2o. Piso 

Eldorado Plaza 13001, Joalheria Sao Paulo 13011 1 A Oculista <3021, Siciliano 13031, Mali Street 
(3041 1 Play Center 13061 1 Fruto Verde 13071, Ta1inte1 13081, Texas Burger 13091, Raspini 13111, 
Rose Benedetti 13121, Stut1an 13141, Bolsas Henriqve 13151 1 D'Drio 13161 1 6ianCarlo 13191, 8u1 
Bu1 13201, Cordoban 13221, "Y L1dy 13231 1 ft1rcit1 13241 1 Arvi 13251, Luau Sports•ear 13261, 
Saint Lo 13271, Squ1re <3281, Sutoris 13301, ft. Dfficer 13321, Dkot 1333AI, S.Roli• 133381, 
Strata9e1a 13341, Sapek1s 13351 1 Baked Potato 13361, Kuk1 13371, "arena Flor (3381, Roditl 
13391 1 ft1c J1son 13411 1 Danello <3421, Cortllo 13431 1 Sugarcoat 13441 1 Holiday 13451 1 "itani 
<3461, Btll 13471, Tote1 13481 1 l611elot 13491 1 "•gic1s 1350>, Bacco's (3531, Les Cise1ux t3571, 
Zu1 Zu1 13591, Br Ili 1361> 1 S-01 13631, Benetton <3641, Chocolate Soup 13651 1 lss <3661 1 

6iov1nn1 81by 13671 1 Antuerpi1 13681 1 Vi• Sao Paulo 13701, Hirbor 13711 1 Sport Spada <3731 1 Top 
Ti1e 13751 1 Babuch 13761 1 L'Uo10 1377>, 6oren1 1378>, Hanny <3801 1 Viva Vid1 13811 1 Calc111nl1 
<3821 1 Kanry <3831 1 D Botic1rio 13841, Via Lactta (3851, Via Frasc1ti 13881 

3o. Piso 

Eldorado Plaza (4001, Sp1zio Dux (4041, Show Days Saloon 14051, Cine Eldor1do 1, li e JJI (406 10 
4081 1 P1ll1diu1 <4091, A ftachin1 do Te1po 14111 1 Jacques Janine 1412) 1 Bon Beef 14131, 
Confeitaria Espl1nade 14141 

<Fonte: Shopping Cente~ Eldorado) 



center apresenta diversas particularidades em funçlo da sua 

verticalização C4 pisos de Lojas e grandes desníveis). Desta 

maneira~ estrutura principal, que é uma caixa envidraçada, foram 

anexadas duas estruturas piramidais Challs de entrada>, com a 

funçio principal de sugerir ao visitante um •ângulo favorável• 

de visão que permita a visualiza~ào de pavimentos superiores 

(estratégia de marketing) C44). Da mesma maneira, internamente 

foram criados dois vazados com a mesma função dos halls de 

entrada, ou seja, induzir o visitante a notar a existência dos 

outros pavimentos, e para tal também se utilizam frintes 

Luminosas. 

Por outro Lado, uma outra característica particular do 

Shopping Eldorado é a inexistência de corredores retil1neos e a 

adoção de uma circulação quebrada. Segundo se afirma, o objetivo 

desta é fazer com que o comprador sempre tenha uma loja de frente 

para ele. Isto é favorecido pela existencia de um grande número 

de espelhos que "produzem a sensaEão de caminhos sem 

fim', chegando-se ao ponto de se passar pela mesma Loja duas ou 

três vezes sem notar. Nesse " labirinto•, os únicos pontos de 

referência que o comprador passa a ter dentro do edifício são os 

vazados internos, mas assim mesmo de pouca confiabilidade, uma 

vez que os caminhos tortuosos sempre apresentam surpresas• C45). 

Rinda no projeto original consta , mas sem cronograma de 

implantação, a construção de um hotel cinco estrelas, com 450 

apartamentos, suites especiais e suite presidencial, contando com 

33 pavimentos . 

Segundo fontes do proprio shopping C1987l, os aluguéis 

76 



v1ri1v1m de 4,4 1 8 DTN/m2. D shopping 1tend• em médi1 46 mil 

pesso1s/di1 (1986). 

2.3.4 Morumb15hopp1ng 

Segundo a RBRRSCE, abril de 1987, as características gerais 

deste shopping eram: 

área bruta locável ............................ . 
'iÍre a total do ter rena ......................... . 
área total construida ......................... . 
vagas para automóveis ......................... . 
lojas ......................................... . 
lojas ãncoras ................................. . 
empregos gerados .............................. . 
número de pisos ............................... . 
e se adas rolantes .............................. . 
elevadores .................................... . 
cinemas ....................................... . 
inaugura{;ão ................................... . 

52.366 m2 
71.491 m2 

109.118 m2 
3.639 

238 
05 

5.500 
03 
20 
os 
03 

1982 

Para se ter uma idéia de sua estrutura interna, observe-se a 

planta 2.3. 

o , 
e um empreendimento MorumbiShopping conjunto da 

Multishopping e da Bozano-Simonsen, proprietários de uma rede 

nacional de shopping centers. O grupo Bozano-Simonsen, por sua 

vez congrega banco de investimento, atividade agro-pastoril, 

agro-industrial, processamento de dados, siderúrgica, minera~ão, 

gases, distribuidora de títulos, etc ... 

área do MorumbiShopping e entorno é resultado da 

retificação do rio Pinheiros pela Light. O seu significado mudou 

em fun~ão da expansão da cidade para o sul, da abertura das 
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marginais, da saturaçío da Faria Lima a da proximidade do 

Horumbi. Em 1971 C46> a Sears contratou uma empresa especializada 

noite-americana para identificar uma ~rea de maior potencial da 

região sul para futura instalação. Desta maneira, em 1973 1 a loja 

comprou um grande terreno, praticamente ~ margem do rio 

Pinheiros, na confluência do que viriam a ser as avenidas Luis 

Carlos Berrini e Roque Petroni Júnior Cque era um córrego em vias 

de canalização>, numa regiio ainda inabitada. Um ano depois, a 

Sears iniciou ali as obras de uma grande loja, que juntamente com 

outras pequenas, formaria um pequeno shopping center. R obra, no 

entanto, não caminhou, devido a problemas com custos e com 

loca~ão para outros lojistas. Enquanto a obra ficou abandonada, a 

área em torno, onde existiam favelas e pequenas indústrias, 

sofreu um grande processo de transformação. De Lá para ci, a 

avenida Luis Carlos Berrini passou a ter duas pistas asfaltadas 

interligando a ponta da avenida Bandeirantes com a avenida 

Morumbi; foi prolongada por um quarteirão para chegar a avenida 

Roque Petroni Junior, e teve anunciada a sua continuidade até a 

avenida Cidade Jardim. Por isso, uma série de prédios foram sendo 

erguidos ao longo da avenida (nesta região, ' . uma un1ca empresa, a 

Bratke Collet, na área desde 1976, havia construido 50 edifícios 

comerciais até 86>, o que valorizou comercialmente ainda mais a 

região como um todo. 

Em 1977 1 a Sears entrou em contato com a Multishopping 

Empreendimentos Imobiliários (associada da Bozano-Simonsen 

Centros Comerciais S.R.> para planejar, implantar e administrar 

um shopping ancorado pela loja, como já havia tentato em 1974. Os 
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Legenda 

Relação de lojas do MorumbiShopping 

Piso Lazer 

"agazines: Sandiz 
"oda Fe1inina: Alice Tapajos, Andrea Saletto, Blu 41 El1e et Lui 1 Forua, 6eorges Henri, 6regory, 
Guarda-Roupa, La Bagagerie, Karia Bonita 
Koda Masculina: Elle et Lui 1 Foru1, 6eorges Henri, Mr. Monderful 
Koda Jove1: Black Out, Bunny's1 Br 111, Cryk's, 6alsport, london Fog, O Trevo, Philippe "artin, 
Saque, Zoo1p 
Koda Infanta/Juvenil: Bekinha, 6ibi 1 6iovanna Baby 
Brinquedos: So Brinquedos 
Calcados/Bolsas/Artigos de Couro: Cle, le Postiche 
Presentes: 6iovanna Baby 
Restaurantes/Lanchonetes/Bares: Baiuca Fashion, Balloon Playland, Batata Inglesa, Bob's1 Cafe do 
Ponto, Casa do Pao de Queijo, lanches Laura, Xix Kebab 
Bo1bonieres/Docerias/Sorveterias: Caraaba 
Perfu1aria/Bijouterias: Caapeche, Rose Benedetti 
Diversoes: Exotiquariua, Holliday on Ice Rink, Playland, "oruabi 8011ling 
Passaros/Peixes/Caes: "ando So11erso 
livraria/Papelaria: Papelaria Dux, Livrarias Siciliano 
Diversos: Laura Ballet, Loterica Horu1bi 

Piso Térreo 

Kagazines: C•A, Sandiz, Sears 
Hoda Fe1inina: Ancolie, Colour's By Valddac, Design Linea Brasil, 6uine, !va Haria, Kokeluxe, 
Korrigan Paris, Les Ciseaux, Karcia Kolanian, Hariane, Kodelia, O K1, One Up, Quarenta Graus, 
Sporting, Tagri, Tok's, Verilda, Zabele 
Koda Kasculina: Casa das Cuecas, Casa Jose Silva, Barbo, 6ui1araes, Lord John, "inelli, Petulan, 
Sisa10, S.O.S. Ca1isas, Stut Hen, Tutto Uo10 
"oda Jove1: Benetton, 6uarana, Jacquerie, Hr Kitsch, Pedrita, Tatuage1 
Koda Infanta/Juvenil: Chocolate Soup, Faz de Conta, Verilda Infantil 
Brinquedos: Al1anaque, A "iniatura, Brinquedos Laura, Rei das Hagicas 
Calcados/Bolsas/Artigos de Couro: Be1 Infantil, Bicho Srillo, Corao, Daniella, ~ »i Koretti, 
Donnadon, Fasear, Seraon's, lttea, Moa Noa, Santa "arinella, Tutti Frutti, Villag·e 
Artigos Esportivos: Bayard, Esportista 
Presentes: Cize Presentes, John So1ers, Visual Verde, Souvenir Center 
Perfu1aria/8ijouteria: Cos1eticos Universo, Landinho Bijouterias, "aricy by "aria; ·Papoula Bijoux, 
Necessaire, Nig Tik 
Joias/Relogios: Dryzun Joalheiros, H. Stern Joalheiros, Joalheria Nillian, Roditf Joalheiros 
501/Cine/Foto/Optica: Akopol, Billbox, Colorcenter, Hitani Otica, Optica Da1i, Dptica Rangel 
Lingerie/"eias: Joge Keias 
Lingerie/Ca1a/"esa/Banho: Italtex 
A.r1arinhos/Tecidos: D Retros e Cia, Tecidos Ta1intex 
Koveis/Decoracoes: Durocrin, Lungarno Decoracoes 
Restaurantes/Lanchonetes/Bares: Brunella, Coffee Shop Sears, Fa1ilia Busca Crepe, Las Vegas Rest., 
Spa Roca1bollini 

801bonieres/Docerias/Sorveterias: Brunella, Kopenhagen 6olding, Popcris Pipocas 
Servicos: Banco 24 Horas, Banco Dia e Noite, Bradesco, Cabine de Infor1acoes Turisticas Caixa 
Eletronico Itau, Correio, Lojicred, Taxi 

1 

Diversoes: Cine Moru1bi I 
Far1acia: Drogao1 Ho1eopatia Al1eida Prado 
Carnes: By Messel 
Confeitaria/Padaria: La Baguette 
Delicatessen: Merner's Fine Food Store 
Diversoes: Banca Shopping, Flores Dora, Tabacaria Plaza, Fu10 • Cia 

Piso Superior 

"agazines: C • A, Sandiz, Sears 
"oda Fe1inina: Bell, Kitty Cat Club, Kuxixo, Hed 6rand, Panaceya, Saint-Lo, Shado11, Suely Cencini, 
Tiny 
"oda "asculina: Adelis, Calca1ania, Cavanne, De Angelis, Hed 6rand, Hinerva, Square, Uchika11a, Via 
Veneto, Larocca 
"oda Jove1/Acessorios: A Brun, Antishock, Boat House, Drugstore, Ellus Action, Free Port, Jeans 
Store, Job's, Hackenna, Ocean Pacific, Rifer's, Nrangler 
Koda Infanta/Juvenil: Casa Valentia, Folia• Cia, Fontanella, Halo11een by Hi10, Patati-Patata 
Brinquedos: Hariozinho 
Cal~ados/Bolsas/Artigos de Couro: Anabella, Arvi, Birello, Brasília, "artinez, Perola Negra, 
Venuelos 
Presentes: City Coisas, 6. 6. Presentes, Paper Shop, Sugestoes • Decoracoes 
Joias/Relogios: Jacaar Joalheiros, Joalheria Elite, Ne11 Tiae Joalheiros, Top Ti1e 
501/Cine/Foto/Optica: Audio, Bruno Biais, Fotoptica, Hi-Fi, "useu do Disco, Optica Peninsular 
Lingerie/"eias: Rosa A1arela "eias 
Artigos Ca1a/Hesa/Banho: Casa Hoyses 
Eletrodo1estico: Casa Centro 
Restaurantes/Lanchonetes/Bares: Abib-Co1idas Arabes, Batata Inglesa, Jig's, "e Donald's, Pastel • 
Coke, Scot's Coffee Shop, Viena Delicatessen 
Roupas para dor1ir: A1or-Perfeito 
Servicos: Fininvest/Credishopping <6-21 
Diversoes: Cine Koru1bi 2, 31 Playti1e-
Livraria/Papelaria: Livrarias Siciliano, Fiscocenter Papelaria 
Diversos: Galeria l!oru1bi 16-2>, "oru1biShopping-Cabelereiro Unissex 
8a1bonieres/Docerias/Sorveterias: Dunkin'Donuts 

<Fonte: 
MorumbiShopping> 



I 

estudos feitos levaram em cont1 1 1lternativ1 de uma area de 
I 

propriedade da Sears na Rgu1 Funda, mas 1 opção foi feita pelo 

terreno do Morumbi. Este terreno 1cabou sendo negociado entre a 

Sears e Multishopping Bozano- Simonsen, tendo como base 

principal a permuta deste pela construção de uma loja para a 

Sears no futuro shopping C47l. 

Dentre os estudos sobre o shopping, foram feitos: 

1. defini~ão das áreas de influencia -

- ~rea prim~ria, a 10 minutos de carro, onde os consumidores 

tem como opção de compras principal o shopping Cnesta estio 

bairros de alto poder aquisitivo como Chícara Flora, Chácara 

Santo Rntonio, Rlto da Boa Vista, Jardim Marajoara, Jardim dos 

Estados, Brooklin Velho e Novoh 

- área secundária •R•, a 20 minutos de carro, a oeste do rio 

Pinheiros Cárea de menor poder aquisitivo, 
I 

porem pouco servida 

por comércio); 

- área secundária •e•, a 20 minutos de carro (formada por 

classes média e alta em bairros como IndianÓpolis, Itaim, Campo 

Belo e Jardim Reroportol. 

• 2. concentração comercial existente na area de influencia -

- existiam, segundo estes estudos da Embraplan Cempresa do 

grupo empreendedor) de 1980 1 inúmeros centros, como o Carrefour 

Cmarginal do Pinheiros), zona comercial de Santo Rmaro, zona 

comercial do Brooklin, Hipermercado Jumbo Cav. Washington Luisl, 

zona comercial do Itaim, além dos shoppings Iguatemi e 

Ibirapuera. 

R partir de estudos como estes, identificou-se a demanda não 
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atendida e se definiram 01 espa,os dedicados a cada tipo de loja 

no shopping, além, 
, 
e claro, dos espaços garantidos para as 

âncoras. D mix de lajas prevista ficou 111im: 

"i~ de laj11 do MorumbiShapping 

tipa de Laja quantidade 

vestuário feminina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
vestuário masculino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 
mo d a j o vem • • • . . • . . . • • . • . . . • . • . . . . . . • . . . . . . . . . . • . • . . 2a 
vestuário infanta-juvenil/brinquedos . . . . . . . .. . . . . . . 13 
calçados/bolsas/meias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 
artigos esportivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
presentes/perfumarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
jóias/relógios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 
som/cine/foto/ótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 
móveis/decoraj;:ão/cama e mesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
lingerie/meias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
eletrodomésticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
res tau r antes I Lanchonetes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
bombonieres/docerias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
servi ça s I d i ver sdes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 
diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

Fonte: R Constru;io - São Paulo, n. 1791, 07.6.82. 

De outra forma, fez-se um cálculo de espa~o por tipo de 

loja, com previsão de expansão. 

Cálculo de áreas do MorumbiShapping 

Categoria Tamanha em m2 

bens de conveniência 
vestuário 

1982 

4.996 
15.803 

82 

1985 

6.999 
24.980 

1990 

11.032 
43.667 



artigo& do lar 
artigos diversos 

total 

12.158 
9.443 

42.400 

17.658 
15.863 

65.500 

Fonte: R Constru,io - São Paulo, n. 1791, 07.6.82. 

28.865 
28.946 

112.510 

Na construçio inicial do shopping center estavam previstos 

dois pavimentos de Lojas, porém em função da procura dos lojistas 

houve comercialização Ce a obra já estava em andamento) também do 

subsolo, originariamente reservado para a futura expansão do 

shopping. 

O prédio do shopping apresenta algumas características 

peculiares, como a existência de uma Única e grande avenida 

central-eixo Co Mmall", com 280 m de extensão e l2 m de largura>, 

com intervalos regulares, praças internas Ce onde as lajes são 

interrompidas), cuja • e definir perspectivas para o 

consumidor. Tentou-se reproduzir as características do comércio 

de rua, utilizando-se inclusive a luz "natural" Cdomus de 

acr!lico na cobertura). 

Desde 1987, a MorumbiShopping está passando por uma 

expansão, prevendo mais 80/90 novas lojas, mais 4 cinemas e um 

teatro Cnum total de 15 mil m2l . Rbre-se espa,o para novas 

griffes e será construida uma rua só de restaurantes C13 

restaurantes), além de mais estacionamentos. 

No shopping circulam em media 80 mil pessoas/dia. R evolução 

de tráfego de consumidores, ano a ano, no MorumbiShopping pode 

ser vista no gráfico 2.1 seguinte. Revolução de vendas, segunda 

a MorumbiShopping, apresenta-se como no gráfico 2.2. 
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Gr- a f i e o 2. l 

MORUMBI SHOPPING - , EVOLUCAO DE TRAFEGO DE CONSLNIDORES 
(EM MILHÕES) 

18.8 

16.1 

14.6 

12.4 

8.6 

82 83 . 84 85 86 

FONTE: MORUMBI SHOPPING; RENASCE. 



Grafice 2.2 

MORUMBI SHOPPING 

EVOLUCÃO DE VENDAS ( EM MILHÕES DE OTN ) 

22.9 

13. 5 

10.0 

8., 
6.4 

82 83 84 85 86 

FONTE: MORUMBI SHOPPING; RENASCE. 



2.3.1.S Shapplng C•nt•r Nart• 

Rs c1r1cterí1tlc11 m11& ger1ls deste shopping são: 

área bruta Locável ......................... . 
~ re a to ta L do ter rena ...................... . 
área to ta L c:ons t ru 1 d a ...................... . 
vagas para automóveis .. . ................... . 
lojas ....... . .............................. . 
lojas âncoras ...... ~ ....................... . 
empregos gerados ........................... . 
número de pisos ................... . ........ . 
e se adas rolantes ............... . ........... . 
elevadores ................................. . 
cinemas .................................... . 
inauguração ............................. · ... . 

54.853 m2 
180.000 m2 
ll0.000 m2 

8.000 
234 

7 
4.000 

1 

3 
1984 

A sua estrutura interna pode ser observada na planta 2.4 

seguinte. 

O Shopping Center Norte é um empreendimento da Center Norte 

S.A. Construção, Empreendimentos, Administração e Participação 

Cc:onstituida em 1979) 1 do grupo da Dtto Baumgart Indústria e 

Comércio S.R .. 
., 
e uma tradicional Esta empresa fabricante de 

produtos químicos utilizados pela construção civil Ceamo o 

impermeabilizante Vedac:it). D grupo tem ainda outros interesses, 

como a cria~ào de 15.000 cabeças de gado em Rio Verde, Goiás. 

Segundo dados da revista Veja .C04.4.84 1 p. 86) 1 a construção 

significou investimentos da ordem de 12 bilhões de cruzeiros de 

1984 1 sendo 60\ de recursos próprios e outros 40\ pela reserva de 

ponto pelos lojistas C48). Foram necessários 18 meses para sua 

construção. 
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R 
, 

região onde atualmente e o shopping, foi ·dur1nte dezen11 

de anos local de extraç;io de material de constru~io Cpedr11, 

areia, argil1 e pedregulho das margens do Tietê>, utilizado pel1s 

inúmer1s olarias entio existentes que forneci1m tijolos p1r1 tod1 

a cidade. O terreno onde hoje está o Shopping Cantar Norte 

p e r t e n c e 'a f a m { l i a B a um g a r t , em f u n ç i o d os seus i n te r e s ses 

industriais Cquase 50 anos na constru,10 civil>, desde 1940, 

perfazendo um total de 450.000 m2 (incluindo a{ a atual 'rea do 

Center Norte, do Lar Center, bem como áreas destinadas a outros 

empreendimentos). 

Desde 1974 os empreendedores planejavam construir o 

shopping, mas a Prefeitura declarou o terrena de utilidade 

pública. Isto aconteceu por quatro vezes; sendo que em todas elas 

a Prefeitura voltou atrás C49). R situação só se definiu em 1979. 

Para iniciar a construção foi necessário aterrar o local, o qJJ_e 

levou quase cinco anos (50). Feitas as obras de terraplanagem e 

construção de galerias, foi iniciada a construção. ' Porem, outro 

problema particular aconteceu: Curt Otto Baumgart, presidente do 

Center Norte trocou em •acordo oral e de cavalheiros com a 

Prefeitura• Cprefeitos Clava Setubal e Reynaldo de Barros) 38 mil 

m2 de terreno publico Cusado como lixão> por 76 mil mZ de terreno 

da empresa, em terras e rede viária que existe em torno do 

shopping. R ~rea trocada foi utilizada para fazer estacionamento, 
, 

apos aterro. D ' caso posteriormente acabou indo a Justiça, 

que havia recusa do habite-se e do alvará de funcionamento das 

lojas Cisto em 1985) C51). 

O shopping apresenta algumas características específicas do 

edifício, pois teve coma modelo a antigo centro comercial de São 
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Legenda 

Rel~cão de lojas do Center Norte 

Quiosques: lhe-lhe, Astron, L'Acqua Di Fiori, Floreiras, "ªchina do Te1po, Cia. da Terra 

Ali1entacao e Lazer: Acalifa 1015) 1 Pao de Queijo 10191 1 Pastel "aravilha !021l, Zu1-Zu1 Eldorado 
10231 1 Baked Potato 1030l, Rotisserie Napole 1031) 1 Fazenda da Vovo 1035) 1 Berna-Casa de Carne 
1036) 1 Dog l Ships 1040) 1 Delicias Europa 10481 1 Tutti- Fruti 1049) 1 Querencia Produtos Naturais 
1057l, Frango Assado 105Bl 1 Churrascaria Estrela do Sul 10721 1 "acDonald's 1233>, Viena 
Delicatessen 1317), Brunella 1400) 1 Recreio Ale1ao 1404) 1 Ali• l Ali1e 1406) 1 Pizzaria 
"ichelangelo 14081, Tratoria. Guappo 14101 1 A Grelha 14121 1 Baby Kopenhagen !415l, King Donut's 
15041 1 Chocolate 6ra1ado 1532) 1 Swensen's 15341 1 Bigburger 1600l, Yanity Fair 16121, Kopenhagen 
16251 1 Cafe do Ponto 1640l, Fa1ilia Busca Crepe 1722) 

Couro e Calcados: Birello 11131 1 Brasília 11351, Anttonio's Shop 11401 1 Rovelon 11501, Via Lorenzo 
11541, Village Infantil 12191 1 Wadite Calcados 1231l, Vou l 1 1234l, Latorraca Calcados 1409l, le 
Postiche 1609l, Tirolesa 16161, Di lloretti 16411 1 Nuovo Scarpin 1701l, Di Pelle 17071, Erika 
Calcados 17101, Europelle 17141, Creacoes Hidely 17161, Tip-Top 17321 

Diversos: Bazar Perola 1103l, Tok • Stok 11061, Casa Pekel1an 11181, Pro1ovel 11191, Tec Lustres 
11261 1 Tuintex 1133> 1 Casa Centro 11471, Lili Artesanato 11481, Livraria Siciliano 1151l, 
Babylandia 11561 1 Fiscocenter Papelaria 12031, Nazzari Bijoux 12091 1 Poppy Bijouterias 12401, Su~l 
12441, Durocrin 13031 1 Nacoes Unidas Turis10 131ól, llarte Veiculos 1320l, Coisas e Cozinhas 
lllesblal 1327l, Cia1ar Brinquedos 15011 1 Palacio dos Enfeites 15161, Co1odoro Presentes 15251, 
Lojinha da llonica 15331, D. Paschoal 15371, Sea Side Surf Shop 15411, Casa das Cordas 16011, 
Pierre Cardin "oveis 16231, Raka1 Tecidos 16281, Tabris Presentes 16421, Abusa 17001, Universo 
Perfu1es 17051, Casa Koyses 17191, Arte e1 Desfile 17261 

Foto, Cine, Soa e Discos: Brenno Rossi 11451, Studio 13 12011, Bruno Blois 1210) 1 Audio Studio 
12301 1 Dallas Disco 13141, 6 Disk 13221 1 6ra11ophone !4111, Flash Discos !607l, Colorcenter !6081, 
Fotoptica 1622l 

Hiper1ercado: Eldorado 10201 

Joias, Relogios e Oticas: Otica Voluntarias 11171 1 Joalheria "eridian 11431 1 Casio Center 13011 1 

Otica Foto ABC 13081 1 Lui l lei 1312) 1 "itani Dtica 1410l, Top Ti1e 16141, Luís Elias Joias 16151 1 

"· Korn Joalheiro 16361 1 Patty Bijouterias 17151 1 Bruna Bijoui 17181 1 "a•ond 17291 _ 

"agazines: Casas Perna1bucanas 1122l 1 Ultralar 1124) 1 Lojas Riachuelo 11381, Arapua !SOOl, Sandiz 
(5021, C •A 16101 

Moda Jove1, Fe1inina e Infantil: Fruto da Moda 11231, Sregory 11251 1 Transport C131l, Nequia 
<1321, Erva Doce (134l 1 Sao Paulo 360. 11361, Vigotex 11391, Modas Char1e (!521 1 Folia • Cia. 
1:531 1 Coke Store 12041, ~ul her "odas 1212> 1 eayard 1:2~1, Pontal f2W 1 Yoko f2341 1 :1 ik 1236!, 
Naiar.a :z:0;, Stripulia 123ç1, Marybell Nodas 12411 1 Tobaccc (2421 1 La Fontaine !Iodas 13061, 
Bcutiçue Jully í310l, Khelf Ncdas 1330l, Unique 14031, Blanc Bleu 1405) 1 Seppy SP 1407l, llaniac 
<4131, Tropic 15061, Zanza 15081, Parapapa (5101 1 Baby Colours (512l, Petistil 15141, hlly 15181, 
Al1anaque 15211 1 Faz de Conta 15221, Kokinho 15231, Haloween C5241, Character Shop (5261 1 Thrill 
<5281, Jove1 Pan 15301 1 Fontanella 15351, Safari Shop 15391, Fina Fina 16171 1 "eia "ania 16191, 
Sarita 16241, libelle "agazine (6271, Teteia C6301, Sant'Lo 16311, Boutique Juliana (6321, Beka 
16331, La na Janete Boutique 16341, Boutique Blanche 16351, Neia de Seda 16371, Hanny "odas (6381 1 
La Fioresi !7021, Inte1perie !7031, H • S 17041 1 Top Ten f7061, Vitoria Regia 17081 1 Babett 17111, 
Italtex 17121, Viva Brasil 1713l, Colours 17171, Terana Nodas 17201, lly Lady 17241 1 Over Dose 
17251, Jangada do Ceara 17281, La Fe11e Bijoux 17311 

11oda llasculina e Esportl!: l'Art 11151, A Exposicao 11271, Ouchana 11301 1 Sport Ferrari f141l, 
Staroup 11441, "en Style 12001 1 Esportista 12061, Calcas Duque 12071, Casa Jose Silva 12111, Casa 
Tavares 12141, Dante Noda "asculina 12171 1 Station 1220l, llarlboro Leisure Wear 12211, St. Ives 
12221, Bunny's (2231, Sport Spada 12271, Akkar House 12281, Ninelli 13001, Tutto Uo10 13071, 
Senior 1309l, Tiagu's 13111, Biancalana 13131, Diana Paollucci 13241, Willia1 Sport 13371, Top 
Sport 16061, Liverpool 16181, llrangler 16201, Ellus 16261 

Servicos: Lavanderia Lavita 10011, Zooflora IRacoes, plantas e ani1aisl 10071 1 Braste1p 10081, Fa 
Fla Chaveiros 10091, A1erican Box 10101, Borrachas da Penha 1012l, Co1 Sorte loterias 1016) 1 Dff 
Center - Consertos de Roupas 1017l, Sapataria Eldorado 10181, Art Studio 10221, Gelo Center 10341 1 

Teapero •Arte 10381, Rainbow 10391, Koldura Santa Cruz 10411, Se1pre Viva 10431, loja Duque -
Ferragens 10451, Tabacaria 511 10511 1 Hotel do Selo 10521, Roupas Roth (0531 1 Pri1eiro Capitulo 
10541, llaracatins - Despachos 10551 1 Takata Foto (0561, Drogao !0611, Correios e Telegrafas 10641 1 

Jacques l Janine 1068l, Al1eida Prado 11011 1 Banco Itau 11041 

lo. Piso ADll: Central Clinicas 

Area Externa: A1erican Park Play Center 

Cine1as: Cine Center Norte III !4141, Cine Center Norte II C4161, Cine Center Norte I 14171 

<Fonte: Shopping 
Center Norte> 



Paulo C52). Rs loj11 estio tod11 em um piso• 01 corredores t•m 

até 12 metros de l1rgura. Rs telhas são transparentes e se 

benefici1m d1 luz n1tur1l. 

O Shopping Center Norte recebe em média 85 mil pessoas/dia, 

sendo que aos sábados o movimento cheg1 a 200 mil pessoas C53l, 

das quais 50' provem da Gr1nde Sio Paulo e interior. Para 

facilitar o transporte destes consumidores, que em boi parte 

desembarcam no Terminal Rodoviário Tietê, o shopping mantém ~ 

microônibus e 2 papa-filas com transporte gratuito C20 mil 

pessoas/dia). 

O empreeendedor do shopping, a Center Norte S.R., tem planos 

de expansão que incluem mais 50 novas lojas. Além disto, a Center 

Norte ~empreendedora de outros inve1timentos na ~rea vizinha ao 

SC Norte. Já está instalado o Lar Center Cshopping center 

especializado em decoraçiol e planeja construir um shopping de 

atacado Co ExpoCenter) e mais um hotel com 200 apartamentos ao 

lado dos dois shoppings. O empresário Baumgart, a respeito, 

afirmou: "Eu quero fazer em torno da Tietê o que a Companhia City 

fez em volta do Rio Pinheiros na década de 30. Eles construiram 

os jardins Paulista e América, Pinheiros City e valorizaram a 

região" C54J. 

D Lar Center, vizinho ao Shopping Center Norte <separado por 

uma avenida), 
, , 
e um outro shopping <portanto não e um anexo) 

especializado em móveis e decoracào. R estrutura interna do Lar 

Center pode ser vista na planta 2.5 seguinte. 

D Lar Center tem 64 mil m2 de área construida, 160 lojas, 3 

cinemas, irea de restaurantes, ~reade brinquedos para crianças1 

tudo isto em 3 andares interligados por esteiras rolantes. R sua 
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Planta 2.5 
LAR CENTER 

PISO SHOPPING 

111 

111 

PISO TÉRREO 

110 

PISO SUPERIOR 
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Legenda 

Relaçia de lajas da Lar Center 

Piso Shoppin9 

Hobjeto "oveis e Decoracoes (1011 1 Catitado Utilidades t Presentes 11041, A1ericanbox 11051, Dois 
Poderes 11061 1 Casa Fortaleza (1071 1 Drogao (1091 1 Palato 11101, ftadeirense 11111, Center9lass 
11121 1 6lobex 11131 1 Sono Center (114) 1 Ateneo 11161 1 Beiruth's 11181 1 Bradesco 11191, Torello 
11211 1 lnterdo1us 2000 11221 1 6. Aranson <1241 1 Sesosbra 11251 1 Livraria Siciliano 11261 1 

Fiscocenter 11271 1 Casa Pekel1an 11281 1 Anatai 11301, E1poriu1 (1311 1 A1biance 11321 1 Ligne Roset 
(1331, Tejo Presentes 1134) 1 Cookery (1361, Kit Kozinha 1137) 1 Linea D'oro 11381 1 Casa Centro 
u:m 1 Forutual 11401 

Piso Térreo 

Novo Ru10 12021 1 Orna1ento 12031 1 Yiena Delicatessen 12041 1 Loly Presentes 12051 1 Bradesco 12061 1 

Tapecaria Chie 12081 1 Toque Final 12091 1 Chen9s Art 12101 1 Ar1azen (2121 1 Hiper "oveis "esbla 
12131 1 Docu1enta - Galeria de Arte 12141 1 Peg l Faca 12151 1 Guaraciaba "oveis 12161 1 Hu1berto 
12181, Tok & Stok 12191, Cha1bre 12201 1 Santa "ºnica Tapetes 12241$ Ligne Club 12251 1 Breton 
12261 1 Brasil Shopping f2271 1 Persianas Colu1bia f2291 1 Decora1biente 12321, Henri "atarasso 
12331 1 Karistella 12341 1 Copel 12351 1 Tar90 Interiores (2371 1 Durocrin 12391 1 Quarto Sala & Cia. 
12401, Londstok 12411 1 Tabris 12441 1 Ponto das Artes 12451 1 "arzorati 12461 1 Pro~ovel 12471, 
Carolina Augusta Presentes <2491 1 Cozinart 12501 1 Babylandia (2511 

Pi se Superior 

Cara1ba Sorvetes 13021 1 Lojicred 13041 1 Cellini 13051 1 Tec Lustres 13071 1 Arreda1ento 13131, 
Fininvest 13181 1 lo. Capitulo 13191 1 tine Lar Center 1 13201 1 tine Lar Center li 13211 1 tine -
Teatro Lar Center 13221 1 "adeira l Arte 13251 1 Intercasa <3261 1 Casaviva 13271 1 Kobilier 13281, 
Beco da Arte 1329) 1 Thayland (3301 1 Duvet 13311 1 Centernox (3321 1 Nazzari Presentes 13331, 
Palacio dos Enfeites 13341 1 Te1vidro 13351 1 Fernando Beauty 13371, Decoralle 13381 1 Decorsul 
13391, Candel 13401 1 Cafe (3431 

Fonte: 
Lar 
Center 



construçlo significou um custo de 20 milhões de dólares. 

2.3.6. C1r1cteriz1EiD ger1l d11 lojas do1 gr1nde1 1hopping1 

da Sio P1ulo 

Rpenas para acrescentar outro elemento à caracterização dos 

grandes shoppings de Sio Paulo, faremos uma observação genérica 

da distribuiç~o tipológica das lojas C55). 

Rssim, há um predom1nio acentuado do setor de vestuário, 

embora com diferenças entre os shoppings em função de suas 

estratégias internas de venda: 

Shopping 

lbirapuera 

Vestuirio em ' 

Eldorado 

Iguatemi 

Morumbi ................. . 

Norte ................... . 

74 

65 

54 

51 

48 

No caso do setor de alimentação, importante na geração de 

circulação e criação de hábito de compra, 

seguinte: 

a distribui~ão era a 

Shopping Rlimentacão em ' 

Norte ................... . 

Eldorado ................ . 

83 

13 

8 



Horumbi ............. . ... . 7 

I b ir 1pue r a .............. . 6 

Igu1temi ................ . 6 

Alguns rimos de comércio sio f 1tores de diferenciação do 

público consumidor, como é o caso d11 joalherias: 

Shopping Número de lajas 

lbirapuera 17 

Eldorado ................... . 13 

Morumbi .................... . 13 

Iguatemi ................... . 12 

Norte 6 

Esta situação, de 1984 1 sofreu inúmeras alterações, em 

função da ampliação dos shoppings e do investimento específico de 

muitos deles em lojas de vestuário Cgriffesl ou ampliação do 

setor de alimenta~ão. 

Outro aspecto é o predomínio numérico de determinadas lojas 

nos shoppings, em função de formarem cadeias ou por 

constituírem pelo sistema de franquia: 

Ramo de atividade 

Rrtigos esportivos 

Rede predominante 

Bayard (4 lojas) 
Esportista C3 lojas) 
Willian Sport C3 lojas) 
Procópio Sports C3 lojas) 

se 

Rrtigos para festas .............. Palácio dos Enfeites C3 lojas) 

Bombonieres ...................... Kopenhagen CS lojas) 
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Cafés ............................ Café do Ponto C3 lojas> 

Cal,ados ......................... Sras{ lia CS lojas) 
Bristol C3 lojas) 

Calç;ados infantis ................ Nôa Nôa C-4 lojas> 

Cama, mesa e banho ............... Casa Hoysés C3 lojas) 

Cine-foto ........................ Fotóptica C7 lojas> 
Colorcenter C4 lojas) 

Discos, fitas musicais Museu do Disco C7 lojas) 
Hi-Fi Discos C4 lojas) 
Breno-Rossi C3 lojas) 

Eletrodomésticos ................. Casa Centro (3 lojas) 

Farmácias ........................ Rlmeida Prado C4 Lojas) 
Dragão C3 lojas) 

Lanchonetes ...................... Mac Donald's C3 lojas> 

Lingerie ......................... Italtex CS Lojas) 
Jogê'meias C3 lojas) 

Livrarias ........................ Siciliano CS lojas) 

Moda feminina .................... Tok's C4 Lojas) 
Saint' Lo C3 Lojas> 
Bell C3 Lojas) 
Iva Maria C3 lojas> 
Viva Vida C3 lojas> 
Hanny Modas C3 Lojas) 
Med Grand C3 lojas) 
Modélia C3 lojas) 
Suely Cencine C3 Lojas) 

Moda infanta-juvenil ............. Bum-Bum C3 lojas) 
Dakmen C3 lojas) 
Susso C3 lojas) 

Moda jovem Ellus CS lojas) 
Wrangler CS lojas) 
Drugstore (4 lojas) 
Jeans Store C4 lojas) 
Coke Store C3 lojas) 
Malboro C3 lojas) 
Mackena C3 lojas) 

Moda masculina ................... Casa José Silva CS lojas) 
Mash C4 lojas) 
Petulan C4 lojas) 
Si s amo e 4 lo j as> 
Via Veneto C4 Lojas) 
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Minelll C3 lajas) 
St. Yves C3 lajas> 
Tutta Uama C3 lajas) 
De Rngelis C3 lajas) 
Square C3 lojas> 
Stutman C3 lojas) 
Casa das Cuecas C3 lojas) 

Ótica ............................ Mitani C4 lojas> 
Peninsular C3 Lajas) 
Rangel C3 Lajas) 

Papelarias Fiscacenter C3 lojas) 
Rbreu C3 lojas> 

Presentes ........................ City Coisas C3 lojas) 

Tecidos ...•....••.•...•.....•.... Rakam C3 Lojas) 
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Not11 do Capítulo 

l. Em 1907, Edward H. Bouton "constr6i um prédio dotado de uma 

uniformidade arquitetônica, congregando lojistas de diversos 

ramos, operando através de uma administração centralizada nas 

mãos do empreendedor e tendo até um estacionamento para 

carruagensu. Hirschfeldt, Robert Vladimir. Shopping Center: o 

templo do consumo. RBRRSCE, RJ, 1988, p. 21. 

Alberto de Oliveira Lima Filho <Shopping centers: EUA x 

Brasil. Uma análise mercadológica comparativa. FGV, RJ, 1971) 
, 

considera 1920 a ano da primeira experiencia mundial, nos EUR. E 

nesta década que outras empreendimentos se desenvolvem 

incorporando novas características que os aproximam dos shopping 

atuais (ex. Cauntry Club Plaza, em Kansas City, com arquitetura 

estilizada, política administrativa unificada e local para 

estacionamento - Hirschfeldt, R. V. p. 22). 

Estas c~racterísticas vão se sistematizando na d~cada de 30 

CeY.. em 1931 1 Dallas, cria-se um empreendimento com controle 

administrativo centralizado e com estacionamento de autom6veis 

operacionalizado a partir de necessidades de circulação 

previamente avaliadas pelos proprietários - Hirschfeldt, R. V., 
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, 
p. 22> m1s se estrutur1m dentro dos moldes atu1i1 somente 1pos 1 

21. guerra mundial. 

2. Nos anos cinquenta, nos EUR, os shoppings desenvolvem, alím 

da administra~io centralizada pelo empreendedor, estacionamento, 

arquitetura estilizada, também outras c1racter{sticas que marcam 

os shoppings atuais: •o mall (alameda coberta ou descoberta, de 

lojas do shopping, em ambos os lados, podendo assumir v~rios 

formatos e constituindo-se na área de principal circula,ão dos 

consumidores) que torna os corredores do shopping center a 

propria rua comercial. Rs vitrines, antes voltadas para a rua, 

estio agora dentro da própria construção, viradas para a nova 

rua, o mall". Neste ponto é importante lembrar que o primeiro 

shopping todo fechado foi construido em Edina, Minnesota, em 

1956, em fun~ão do inverno rigoroso Local, mas isto se torna um 

valor mercadológico e se difunde por 
, 
are as diferentes. 

Hirschfeldt, R. V., p. 23. 

3. Trata-se na verdade de uma reorganização dos espafos urbanos 

que redistribui a popula~io, segundo a sua própria situação de 

classe, em funcão dos novos subúrbios. Nestes se instalam aquela 

parcela da popula~ão de mais alto rendimento enquanto que, 

paralelamente, o centro se sujeita a um filtro de proletarização. 

Estas transformações correspondem a própria etapa de acumula~ão 

de capital quando os investimentos se traduzem em demanda, em 

oposição a situação anterior quando a demanda caminhava na frente 

da produção determinando o rumo dos investimentos, ou seja, "os 

investimentos passam a determinar a dinâmica da acumulação 
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inclusive a dinimica do mercado consumidor•. CMantega, Guida. R 

economia polÍtic1 brasileira. Polis/Vozes, São Paulo, 1984, p. 

279). Neste sentido os investimentos de setores Ceamo da 

indústria automobilística, da indústria de construção civil) 

determinam a demanda de outros setores Cincluindo a canstru,ãa e 

a organização ' do comercia nas shopping centersl. Como exemplo 

daquelas transforma~ões, pode-se citar as cidades de Nova York, 

Chicago e Washington que tiveram na década de 40 os seguintes 

crescimentos no centro da cidade e nos bairros: 4,7\ e 22 1 6\; 

6,2\ e 30,S\; 20,3\ e 116,4\ respectivamente (Comércio & Mercados 

- julho, 1977, p. 13. •arasil na hora dos shopping centers•.) 

4. R produ,ão em massa da indústria automobilística começa nos 

anos 20, mas a sua grande expansão, mesmo nos Estados Unidos se 

dá I apos a Segunda Guerra. Rpesar da quase total paralização da 

producão de automóveis de passageiros durante os anos da guerra, 

pode-se observar nos Estados Unidos a seguinte evolu~ão: 

Produ~ão de automóveis (passageiros) - EUR 

1938 - 2.000.985 

1949 - 5.119.470 

Veículos Cpassageiros) em- --uso Cem milhares) - EUR 

1928 -- 21.308 

1937 - 25.391 

1949 - 36.293 

CStatistical Year Book: 1949~50. United Nations, New York, 1950 

- p. 270 e 299). 
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Obviamente, a expanslo do uso do automóvel também coloca em 

evidência, através, por exemplo, dos congestionamentos, 1 

reestruturaçio do espa~a urbana. 

s. Rtualment• a caracteriza,io das shopping centers de 

vizinhan,a apresenta os seguintes elementos: • é um centra 

cujo planejamento visa ao atendimento da popula,io que habita 

próxima a ele Centre cinco a sete minutos de carrol. Prevê a 

venda de bens de conveniência (ferragens, produtos farmacêuticos, 

etc) e de serviços pessoais Ccamida, bancos, lavanderia, 

cabeleireiro, etc) para as necessidades diárias e, em menor 

escala, itens de vestuário e outros artigos. Tendo como incora 

geralmente um supermercado, o seu tamanho médio, nos Estados 

Unidos, varia entre 3.000 e 10.000 m2 de área bruta locável 

do shopping centerl abrange uma popula~ãa de 10.000 a 50.000 

habitantes• . Hirschfeldt, R. V., p. 30. 

I 

6 . E considerada shopping center de comunidade aquele que possui 

• uma área bruta locável variando entre 10.000 e 30.000 m2 

Tem coma Loja-âncora geralmente uma laja de departamentos • I • 1un1or 

Claja qu~ atua oferecendo basicamente produtos como roupa e bens 

variadas>, normalmente acompanhada de um supermercado; 
I 

alem 

disso , vende bens de conveni~ncia, oferece serviços pessoais, 

Lanchonetes e outras variedades ......... . Ele serve a uma 

papula~ãa de aproximadamente 50 . 000 a 250.000 habitantes, que se 

Localiza entre 5 e 8 km de distânciaª. Hirschfeldt, R. V., p . 30 . 
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7 . D s s h o p p i h g c e n t e r s r e g_!_p n a i li , que e o n li t i t u em 1 i me n s a 

maioria no Br1sil 1 tem •um1 linha completa de mercadorias, que 

inclui pe~as de vestuÍrio, móveis, eletrodomésticos e outras 

variedades .................... . ancora-se em uma ou duas lojas 

de departamentos completas ............. . tem uma área bruta 

locável variando entre 30.000 e 100.000 m2, e sua área de 

influência encontra-se entre 15 e 20 km, podendo chegar a 25 km 

ou mais 

popula~ão 

habitantes 

abriga, em sua área de influência, uma 

que varia normalmente entre 150.000 e 350.000 

....... • Hirschfe~dt, R. V., p. 30. 

8. Rutores como Serge Francois Careil CConfort collectif, 

urbanisme et commerce. Paris, S.E.P.R.l.C., 1987) e Victor Gruen 

Larry Smith CShopping towns in USR: the planning of shopping 

centers. New York, Reinhold, 19801 1 assinalam que a motorização 

generalizada da popula~ão tornaram ultrapassada a distinç~o entre 

shoppings de vizinhança, comunitários e regionais. 

9. Tendincia n. 82 1 novembro de 1978 1 p. 97. •shopping Centers: o 

comércio para milhões•. 

10. Os dados de 1940 a 1970 tem como fonte "Chain Store•, citados 

por Rlberto de Oliveira Lima Filho na obra já citada Cp. 122). 

Os dados de 1975 e 1988 são de Gerard Taieb, da Larry Smith 

Consulting, durante o 1o. Congresso Internacional de Shopping 

Centers, 1986 Clnformativo RBRRSCE 46, set-out 1988, p. 19). 

11 - Hirschfeldt, R. V. 1 p. 30. 
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No período entre 1975 e 1985 os &hopping centers com 

metragem abai~o dos 10.000 m2 cresceram de 10.300 para LB.500 1 

uma média de 620 por ano Clnformativo RBRRSCE ~6, p. 35). 

Rlém do crescimento dos pequenos shoppings Ce~pansio para 

cidades menores, tempo mais reduzido para entrar em 

funcionamento, necessidade menor de terreno, investimento menor, 

afastado de grandes concorrentes nas áreas rurais, etc> observa­

se também uma tendencia 'a especialização e criação de novos 

tipos, como os "off-price• shoppings Cvenda de mercadoria de 

marcas reconhecidas a preços reduzidos). "Os off-price vem 

diversificando suas linhas de atividades, incluindo a 

comercializa~ão de livros, tecidos, medicamentos, acessórios 

automotivos, etc, no que se tornam semelhantes aos shopping 

tradicionais. Rssim as diferen,as existentes entre um e outro 

tipo de comércio vão se estreitando ....... Os off-price estão 

maquiando seus interiores Cretirando as longas fileiras de 

prateleiras e grandes mesas atulhadas de mercadorias> enquanto 

que os shoppings tradicionais estão seguindo tendencias mais 

funcionais" CICSC Today, agosto de 1986 - citado no Informativo 

RBRRSCE 46, p. 37). 

12. Comércio e Mercados - julho/1977, p. 

dos shopping centers". 

13 - "Brasil na hora 

13. Em virtude da importância dos shopping centers no volume de 

vendas o l.C . S.C. previa que at~ o final de 1978, oito entre cada 

dez novos estabelecimentos comerciais dos EUR se instalariam nos 
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shopping centers e que 90~ de todas as loj11 nov11 de livros, 

discos, presentes, roupas, 1ap1to1 1 jóias, remédios e cosméticos 

fariam o mesmo. •Este fluxo se deve, em parte, ~ 1çio da lei 

antitruste, fiscalizada pel1 Federal Tr1de Commission, que vem 

acabando com a maioria d1s restrições impostai pelas grandes 

cadeias de lojas, para 1f1st1r uma concorrencia mais séria• 

CTendência - novembro, 1978 1 p. 100). Além disso, deve-se 

constatar uma certa variaçio interna no com~rcio dos shopp1ngs na 

medida da sua incorporação ao cotidiano da popula,ão. 

anos as lojas de roupas e de sapatos predominavam, 

restaurantes e lanchonetes que apresentam o maior 

•se há três 

agora são os 

Índice de 

crescimento: 23 1 9\ em 1978 1 enquanto o crescimento no setor de 

vestuário e cal~ados foi de 19 1 9,. CTendência, 

100). 

14. Tendência, nov/78 1 p. 98/99. 

novembro 1978, p. 

15. u nao só porque eles são o principal elemento de 

atração para a afluência de clientes, mas também porque seus 

contratos a longo prazo são considerados mais seguros que suas 

ações na Bols~ de Valores. Por contingências legais, as 

obrigações dos magazines como locatários tem prioridade sobre as 

suas obrigações como corporação distribuidora de dividendos e 

sobre os seus juros de d{vid~· CTendencia, pag. 99). Outras 

grandes lojas européias tem se interessado por se instalar nos 

shoppings americanos: Mlojas européias, grandes marca~ da Europa, 

começam a buscar nossos shoppings para participarem como âncoras: 

recentemente, a Printemps francesa veio para um shopping de 
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Denver. Este é um caminho dos shoppings, ultrapassar as barreiras 

nacionais e internacionalizar-se• (John Riordan, vice-presidente 

executivo do ICSC - Informativo RBRRSCE 46 1 p. 71. 

16. Renda fle>dvel de acordo com acesso por rodovias 

estratégicas. 
, 

•No caso dos shopping centers localizados nas areas 

mais próximas do centro da cidade, o transporte público ' e um 

fator chave. Rqueles que estão no roteiro das linhas de ônibus e 

de metrô levam uma sensível vantagem, enquanto os que se 

localizam na periferia das cidades dependem exclusivamente da 

capacidade de seus estacionamentos• CTendencia, p. 99). 

17. Tendéncia, nov/78 1 p. 101. 

18. Robert V. Hirschfeldt - idem, p. 63. 

19. Gerard Taieb, no Informativo RBRRSCE 46, p. 19 . 

20. Comércio e Mercados, jul/77, p. 14. 

21. Entre 1970 e 1980 o poder de compra do francês aumentou em 

43\ e o Ítem alimenta~ão que significava 30 1 5\ do or~amento médio 

do francês em 1963 1 passou ~ara 22\ 1 em 1979 1 e para menos de 

20\ em 1986 - Gerard Taieb 1 da Larry Smith Consulting, da Europa 

- Informativo RBRRSCE 46 1 p. 19. 

22. Nos produtos 
, 

vivos a marca e um elemento importante, com 
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varia~ões de pre~o e qualidade. R escolha e seleção [induzida] em 

detrimento da necessidade constitui uma outra característica 

destes produtos. "Servem para satisfazer a necessidade do 

supérfluo, do prazer, do status, do ego. São as delicatessen, os 

cosmeticos, a bijuteria fina, os artigos de esporte, os artigos 

eletrônicos• CGerard Taieb, em Informativo RBRRSCE 46, p. 19J. 

23. Gerard Taieb, em Informativo .RBRRSCE 46, p. 19. 

' 24. E no estado de São Paulo onde há uma maior disseminação pelo 

interior de shopping centers. O mapa 2.2, sem o rigor de uma 

classifica'~º mais autêntica de shopping center, dá uma mostra 

dessa dissemina~ão. 

Mapa 2.2 

LOCALIZAÇÃO DE SHOPPING CENTERS NO 
ESTADO DE SÃO ~ULO 

NATO GROSSO 
DO SUL 

PARANÁ 

•EN FUNCIONAMEN"f 

FONTE : R>LHA DE S. PAULO - 13/0 5/fíT 
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25. O Shopping Center Continental, Slo Paulo, foi uma experiência 

fracassada em fun~io de uma série de problemas Clojas âncoras sem 

tradi~ão comercial, crise do grupo empreendedor>, entre eles a 

Localização Ce pioneira> em área de bai~o poder aquisitivo 

COsasco). 

26. Ros investimentos isolados pioneiros de grupos ligados 

diretamente ao setor imobiliário, juntaram-se outros interesses, 

de bancos, grupos econômicos nacionais e internacionais, de 

maneira a constituírem inclusive redes de shopping centers. 

27. No caso pioneiro Clguatemi, São Paulo) os recursos foram 

reunidos 

recursos 

via a~ões cotas para 

vieram principalmente 

o público. Posteriormente os 

via Estado CCaixa Federal) e 

caminham para uma participação maior dos fundos de pensão. 

28. Nos casos pioneiros, os shoppings não atraem a maioria dos 

estabelecimentos comerciais, incluindo 

departamentos. O desenvolvimento dos 

importantes Lojas 

shoppings altera até 

de 

a 

estratégia locacional das lojas de departamentos e torna-se base 

da expansão de pequenas cadeias de lojas. 

28. Lima Filho, Rlberto de Oliveira. Shopping centers: Brasil x 

EU~. FGV, RJ, 1971. 

30. Lima Filho, R. de O. Idem, p. 85. 
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31. Limi Filho, R. de O. Idem, p. 105. 

32. Lima Filho, R. de O. Idem, p. 105-106. 

33. Folha de Sio Paulo, 06.9.86 1 p. 52. De acordo com Diogo 

Queiroz Gadelha, um dos primeiros lojistas do shopping. 

34. O Portal do Morumbi foi o primeiro empreendimento de 

apartamentos na região do Morumbi, compreendendo 16 prédios, cada 

um com 25 andares, num total de 800 apartamentos, sendo metade de 

4 dormitórios e metade de 3 dormitórios. R área total de 160 mil 

m2 comporta 2 portarias com forte esquema de segurança e 120 mil 

m2 de área de lazer C4 piscinas, sendo uma semi-olímpica, clube 

esportivo, quadras de tênis, võlei, basquete, jardins, 

playground, mini-cascata com água de fonte). Foram implantados 

pelo empreendedor o saneamento básico com estação 
, . 

propr1a de 

tratamento de esgotos, redes de água Cpoços artesianos>, luz, 

telefone, coleta de lixo, além de um mini shopping center. O 

empreendimento, sem similar no pais, foi concluido em 1976, numa 

região na época ainda pouco urbanizada, e foi o precurssor da 

avalanche de prédios que caracteriza a área atualmente. Folha de 

São Paulo, 27.9.86 1 p. 42. 

35. Coincidentemente, 1979 
; 

e também o ano do 

engenheiro ~lfredo Hathias, dono da construtora. 

falecimento do 

36. Estas explicações, bem como outras afirmações sobre a 

transação, estão em R Construção-S~o Paulo, n. 1685 1 de 26.5.80 1 
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no artigo •R pré-moldagem e os cuidados na execução do shopping 

center•, p. 8-21. 

37. Folha de São Paulo, 22.11.87 1 p. R-55. 

38. Gazeta de Pinheiros, 25.9.87 1 p.6. 

39. Folha de São Paulo, 06.9.86 1 p. 52. •shopping centers fazem 

20 anos no Brasil•. 

40. Folha de São Paulo, 06.9 . 86 1 idem. 

41. Veja, 11.8.76 1 p. 108. 

42. Rs que se seguem constam da revista Isto ' 
e ' 

04.7.84, p. 69, •shoppings no cofre". 

43. Informações da revista Veja, 16.9.87, p. 96. c•sob nova 

direção") e Folha de São Paulo, 23.4.86, p. 19. 

44. Rs afirmações mais •técnicas• tem como referência a revista R 

Construç~o-Sao Paulo, n. 1762, 16.11.81, em "Rs vantagens do 

sistema modular na construção do shopping Eldorado•, p. 4-21. 

45. R Construção-Sao Paulo, n. 1762, idem, p. 9. 

46. Rs informacões se valem da revista R Constru~ão-Sao Paulo, n. 
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1781, 07.6.82, em •a 'show' do consumo, Is margens do rio 

Pinheiros•, p. 4-16. 

47. Segundo R Construção-São Paulo, ' ja citada, p. 5 1 o preEo do 

metro quadrado de terreno evolui da seguinte maneira: 

Ano Preço em Cr$ 

1976 
1980 CinÍcio da construção> 

·1 1 1 mil 
7 mil 

1982 C4 meses antes da inauguração> 80 mil 

48. Gazeta Mercantil, 05.4.84 1 p. 20. 

49. Folha de São Paulo, 25.5.88, p. R-13. 

50. Folha de São Paulo, 25.5.88, idem. 

51. Folha de São Paulo, 30.3.85, p. 23. 

52. Folha de São Paulo, 06.9.86, p. 52. 

53. Folha de São Paulo, 06.9.86 1 p. 52 1 e 25.5.88 1 p. R-13. 

54. Rfinal, 16.6.87, p. 74. 

55. Os dados estão uniformizados nas condições de 1984 1 embora 

posteriormente, alterações se fizeram. R fonte ~ . Páginas 

Rmarelas, Rgenda da Familia. Ed. Páginas Rmarelas, SP, 1984. 
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' CAPITULO 3 

R GENESE DOS SHOPPING CENTERS NO BRRSIL 

Compreender a gênese dos shopping centers, sua 

especificidade, nos remete necessariamente ~ questio do processo 

de produção de formas espaciais. Manuel Castells, bem como outros 

estudiosos marxistas do urbano, já afirmou que formas espaciais 

adequadas resultam de relai;;ões sociais determinadas 

historicamente. Por isso, para caminharmos em nossa análise, 
, 

e 
, . 

necessar10, antes, referir-se à sociedade concreta na qual os 

shoppings são manifestação espacial. 

3.l. Considerações gerais 

Hilferding C1), em 1910, e Lenin (2), em 1916, já afirmavam 

que o desenvolvimento do capitalismo indicava uma nova fase, 

cheia de particularidades econômicas e políticas. R esta nova 

fase Lenin chamou de imperialismo, pelo sentido geral, e 

capitalismo monopolista, pela sua essência econômica. Entre as 

manifestações principais do capitalismo monopolista, Lenin chamou 

a atenção para o monopólio, como •um produto da concentra~ão da 
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produ~io num gr1u muito elevado do seu desenvolvimento. Formam-no 

as associações monopolistas dos capitalistas, os cartéis, os 

sindicatos e os trusts• C3l. 

D monopólio •surgiu dos bancos, os quais, de modestas 

empresas intermediárias que eram antes, se transformaram em 

monopolistas do capital financeiro. Três ou cinco grandes bancos 

de cada uma das nações capitalistas mais avançadas realizaram a 

unilo pessoal do capital industrial e bancário R 

oligarquia financeira, que tece uma densa rede de relações de 

dependência entre todas as instituições econômicas e pol{ticas 

sociedade burguesa contemporânea sem exce,ão: tal 
, 
e a 

manifestação mais evidente deste monopólio• C4l. 

R velha política colonial, com o capital financeiro Co 

monopólio nasceu da política colonial e agudizou a luta pela 

conquista das mais importantes fontes de matérias-primas) 

estendeu-se luta pelas fontes de matérias-primas, pela 

exportação de capitais, pelas esferas de influência (esferas de 

lucrativas, de concessões, de lucros monopolistas, 

etc) e, finalmente, pelo território econômico em geral• C5). 

Esta nova fase, também chamada por Lenin de capitalismo de 

transição, indica, segundo o autor, que "as relações de economia 

e de propriedade privadas constituem um invólucro que não 

corresponde já ao conteúdo" .(8} 1 e até mesmo os economistas 

burgueses da época empregavam os termos "entrelaçamento•, 

"ausencia de isolamentos•, etc, para descrever o capitalismo 

moderno. Como e~emplo desta "socialização•, Lenin cita o 

economista e banqueiro alemão Jakob Riesser, para quem os bancos 
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•sio empres1s que, pelos seus fins e pelo seu desenvolvimento, 

não tem um caríter de economi1 privada pura, mas cada vez mais 

vão saindo da esfera d1 regul1çio d1 economia puramente privada• 

e 7 >. 

Segundo Vladimir Lenin, 11 rel1,ões sociais de produção que 
, 

mudam continuamente produzem entio tal •entrelaç1menta•, que e de 

fato uma socialização da produção, de maneira que passa a 

haver a partir dos monopólios uma organizaçio 1istemític1 do 

abastecimento, do transporte, da direção •da transformação 

sucessiva do material, em todas as suas diversas fases•, d a 

em grande escala C8l. Por outro lado, segundo 

Lenin, •os monopólios, que derivam da livre concorrência, nao a 

eliminam, mas existem acima e ao lado dela, engendrando assim 

contradi~àes, fricçàes e conflitos particularmente agudos e 

intensos • CSl. 

Hilferding, ao analisar o capital financeiro e a limitação 

livre - concorrência, mostra que no propd~ito da produ,~o 

capitalista Co lucro) , está a genese do monopolismo. Na luta 

competitiva capitalista, o capital individual só se impõe ao 

manter-se igual ou superior aos concorrentes, e isto ' I so e 

poss~vel com o lucro além da média (lucro extraordinário). E 

nesta direção vem a evolução da força produtiva de trabalho, do 

progresso técnico. 

Este progresso, por sua vez, significa uma mudança na 

composição orgânica do capital, ampliando dentro do capital total 

o peso da porçao -de capital constante em comparação com o 

variável, e dentro do capital constante o crescimento mais rápido 

do capital fixo frente o capital circulante. O •gigantesco 
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crescimento do capital fixo significa uma transferência 

permanentemente dificultada do capital, uma vez investido. 

Enquanto o capital de giro se transforma de novo em dinheiro, 

depois do transcurso de todo o período de rota,io, e por isso 

pode ser investido em qualquer outro ramo da produ,io, o capital 

fixo fica imobilizado por uma grande série de períodos cíclicos 

no processo de produção; seu valor transfere-se gradativamente ao 

produto e reflui, tambem gradativamente, em forma de dinheiro. R 

rotação do capital total se prolonga. Cuanto maior o capital 

fixo, quanto mais importante o seu volume, tanto mais cai seu 

peso na balança dos investimentos, • I -tanto maior sera a porçao do 

capital total que compõe e tanto maior será a dificuldade de 

realizar, sem grandes prejuízos, o valor por ele representado e 

de, en tio, transferir o capital para um setor mais favorável• 

e 1 o J • 

Estas novas barreiras limitam a Livre c~rcula~io do capital 

de producão Cnão os ainda a serem investidos). Rlém disso, o 

crescente de capital constante, e especificamente, de capital 

fixo, que a evolu,ão técnica exige para se poder ampliar a 

produ~ão ou instalar novas empresas, atua no mesmo sentido. 

Rssim, como a liberdade de circula,ão do capital, que é condicao 

para a produção da taxa de lucro igual, sofre entraves no seu 

afluxo, •essa igualdade é prejudicada" C11J. •cessa forma surgem 

entraves para a tendência à nivelatio da taxa de lucro que 

crescem com a do capitalismo• C 12>. Há •uma 

tendência à diminuição do lucro aquém de sua taxa média, em ambos 

os polos do desenvolvimento capitalista Cisto é, nos setores mais 
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evoluidos d1 produ,io c1pit1li1ta e nos setores em que o c1pit1l 

individual 1inda predomina>, por caus11 completamente diferentes. 

Onde o poder do capital é suficientemente forte, essa tendência 

desencadeia, por seu lado, a contratendência para sua supera,io. 

Essa contratendência conduz finalmente 'a supressão da livre-

concorrência, e ' com isso, a tendência a configurar a contínua 

desigualdade da taxa de lucro, até que finalmente essa própria 

desigualdade é supressa pela elimina,io da separação dos setores 

e 1 3 ) . •Essa tendência que nasce assim dentro da 

capital industrial, precisamente nas seus setores mais 

desenvolvidas, é fomentada pelos interesses da capital banc~ria• 

C14). Com a cancentrafàD na indústria, com a concentração das 

bancos, "cresce ao mesmo tempo a circulo de empresas industriais 

nas quais a banco tem participação cama proporcionador de crédito 

e coma institui&àa financeira• C15l. 

!=Is sim 1 características como as assinaladas anteriormente, 

tinham atingida nos princípios do século XX, de acordo com 

Lenin, completo predomínio nas países capitalistas avançadas. 

Em funçio disto, o restante do mundo, a partir da primeira grande 

guerra mundial, estava já dividida pela capital financeiro 

segundo •esferas de influência•. O capitalismo, portanto, havia 

se transformada "num sistema universal de subjuga,ãa colonial e 

de estrangulamento financeira da imensa maioria da popula~ia da 

planeta por ' um punhado de pa1ses avançados e 1 s l . 

•os fatos demonstram que as diferen~as entre os diversos 

I pa1ses capitalistas, por 

protecionismo ou livre câmbio, 

exemplo no que se refere ao 

trazem consigo apenas diferen~as 

nao essenciais quanta à forma de monopólios ou ao momento do seu 
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1parecimento, que O ap1recimento do monopólio devido ' 1 

concentr1çio da producio 
I 

e uma lei ger1l e fund1mental da 

presente fase de desenvolvimento do c1pit1lismo• C17l. 

Para aléin disto, deveinos considerar t1mbém, coino Nicas 

Poulantzas C18l, que o •imperialismo, considerado precisamente 

como estágio da conjunto do processa capitalista, nia ' e 

simplesmente, nem unicainente, um f enômena econômica• e 1s>. 

Rlém da interpreta~ãa economicista, •a imperialismo ....... não 

se limita a modificações que marquem unicamente o econômico 

como, por exemplo, a concentração monopolista, a fusão do capital 

bancário e do capital industrial em capital financeiro, a 

exportação de capitais, a procura de colônias por simples razões 

•econômicas•, etc. 

De fato, estes dados •econômicos• determinam, rigorosamente, 

uma nova articulação do conjunta do sistema capitalista e, por 

isso mesmo, ' profundas modif ica,ões do pol1tico e da ideologia 

C20). 

Nisto há que considerar •o novo papel que desempenha o 

Estado capitalista, papel que concerne, simultâneamente, as suas 

novas funções, a extensão da sua intervenc;io e ao Índice da sua 

eficácia" C21L 

D estágio imperialista caracteriza •um Est1do 

intervencionista, na medida .em que se repercute em profundas 

modificac;ões, em rela,ão as que o precederam, das formas 

políticas do Estada capitalista• C22>. E ainda mais importante, 

•o papel decisivo do Estado exprime-se, não só através do seu 

novo papel no estágio imperialista, mas também através do seu 
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p1pel cruci1l na transi,io particular Cem casos ••p•cÍficosl pari 

o estabelecimento da dominincia do capitalismo monopolista• 

C23l. 

Este •papel particular que o Est1do desempenha numa f••• da 

tr1n1i~io de um estagio para um outro Cél relativamente distinto 

do seu papel no estÍgio do capitalismo monopolista Cpois embora 

continue] muito importante parece . menor • em recuo 

relativamente aquele, reforçado, que desempenhava na transicio• 

(24). 

Nesta transi,ào, o Estado adquire formas particulares, em 

função da conjuntura particular da luta de classes, considerando 

o seu lugar na cadeia imperialista das rela,ões internacionais. 

Nessa realidade de . , . pr1nc1p1os monopolistas imperando a 

nível mundial, onde a •utili2a~ão das relacães para as transa~ões 

proveitosas substitui a concorrência no mercado aberto• C25) 1 

, 
e 

que surgem os shopping centers . Tais •relações • no caso dos 

shoppings, significam as condições de formação da indústria de 

construção civil, o aparecimento de divisão técnica no setor, o 

aparecimento de uma poderosa indústria de construção pesada, a 

partir de forças que não as ditadas pelo •mercado aberto•. 

3 . 2. Rs transformações recentes do capitalismo no Brasil 

R totalidade anteriormente esboçada, as transformações 

do Estado, a presenfa do capital financeiro, permitem entender 

melhor as transformações recentes do capitíllismo no Brasil. 

a I periodo 

consolidai;ão de 

significativamente 

características 
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monopoliza,io crescente da economia, a constituição de grandes 

grupos econ&micos ou a sua incorporaçio ao desenvolviemento 

capitalista no pa{s, a concentra,ão do capital industrial, do 

capital bancário, e a reestrutura,ão do mercado consumidor 

interno em funçio destes interesses. Tais transformações ocorrem 

dentro de uma alteração significativa do Estado, a chamada 

militarização do regime político. De acordo com Guida Hantega 

C26l não existe uma correlação mecânica entre repressão política 

e ritmo . da acumulação capitalista no Brasil, mas no período 

recente de ditadura se estabeleceram políticas que 

significaram/contribuiram para altera~ões fundamentais no 

capitalismo em prol da monopoliza~ão. Uma das orienta,ões 

destac~veis, pela sua efici~ncia, diz respeito ·a política de 

planejamento econômico implementada pelos governos militares. No 

seu fundamental esta se baseou, enquanto teoria, na •análise de 

um modelo de desenvolvimento industrial 1 dois setores•, 

desenvolvida por Rntonio Delfim Neto C1SS6) e por ele aplicada 

quando ministro, priorizando um setor I, da indústria de 

construção civil e um setor II, do capital financeiro. 

Em interessante afirmação do seu trabalho, longe do 

ineditismo, Delfim Neto avalisa uma nova postura do Estado frente 

ao desenvolvimento econômico capitalista: • não existe 

nenhuma razão para pensar que se trata de um fenômeno automático, 

ao qual chegarão, cedo ou tarde, todas as coletividades. R sua 

realização depende, portanto, de uma tomada de . .. . consc1enc1a 

nacinnal diante da sua necessidade e da conjugação de esfor~os da 

coletividade para atingi-Lo• C27). 

117 



Pira que ele se realize, 

econômica •autêntica 

pari que ocorra uma expan110 

acompanhada por modifica,ões 

estruturais que a perpetuem• C2Sl é necessÍrio, antes de mais 

nada, garantir/criar um excedente econômico, restringindo o 

consumo de bens de consumo, de maneira que este como poupança 

concentrada em institui~ões financeiras se torne capital 

acumulado e disponível para setores determinados C29l. Nesse 

processo de modernizaçio capitalista, Delfim Neto acentua a 

importancia dos investimentos no setor industrial de modo a 

garantir "um crescimento acelerado do setor da indústria de bens 

de produ~ão• C30l. 

Há, assim, nesta proposta uma preocupação grande com a 

potencialidade do mercado interno, com seu desenvolvimento, 

direcionando-o para uma complexidade, para a superação de um 

estágio industrial produtor de bens de consumo duráveis C31l. 

Esta l&gic~ levada como extremo significou <embora isto seja 

independente dela e dependente das de classe 

historicamente dadas) o arrocho salarial, I ' o estimulo a poupança, 

a concentração bancária e suas decorrencias. 

R concentraç~o bancária alcan~ou neste per{odo, na medida em_ 

esta política foi posta em prática, níveis jamais vistos no pa~s 

e teve neste sentido pleno sucesso C32). R relação agências / 

matrizes bancárias que no processo •natural• havia passado de 

4928/342 em 1960 para 6656/336 em 1964 1 alcançou em 1981 

12196/111, uma média de 110 agencias por matriz bancária. Segundo 

Sérgio Roberto Porto de Rlmeida C33l esta •modernizaçãoM foi 

forçada pelo governo tendo em vista recursos para o setor privado 

e para os programados deficits ascendentes estatais, bem como 
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rep1sses externos através da intermediação dest1s instituições de 

porie m1ior. R f1se princip1l de favorecimento e incentivo deste 

processo de concentra,io se deu no inicio da déc1da de 70 com 

pol{ticas favoriveis a fusae~, incorporações e conglomera,io, 

tendo em vista não só econom111 de escala, mas principalmente o 

afluxo de recursas através de repasses ariginÍrios do merc1do 

financeiro internacional afluxo este f1cilitado pelo 

dimensionamento dos bancos locais. Isto de fato fez com que 

bancos nacionais passassem a fazer parte dos maiores do mundo e 

coordenadores fundamentais de toda a política de investimentos no 
, 

pais. Rpesar disto, a participação dos bancos estatais <estaduais 

e federais) constituía-se Ce em crescimento) a parte maior no 

financiamento ao setor privado C34l. Segundo Porto de Rlmeida nio 

houve de fato nenhuma contribuição significativa dos bancos 

comerciais isoladamente para a realização de grandes operações de 

intermediação com recursos internos, havendo sim •um aumento 

significativo de repasses externos e internos e I ainda, 

atendimento de muitas opera~ões pelas demais empresas do 

conglomerado financeiro originadas a partir do banco comercial• 

(35). 

R concentra,ão banciria em si, realizada tendo em vista a 

nova caracterização do Estado, permitiu o aparecimento de 

tendencias internas ao processo que apontam para a formação de 

conglomerados financeiro-industriais C36l, como são exemplos os 

grupos Sharp, (amargo Correia, Fenícia e o falido Bonfiglioli. 

Esta concentração bancária é portanto um elemento básico no 

processo de •moderniza~âoª do capitalismo que o Estado incorpora. 
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No entanto, como jÍ foi citado, 1ua complexidad• é maior que 1 

simples aglutina,io de recursos. Isso porque a concentraçio de 

recursos/capital tinha como objetivo a tr1nsformaç•o da estrutura 

produtiva brasileira e, portanto, também do mercado consumidor, 

de maneira a adequá-la/oferecê-la à dinimica mundial mais 

avan,ada. E isto foi feito pela opçio de investimentos no setor 

de bens de produ~to, capazes de serem fatores geradores de 

demanda em especial. No •varejo•, a opçio se deu pelo estimulo\ 

indústria de constru,ão civil, capaz também de empregar uma 

quantidade significativa de mão de obra. 

Essa aliança , que se fez via Estado , via planejamento 

econômico , tem 

Costa, 

C37l: • 

então da 

um bom exemplo nos argumentos de Rubens Vaz da 

direção do BNH - Banco Nacional de Habitação 

Ca constru~ão civill nenhum outro setor aciona 

tantas ind ústrias , faz comp r as tão diversificadas de materiais , 

bens e serviços , e contribui mais positivamente para a manutenção 

de taxas elevadas de crescimento econômico•. Este crescimento 

industrial se fez tanto via construção pesada , através de obras 

públicas , como via construção civil , via política do BNH C38l. 

R proeminência que ganhou então a indústria de construção, 

como se pode ver pelos Índices de produto real no gráfico 3.1, 

criou cond i ,ões especiais para sua expansão e concentração , dando 

origem a a l guns g r andes grupos . 

ser apreciado, a primeira vista, 

D processo de concentração pode 

levando em conta a participação 

percentual nas vendas, das 3 ou 5 maiores empresas entre as 10 

mais da construção civil Cgráfico 3.2l e da construção pesada 

Cg r áfico 3.3l. Por outro lado, a formacio e o fortalecimento de 

alguns grupos no setor de construção podem ser vistos nos 
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grÍf icos 3.4 e 3.5. 

' , . O nucleo basice dasanvolvido pelo pl1nej1mento economico, 1 

1li1n,1 estreit1 antre o Est1do, o grande c1pital b1ncÍrio, o 

grande capital industrial, 1 estrutur1,io em função do capit1l 

financeiro internacion1l 1 foi c1paz enfim de criar/fortalecer 

fortes grupos econômicos cuja repercussio se fez sentir em todas 

as esferas da realidade econômico-social num curto perlodo. 

3 . 3. O signific1do qu1litativo d1s tr1n1form1ções 

Estas importantes transformações capitalistas significaram 

uma altera~ão qua l itativa de grande repercussão sobre o processo 

de acumulação, sobre a demanda. Segundo Guida Mantega C39l, a 

acumulação industrial no Brasil apresentou as seguintes etapas: 

a) inici .al, em função de um mercado consumidor pr,-industrial; 

b) posterior, com a transformação da economia em mercado de bens 

de consumo popular Cos bens de luxo e os meios de produção 

agrícolas eram importados); 

c) seguinte , com o mercado acrescido dos bens de produção; 

d) atual, com o mercado composto pela demanda de bens de consumo 

popular, de bens duráveis e de produção Ccom prevalência dos dois 

Últimos) C40). 

Na fase preliminar da industrialização brasileira não há, 

segundo Guida Mantega, uma dinimica propriamente capitalista de 

acumulaçio , pois a demanda de bens de consumo popular caminha na 

frente da produção, determinando o rumo dos investimentos. R 

racionalidade burguesa ainda não se impôs totalmente diante de 

121 



Braflco 3.1 
CONSTRUCÃO CIVIL - ÍNDICES OE PROOUTo REAL 

1984 

1 
' \ ! \ 

INDICE 200 

ÍNOla'.S DE PRODUTO REAL 

CONSTRUCÃO CML 

SETOR INDUSTRIAL 

PI B 

f'OllU : MSCOo\L 11.(11 10 tU•LllLll l 

150 100 

00 · MEMJ 

1983 

1982 

1981 

1980 

1979 

1978 

1977 

1976 

1975 

1974 

1973 

1972 

1971 

1970 

1969 

1968 

1967 

1966 

1965 

1964 



pradu~ões 1rquea/pré-c1pit1list1s, pais embora tenham sido 

impostos as objetivos da valoriza5ia nia existem ainda condi,ões 

para a transformação radical/repentina dos métodos de trabalho, e 

portanto o capital tem de operar com t~cnlcas pr~-existentes. 
, 

Ha 

as~im •uma 1ubmi11la formal da prac•ssa d• trabalho ao capital• 

e 4 1 J . Esta subsun,ão formal se distingue do modo de praducao 

especificamente capitalista, pois embora não se tratem de dois 

modos de pradu~ão, há naquela •uma importância ao consuma que não 

se verifica no caso da produção mais avanfadaN C42). Segundo 

Claudio Napoleoni C43> •enquanto a submissao é formal e ' 

portanto, o capital n~a domina a tecnologia, I e a t•cnolagia que 

domina a capitalu. 

No entanto, as transformações posteriores deram uma outra 

característica, um outra patamar a esta acumula,ão: 

Na década de 50, que possibilitou a implantasão de um setor 

de bens de consumo duráveis Ce a retração da importancia 

econômica dos setores agro-exportadores); 

Na década de 60, com o aumento da •peso da demanda 

capitalista e da demanda de bens de consumo duráveis, em 

detrimento dos bens de consumo popular e dos bens importados 

pelas classes dominantes agroexportadores• C44). 

de renda que se identifica mais particularmente a partir deste 

I per1odo 

duráveis, 

industrial 

estimulou a expansão de um setor de bens de consumo 

e é resultado da própria implanta,ão da nova estrutura 

e técnicos, gerentes, burocratas>, atém de estar de 

acorda com a nova composiç~o da demanda interna. 

D aumento dos investimentos significou a transformasão da 
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demanda de modo 1 c1r1cterizÍ-l1 como especificamente 

capitalista, ou seja, •os investimentos saem da sombra do mercado 

pré-industrial • p1111m 1 determinar 1 dlnimlc1 d1 1cumul1,ío, 

lnclu1iv• 1 dinimic1 do mercado can1umidor• C45>. Caracteriza-se, 

então, segundo Hantega, 1 maturidade Cmaioridade> do capitalismo, 

identificada pela 1ubmi11io r••l do trabalho ao capital C46): ªR 

permanente transformação tecnologica e o consequente 

desenvolvimento das for,as produtivas revela-se uma forma mais 

eficiente de produzir mais-valia do que o simples prolongamento 

da jornada de trabalhoª, com a expansão do trabalho não pago 

mediante o barateamento do custo de reprodu,io da for'ª de 

trabalho (47) . o capitalismo passa a se dedicar ao 

desenvolvimento das for,as produtivas por meio de todos os 

recursos dispon!veis de maneira que se estabelece •uma rela,ão de 

domina,ão dos meios de produção sobre os homens uma 

rela~ão efetiva, real e não ilusória Da{ o sentido da 

produ~ão pela · produ,ão, que nio leva ao consumo final, mas 

utiliza-o como meio para desembocar numa nova produ~ãoª C48l . 

Esta fase final significa que o consumo deixa de ser o objetivo 

final e se transforma em meio para a efetivaçio da acumula;ão, e 

isto implica na transformacio de boa parte dele em consumo 

produtivo. 

Concretamente esta 6ltima etapa significou no Brasil o 

avan,o da participação das ind~strias de bens intermediários e de 

bens de capital, como se pode ver nas tabelas 3.3, 3.4 e 3.5. 

Constata-se nelas o peso diferencial evolutivo dos setores de 

produção (bens intermediários + bens de capital) e de consumo 
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Cbens de consumo durável + bens de consumo nio 
I 

dur1v•ll, ••ndo 

que, apesar das ressalvas Cos dados para São Paulo, de acordo com 

IBGE, e seguindo a padroniza~io dada na tabela 3.3, nio sao 

suficientemente discriminados para permitir a classif icai;'io 

' apropriada dentro do setor de bens de consumo duravel; por 

consequencia, há uma aproxima,io pari mais do setor de bens de 

' capital e mesmo dos demais setores), ele e mais acentuado, .._ como 

s~ esperava em São Paulo. 
I 

H a p o r t a n to um a p r o f u n d a a l te r a ç i o no me ,. e a d o consumi d o r 

resultado da preponderância dos investimentos na dinâmica 

capitalista, do papel estratégico do consumo produtivo na criação 

da dinâmica da acumula,ão. 

Esta fase de maturidade do capitalismo brasileiro se fez via 

estrutura,ão de uma •industrializa,ão auto-sustentada•, ou seja, 

•estimulada basicamente pelo mercado nacional Catél atingir um 

certo grau de complexidade de modo a possuir complementariadade e 

um dinamismo intersetorial• C49l. R questão fundamental, no 

entanto, nesse processo ' e a capacidade de produzir 

/apropriar-se de tecnologia, além da questão do financiamento das 

inversões. Nisto entra a especificidade do cap1talismo 

brasileiro, que se desenvolve sob o domlnio imperialista. Embora 

•seja praticamente impossivel ganhar plena autonomia tecnológica, 

pois o domínio imperialista atual está justamente baseado no 

monopólio tecnológico e financeiro, tornou-se viável a produção 

de tecnologia de m~dio porte ..... Cou sejal uma certa capacidade 
, 

tecnologica auto-sustent1d1, principalmente 
, 

apos a 

implantação de um poderoso setor de bens de capital e bens 

intermediários• CSOl. 
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Tabela 3.3 

COMPOSIÇÃO DA PRODUÇÃO DA !NDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO , 1959- 1974'ª ~ 
: 

1959 I 1970 1974 . 
AGRUPAMENTOS Valor C.Omposlc;õo Valor Composição Valor canposlcõo 

(Cri milhões) (%) (Cri milhões) (%) (Cri milhões) (º/o) 

BENS DE CONSUMO NÃO ~VEL( b) 161 353 56,9 311 385 49,7 579 298 42,1 

BENS OE CONSUMO OURAVEL (e) 13 707 4 ,8 43593 7,0 97 296 7, 1 

BENS INTERMEDIÁRIOS (d ) 83 682 29,5 198 286 31,6 507 177 36,8 

BENS DE CAPITAL (e) 25 009 8,8 72 881 ,, ,6 193 1 3!5 14,0 

INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 283 751 100,0 626145 100,0 1376 906 100,0 

FONTE : FIBGE . 

NOTAS : o J Valor do produ<;õo o prt!<;os constantes de 1977. 
b J Perfumaria, sobôes e vetos: têxtil 1 vestudrio, col<;odos e artefatos de tecidos ; produtos ol imentores: bebidos; fumo, madeiro: 

mobiliário : couros e peles; produtos formocêut icos e veterindrios : produtos de motllrios pldsticos e diversos . 
c 1 Móquinos e oporelhos poro uso doméstico1 cronômetros e relóg ios : oparelto5 ehttrieos poro uso domllstico t pessoot : 

televisores ; rdd ios, fon6orofos , toco-discos , toco-fitas e orovodores de f itos ; automóveis. com ionetos e utilitários e 
portes e peços e acessórios poro ve ícu los automotores e poro recond icionamento ou recuperoc;õo de motores pero veículos 
automotores : bic icletas e triciclos. inclusive peços . 

d 1 Produtos minerois não- metól ieos ; metoluroio ; papel e papelão; borracho e químico . 
• 1 Meeõnico; moteriol eletrico e de comun i coções : ·moter ior de transporte ( éxclui os bens rerocionodos como de consumo 

duróvel 1. 

omoo OE WILSON SUZIJAN - .. CRESCIMENTO INDUSTRIAL NO BRASIL". 



Tabela 3.4 

Brasil: composiçio da produEio da indústria de transforma~io 

-Setor 

Bens IntermediÍrios 
Bens Consumo não Dur. 
Bens Consumo Durável 
Bens de Capital 

1950 

20.81 
73.89 

0.36 
4.95 

1960 - 1980 

1860 

29.51 
56.87 

7.74 
5.87 

Fonte: Censos industriais do IBGE 

Tabela 3.5 

1870 

31.67 
49.73 
7.48 

11.12 

1875 

36.66 
40.44 

4.22 
17.73 

1880 

41.38 
36.75 

6.74 
13.87 

Sio Paulo: composiçio da produ,ia da indústria de tr1n1form1,io 

1950 - 1980 

Setor 1950 1960 1970 1975 1980 

Bens Intermediários 24.69 31.05 29.69 35.89 39.63 
Bens Consumo não Dur. 67 .13 48.25 43.49 33.24 31.56 
Bens Consumo Durável ? ? ? ? ? 
Bens de Capital 8. 17 20.70 25.95 29.73 27.56 

-----------------------------------------------------------------
Fonte: Censos industriais do IBGE 

Observa,ão: R classifica~io por setores das tabelas acima obedece 
a mesmo crit~rio da tabela 3.3. 
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Por outro lado, em rel1cao às fontes de financiamento das 

inversões, no Brasil •o grosso do capital investido . foi 

ge1t1do na própria economi1 brasileira . emas os monopÓllos 

estr1ngeirosl em fun~io da especlfica~ão 
, 

tecnologica, do seu 

poderio financeiro, etc, a partir de um certo n1vel de 

industrializafio passaram a orientar o processo de acumulação e 

tiraram largo proveito dele [sem no entanto, impedir a forma~io 

de c1pitais monopolistas nacion1isl C51l. 

Desta maneira criou-se no pa1s uma dinâmica intersetorial 

capaz de acompanhar a acumulação em grande escala. 

3.4. Os aspectos determinantes no surgimento dos shopping centers 

Situada toda esta problemática historicamente e dentro da 

racionalidade capitalista, pode-se já de princípio descartar o 

pressuposto/o primado do mercado para o desenvolvimento dos 

shopping centers. Isto porque, na atual etapa de 

maturidade/maioridade do capitalismo no Brasil, o papel 

determinante na dinâmica de acumula,ão cabe aos investimentos que 

passam a determinar tambim a dinimica do mercado consumidor. 

Desta maneira, no sentido do capital geral, e levando-se em conta 

a especificidade histórica brasileira, pode-se afirmar que em 

última instincia é o desenvolvimento da indústria de bens de 

produ~ão que explica o desenvolvimento dos shoppings, 

especificamente, o desenvolvimento/a dinimica da indJstria de 

construção. 

R evolução da indJstria de bens de produ~ã~ Ctabelas 3.3 e 

3.6) e da constru~ão civil Cgráfico 3.1) indicam respectivamente 
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uma participa,io majoritária dos bens de produçio na indu~tria de 

tran,formacio 1 p1rtir d1 met1de da déc1da de 70 e um crescimento 

acelerado, superior\ médi1 do setor industrial, da constru,io 

' I civil, tambem a partir da metade da decada de 70. Se observamos a 

tabela da evolu,ão dos shoppings no Brasil Ccapitulo 2>, notamos 

que o seu grande crescimento se dá a partir da d.cada de 80. Pela 

compara~ão, pode-se entender os shoppings como um desdobramento 

Ouando se Leva em consldera,ão especificamente sio Paulo, os 

dados emp{ricos também caminham na dire,ão apontada. R associafão 

espec!fica shopping centers/indÚstria de construção pode ser 

constatada ao se considerar ·os 6 mais importantes shoppings da 

cidade de São Paulo e os seus empreendedores: 

a. D Shopping Center lguatemi, pioneiro, foi iniciativa de uma 

das maiores 

Mathias; 

empresas de constru~ão civil da ~ epoca, a Rlf redo 

b. o Shopping Center Ibirapueraí o segundo da cidade, foi 

iniciativa de empresa de construção civil que chegou a ser a 

maior do pals no setor, a Veplan Ctambém grupo financeiro); 

c. o Center Norte, bem como o Lar Center, os mais recentes, estão 

vinculados \ 

a indústria de produtos para a construção, a 

Baumgarten. 

CObserve-se que estamos nos referindo aos empreendedores, e não a 

simples constru~ão que envolve cada vez mais renomadas empresas 

de constru~ão civil.) 

No entanto, os dados empÍricos mais amplos vão além dessa 

equaçao simples shopping center/indústria de constru,ão. Mas esta 
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Por Cotegorios de Uso 
( midlo de 1.97!5 • 100 ) * 

Bens de copito! 

vo ri oç6o 1.i,.1 

Bens intermed idrio1 

vorioc~o '"º' 
Bens de consumo durdve is 

vorioc;6o l"•I 

Bens de consumo nõo durdveis 

vorioç6o ( "•I 

Totol do indústria de 
tronsformoçóo 

vo r i oc;cro l"·I 

1.970 

Tabela 3.6 

ÍNDICES OE PROOU10 INDUSTRIAL 

1.971 

48 ,7 

63,2 

6 1, 2 

76,9 

67,3 

1.972 

61 , 2 

25, 7 

72,6 

14;8 

76,6 

25 , 2 

84, 1 

9,4 

76,7 

14,0 

1.973 1.974 1.975 

78, 1 

27,7 

85,9 

18,3 

96,4 

25 ,9 

93,5 

11 .2 

89,4 

16 ,6 

95,5 

22,3 

93,9 

9,3 

104,4 

8 , 3 

97,2 

3,9 

96,3 

7,8 

100,0 

4,7 

100 •. 0 

6,4 

100,0 

- 4,2 

100 ·º 
2.9 

100 ,O 

3 , 8 

1.976 1.977 

l 1 4 ,9 

14 , 9 

112,8 

12,8 

114, S 

14,& 

111. 2 

l 1. 2 

11 2 ,8 

12,8 

109,8 

-4,4 

121. 2 

7,5 

115, 2 

o,& 

110,6 

-0,5 

115, 7 

2 , 7 

1.978 

117 ,3 

6,8 

129,3 

&,8 

134,2 

18,4 

118,6 

7,3 

124.4 

7,6 

1.979 

124,0 

5,7 

141,2 

9,2 

144,3 

7 ,!5 

124,2 

4,7 

133,1 

7,0 

• Índices baseados no voriac;cfo do quont i do de produzido . Até 1.975 , o sér ie baseio - se no antigo Pesquiso Industrial do IBGE, 
mudado suMtonciotmente o partir de 1.976. 

Fontes : Fundoç6a Instituto Brasileiro de Geoorof io e Estat íst ico e Fundoç6o Getúlio voroo• . 

Citado em ·· Brasil em Exame •· • março de 1.980 , P. 52 . 



não 
1 

e 1 questão essencial. D fundamental 
I 

e afirmar que a 

tr1n1farm1,ia qu1llt1tlv1 no capitalismo br1sileira, com raízes 

profundas nas anos 50 e marco nos 1nos 60, 

diretamente equacionada~ predamininci1 dos bens de produção e 

concentra~io dos recursos financeiros Cbancosl 1 foi capaz de 

criar/oferecer, pela sua dinimic1 própria, produtos novos mais 

eficientes no processo de acumulação e• ... valores de uso que 

sistematicamente fornecem o melhor suporte material para a 
? 

expansão dos valores de troca•) CSSl, 
~ 

e que penetraram em todas 

' as areas, no urbano, I • no comercio, no lazer, como é o caso do 
I 

produto •shopping center•. E dentro da caracter~stica deste 

desenvolvimento geral que se compreende a particip~'io como 

empreendedores de grupos financeiros CBozano-Simonsen, no 

MorumbiShoppingl e grupos monopÓlicos CJ. Rlves Veríssimo, no 

Shopping Center Eldorado). 

R iniciativa específica pode mesmo vir de grupos econômicos 

não diretamente envolvidos 1 priori no setor específico, mas a 

sua possibilidade de mercado é resultado daquele desenvolvimento 

geral. 

I 

Porem, ainda se pode perguntar, por que as maiores empresas 

de constru~io não estão todas elas presentes na inciativa de 

shoppings? Trata-se de questões específicas da indústria de 

constru~ão que veremos a seguir; mas será que elas não estão 

presentes no setor de edif ica,ões-bens de produ,ão, do qual os 

shoppings são apenas uma parte? 

Enfim, toda esta argumenta&ão não significa desconsiderar o 

o mercado, 
. , 

pois como )a se viu os shopping centers procuram se 

localizar frente ao mercado de alta renda. 
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apenas um maio para a efetivação da acumulafio, e mais ainda, ' e 

decorrencia da a5io de valoriza~io do capital ' e provem da 

metaformose do capital em capital constante e capital variÍvel. 

Especificamente, ' como ja se afirmou, o mercado de alta renda no 

caso brasileiro, é resultado do processo de concentra,io, tanto 

por que este está em consonância com a nova composição da demanda 

nacional, como porque ele se refere 'as novas ocupa,óes requeridas 

pela implantação da estrutura industrial capitalista brasileira. 

3.5. Determina,ões gerais da economia, indústria de constru,io 

e desenvolvimento dos shopping centers 

íl evolu~ão da indústria de constru~ão nos permite, agora no 

uvarejo" J entender melhor as determina,6es que eMµlicam o 

desenvolvimento dos shopping centers. 

De acordo com Carlos E. Ferreira (53) 1 este setor da 
' 

produ~ão ganha impulso após a Segunda Guerra Mundial, ' quando ha 

no Brasil um efetivo ingresso do Estado neste, assumindo a maior 

parte das obras de infra-estrutura, como também ampliando sua 

ação nas edificações, através dos planos diretores, d as Leis 

urbanas, e através do financiamento imobiliário. 

R década de 1950, em especial o perlodo 1956-1964, assinala 

uma fase de crescimento e . moderniza,ão. Su r·gem grandes 

empreiteiras de obras pÚblicas que se beneficiam do programa 

rodoviirio de Juscelino Kubitschek Ce ji antes com a Dutral, bem 

como de barragens como Furnas (do setor mais Lucrativo da 

constru!;ão pesada, onde houve favorecimento dos grupos 
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nacionais). RLém di11a estas também se beneficiam das abras em 

energi1 1 bem como da constru~io de avenidas. São necessidades 

geradas pela pradu~io que expandem este setor, que por sua vez 

significam um estímulo i indústria de material de construção. 

Com a retra~io do Estado na construcão direta de obras 

públicas (ficando na pragramaçio, financiamento e coordenaflol, 

há um grande crescimento da construfio pesada (que inclusive 

ultrapassa o setor de edificações>, com o favorecimento de 

empresas nacionais e estrangeiras. Na construção civil, 

desenvolve-se um processo de especializa&ão, como empresas 

voltadas à montagem industrial. Rs edificações se beneficiam de 

Brasília, mas o mercado habitacional mantem-se estagnado, o que 

explica as taxas menores de crescimento da construção civil 

f rente 'a i n d J s t ri a t r a n s forma d ora. 

No período p6s-1964 1 as tendências do período anterior se 

aprofundam, havendo no entanto uma presença maior de capitais 

externos. O grande crescimento da economia no I pe ri o do é da 

construção civil, como se pode constatar na tabela seguinte C54): 

PerÍodo 

1947-59 
1959-65 
1965-70 

Brasil - Taxas anuais de crescimento em' - 1947-70 

lnd. Transforma&io 

9,7 
. 7,0 
10,4 

Ind . Contr. Civil 

6,2 
·1 1 9 

10,6 

Isto se reflete no crescimento significativo também do setor 

de minerais não metálicos. O processo de crescimento favorece, 
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por outro lado, a diversific1,io da constru~io civil. O grande 

crescimento d1 constru,io civil se deve 10 impulso para 

edificações com o Plano Nacional de Habitaçio. Tudo isto favorece 

o surgimento de gr1ndes •mpresas, 1 utiliza~io de novos métodos e 

dos pré-fabricados. De toda maneira, a expansão a partir da 

década de 60 não é linear. D período 62-65, por exemplo, é de 

relativa estagna,io. JÍ em 64, as obras públicas, bem como a 

propalada prioridade ' a política habitacional, revigoram o 

mercado. 

Contribuem para a expansão diversas medidas políticas 

adotadas ' apos 1964, como a criafio do BNH Cagôsto/64), a 

introdu,ão do sistema de correçio monetária, a lei do inquilinato 

Cnovembro/64), a lei das incorpora,ões Cdezembro/64), a lei de 

estímulo à constru,ão civil Cnovembro/65>, etc .. . Mesmo assim, a 

dinamização efetiva só se concretizou com a cria~io do FGTS e do 

sistema brasileiro de poupanfa e empréstimo. Em 70-71, as 

voluntárias que normalmente são aplicadas em 
. . negocios 

imobiliários, passam a ser atraídas para inversões na Bolsa, o 

que desestimulou as constru,ões residenciais. Posteriormente, a 

queda da bolsa e a reformula~io do SFH permitiram grande e~pansão 

da constru~io civil em 72-73, de tal maneira que ocorreu escassez 

de matéria-prima e carências isoladas de mão de obra. RpÓs 74, se 

instala uma crise no setor de habita~ões, tanto em função da 

satura,ão, como devido às restri~ões ao crédito (endividamento 

externo 

Também se reduzem as atividades da constru~ão pesada, com a 

conclusão de várias obras de vulto. Para atenuar esta situafão, o 
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Estado realiza inversões em saneamento bÍsico, além de incentivar 

o mercado popular de h1bitasio. R construfão pesada t1mb~m se 

beneficiou das grandes inversões pdblicas em energia, transporte, 

além dos viadutos, elevados e túneis urbanos. 

Constituiram grande demanda as hidrelétricas de Ilha Solteira e 

I Jupia, a Transama2ônica 1 a Imigrantes, a Ponte Rio-Niterói, o 

Metrô SP, os polos petroquímicas, as redes de telecomunicações, 

os aeroportos, etc. 

Na evolu~ão recente, podem se detectar três fenômenos: 

a. dependência do setor público o Estado se afastou quase que 

totalmente das obras diretas, fortalecendo-se no papel de 

demandante e financiador da constru&ão pesada e edificafões 

p6blicas, bem como financiador de edificações residenciais e 

comerciais; 

b . consolidação das grandes empreiteiras de obras p6blicas, 

ultrapassando as concorrentes estatais e estrangeiras, bem como o 

surgimento de empresas de grande porte no setor de edificações 

aumentou a distancia entre as grandes Cbastante capitalizadas, 

racionalização dos processos construtivos, métodos de construção 

em escala industrial, reorganiza~ão administrativa, técnicas 

modernas de gerência, etc} e as pequenas empresas (baixo 

rendimento, ' . organiza,ão precar1a 1 tecnologia rudimentar, mão de 

obra nio especializada}; 

e . reingresso de empresas estrangeiras no setor, tanto da 

construs~o pesada como edificafÕes - atrav~s de filiais ou 

associações com firmas nacionais Cno caso das edif icafÕes 

residenciais, o endividamento externo com o "boomM de 72-73 

seguido da queda em 74-75, for~aram a associafÍO). 
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Em todo este desenrrolar do seu desenvolvimento, o fato que 

sobressai, e jÍ salientado, 

indústria d• can1trufio civil • a p1dria g•r•l d• cr•sci~•nta, de 
I 

tal forma que a medida •m que 1 economia entrou em crise, tambem 

se instalou 1 crise na construçio civil e que por sua vez a 

aprofundou . H1s, o fato mais importante em termos de 

reciprocidade, e com repercussão na dinimic1 dos shoppings, 
, 
e 

outro. Antes, no entanto, vamos lembrar que o setor de 
, 

edificações produz uma diversidade que e necessario salientar: 

a. bens de consumo popular ~ habitações populares, para camadas 

de bai~a renda; 

b . bens de consumo de luxo casas e edif{cios de luxo, para as 

camadas de renda mais elevada; 

c. bens de capital~ escritórios, shopping centers, etc . . . 

O fato importante a salientar é que •o desenvolvimento recente do 

subsetor de edifica,ães concentrou-se, 
, 

de modo analogo ao que 

ocorria no resto da economia brasileira, na produ~io de bens de 

consumo de luxo e de bens de capitalª C55l. E é nesta dinâmica 

que se inserem os shopping centers. 

3.6. Determinações específicas - 1 concentra~io de capital no 

comércioª 

R concentração de capital no comércio varejista reveste-se 

tamb~m de importancia para o entendimento do processo de formafão 

dos shopping centers em São Paulo. Esta concentração que, em se 

tratando de sio Paulo, é mais forte e n{tida frente a outras 
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Íre11 do Brasil e com repercus1ío n1cion1L, 

entanto, como já ficou claro, um peso acessório. 

representa no 

Toda a evolução comercial em Sio Paulo, como de resto no 

Brasil, caminha na dire,io do fortalecimento de grandes empresas 

varejistas. Se con1iderarmo1 as análises de Rlberto de Oliveira 

Lima Filho C56l e Homero M. Psill1kis C57), podemos observar as 

seguintes etapas nesta evolução: 

1. Predomínio dos mascates e das vendas, até fins do século XIX. 

D ' . comercio varejista está limitado pelo mercado consumidor 

reduzido Cclasse operária no início de sua forma~ão> e pela 

industrializa,ão nascente. 

2. Formação das chamadas Lojas Únicas Cvenda de um Único tipo de 

produto>, como casas de moda, boticas e confeitarias, com o 

desenvolvimento da economia cafeeira. 

3. Transforma,ão das Lojas Únicas em Lojas especializadas Ccom um 

ou dois Ítens dentro da Linha de produtos da Loja>, a partir da 

expansão urbana e do mercado. 

4. Surgimento de Lojas com características similares às Lojas de 

departamento, como'' Mappin Stores, Sloper, Casa IHemi, na década 

de 10, em função da popula,ão de alta renda e transforma~ão do 

comércio de importa,ão de bens de luxo. Embora a organização 

fosse por departamentos, não havia ainda a utilização dos métodos 

varejistas das similares norte-americanas no mesmo I per1odo. 

Localizam-se dispersamente na área central da cidade. 

5. Transforma,ão qualitativa no comércio varejista, aproximando-o 

dos padrões internacionais, especialmente norte-americanos, a 

partir das mudanças na década de 30 e mais ainda após a Segunda 

Guerra Mundial. •Há quem considere esse período como o momento de 
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transi~io do Bra5il de um comércio varejista 'tradicional' para 

um comércio vareji5ta planejado e organizado em termos de lojas 

de departamentos• C58). O fortalecimento da presen,a do capital 

industrial revoluciona o significado do comércio e por isso • 

compreendendo a oportunidade de mercado de distribuir a produçio 

maciça das indústrias paulistas, muitos outros grupos e empresas 

nacionais foram imediatamente organizados, com 

vestuário , aparelhos eletrodomésticos e bens duráveis e 

finalmente , com o u tras mercadorias grandes 

institui,ões comerciais estrangeiras foram compradas por grupos 

brasileiros ou nacionalizadas• C59). Rs lojas de departamentos, 

principalmente, introduzem técnicas e métodos do varejo norte-

americano , inclusive a promoção, a propaganda e o crédito 

parce l ado. Rlém disso , há uma abertura do capital das empresas 

varejistas para captar recursos . 

6. Início de um processo de descentralização comercial, 
, 

no pos-

guerra. D comércio, ainda centralizado na :zona central, com ruas 

especializadas, acompanhando a expansão urbana e a capacidade de 

capitaliza~ão avança para as novas ruas de comércio . em direfào 

aos bairros. Nestas penetram filiais de lojas importantes, como 

as lojas de departamentos, formando então as cadeias de lojas. 

Pa r a l e l amente , na zona cent r a l, a grande concentração promove o 

s ur gimento de galerias , que . se prolife r am na década de 50. 

Semelhantes às galerias comerciais cobertas da Europa, elas 

foram constituidas • em posi~ão perpendicular em rela~ão a 

rua principal e Ccoml três ou quatro andares ligados por 

e l evadores ou escadas rolantes. Os lojistas mais comuns desses 

142 



estabelecimentos . Ceraml butiques vendendo um1 

Linha Limitada e mantendo uma política de 1Lt1 margem e alto 

pre,o• C60l. 

7. Desenvolvimento do auto-5ervi,o, com perda da fun~io do baleio 

e disposi~lo das merc1dori1s em ilhas, na década de 50. 

Proliferam-5e rapidamente, a partir da{, os 5upermerc1dos, com 

concentra5io cada vez maior e diversificação. 

8. Surgimento do primeiro shopping center em 1966, com 
I I 

proliferação a partir do final da decada de 70 - decada de 80. 

R visualizacão gráfica simplificada desta 

comercial, incluindo uma comparação com os Estados Unidos, pode 

ser notada no ' grafico 3.6, presente no trabalho de Psillakis. 

Rs tendencias acumuladas nesta evolução apontam para o 

domínio cada vez mais amplo das grandes empresas varejistas, 

incluindo I a1 as grandes lojas de departamentos e os 

super/hipermercados, sobre o mercado de grande poder de consumo e 

a venda em massa. Pequenas Lojas só tem podido sobreviver junto 

ao mercado de grande poder de consumo na medida em que são 

tuteladas por uma grande empresa através do sistema de franquia 

comercial C61l ou/e na medida em que se especializam em artigos 

exclusivos, atendimento personalizado, para atender as exigencias 

dos estratos de mais alta renda. Sobram no mercado em situakão 

difícil os Lojistas médios, na encruzilhada entre especializafãO 

e sem condikões de concorrer com as grandes 

lojas C62l; em situação especial, em outra faixa do mercado, as 

chamadas •Lojas de combate • , com estoque diversificado de 

produtos de uma mesma Linha, baixa qualidade e pre~os baixos, 

voltadas ao mercado de baixa renda, capaz de pagar pouco mais que 
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alimentaGiD, moradia e transporte. 

Rlém dess1s tendênci1s, Edu1rdo Buarque de Rlmeida (63) 

aponta que cadei1s de Lojas •populares• Ceamo Pernambucanas, 

Riachuelo, Marisa, Buri, Tamakavy, Rmericanas, Brasileiras, etcl 

e hipermercados se direcionaria para a classe baixa ou média 

baixa, enquanto que os shopping centers, cadeias de Lojas 

especializadas e butiques se direcionaria para o público de maior 

renda. O setor alimentício dos hipermercados também atingi ri este 

mercado. 
, 

No entanto, de tudo isto o que mais nos interessa e 

assinalar que o processo de concentração de capital no 
, . 

comercio 

varejista, que produziu as grandes lojas de departamentos e os 

hipermercados, constitui por sua vez meio, até aqui, 

indispensável para a concretiza,ão da forma~io de shopping 

centers. Lima Filho afirma que garantir a presen,a de uma grande 

loja de departamentos é condisão básica para obter com mais 

facilidades um financiamento para o shopping center. Isto porque 

somente grandes lojas de departamentos e cadeias nacionais é que 

tem boa posifàO de barganha, no ramo, capazes de permitir bons 

arranjos ' financeiros no mercado junto as companhias de seguro e 

bancos hipotecários . 
, . , 

Rlem disto, como 1a se viu na estrutura dos 

shoppings, sao elas que garantem um fluxo preliminar mínimo de 

consumidores capaz de viabilizar o funcionamento do shopping 

center. 

3.6.l. R presen~a das lojas de departamentos nos shoppings 
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Se a pre&en~a de sólidas lojas de departamentos foi 

essencial, desde o i~{cio, na constituiEio dos shoppings C64l, o 

fato ~que •caminhar am dir•fio aos shoppings i a tendencia dos 

equipamentos de varejo no Brasil• C65l, ou seja, as grandes lojas 

de departamentos continuam cada vez mais presentes nos shoppings 

C66l, como também tem se renovado em fun,io desta presen6a C67). 

Fazendo um levantamento junto a 45 shoppings, a partir da 

tabela 2.1 ja mencionada, e apesar de falhas de informa,ões e 

importantes altera~ões posteriores (acréscimos de lojas a 

shoppings, mudan~a de nome, etc), constatou-se a seguinte 

presenca de âncoras nos shoppings: 

C & R --------------------------------Me s b La 

Lojas Rmericanas --------------------­
Sandiz 
Sears 
Jumbo 

Pernambucanas -----------------------­
Lojas Brasileiras--------------------
Carrefour ----------------------------Supermercado Parati, Riachuelo, Rrapuã, 
Eldorado Plaza, Hiperbompre,o, 
Grazziotin 
Supermercado Moreira, Fionda, lnconsul, 
Ponto Frio, Rlô Brasil, Divertlandia, 
MacDonald, GG Presentes, Rrtefacto, 
Hipermercado Eldorado, Skina Magazine, 
Hering, Supermercado Morita, Habitat, 
Peg Pag, Museum, Rio Rntiques Center, 
Paes Mendon,a, Bazar 13, Pão de R~ucar, 
Sunbird, Supermercado Real, Tok e Stok, 

21 
20 
12 
' a 

8 
8 
7 
5 
4 

2 cada 

Renner, Samasa, Gelli ---------------- 1 cada 

Neste levantamento, com todas suas imprecisões, pode-se 

constatar pelo menos: 

1. Predom{nio absoluto das lojas de departamentos; 
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2. Presen,1 nacional da maior parte de&tas lojas âncoras CS8>. 

Considerando as principais grandes Lojas de departamentos 

presentes nos shoppings, pode-se afirmar: 

1. R C & R monta toda sua estratégia de mercado pela presen,a em 

shopping centers, por onde se expande nacionalmente; 

2. R mesma prioridade tem sido dada pela Mesbla, que se incorpora 

a mercados regionais novos via shopping centers Clembrando que 

até certo momento sua presença se resumia às ruas); 

3. Rs Lojas Rmericanas tem se transformado de ... ancora em 

empreendedora-âncora de shopping center; 

4. R Sears Cgrupa SusaJ, tradicional presença em shappings, 

incorporou a Sandiz (forte presença nos shoppings>, além da 

Ultralar Cque existia no Center Norte); 

5. O Jumbo, desde 1982, ao que tudo indica, nao tem mais 

investido em shappings; 

6. Rs Pernambucanas, que sempre tiveram uma presença muito 

' disseminada Cate em pequenas cidades>, tem investida na presenfa 

em shoppings após 80; 

7. Rs Lojas Brasileiras parecem, também, ter deixado de investir 

I em shappings apos 81; 

8. R Riachuelo e a Rrapui tem investido recentemente em 

shoppings. 

Fatos como estes mostram .uma associação importante entre o 

desenvolvimento dos shopping centers e a expansão de grandes 

redes do 
, . 

comercio varejista. mais 

significativa dos shopping centers em São Paula exige das grandes 

empresas varejistas uma redefinição quanto a sua 
, . 

estrategia de 
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mercado. Desta maneira h~ as· que se associam intimamente com 

eles, de maneira a viabilizar diversos empreendimentos e h~ as 

que perderam esta oportunidade de mercado ou optaram por outra 

estrat~gia Ccomo é, em parte, o caso do Mappinl . R redefinição da 

estratégia locacional do com,rcio vinculado ao mercado de mais 

alta renda, sua vez, interfere tambem na por 
, 

estrategia dos 

pequenos estabelecimentos e empresas de porte intermediário. Há 

também nesse caso necessidades d~ renovacio e especialização de 

modo a garantir a continua~ão no mercado . 

Grai.fico 3.6 
PARALELO ENTRE A EVOLUCÃO VAREJIS11' 
NORTE- AMERICANA E BRASILEIRA : 1860 - 1960 

lMO 

IMO 

1920 

1900 

1 
Q BRASIL 1 
9EUA 

LOJA-GERAI.. LOJA LO.IA DE CADEIA SUPER- 1 SHOPPING 
ESPECIAUZAQl DElWITAMEHDS DE LOJAS MERCADO CENTER 

Fonte : H:>MERO M. PSILLAKIS. · 
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Observa~ão: BCP - exportações, a considerar. 

BK + importações, a considerar. 

1969/1972 

s, 1\ 
15,2\ 
19,3\ 

CDe acordo com Su2igan, Wilson e outros - Crescimento industrial 

no Brasil: incentivos e desempenho recente. IPER/INPES, RJ, 1974) 
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Tabela 3.1 

• BANCOS COMERCIAIS ESTA BELECIOOS NO BRASIL NO PERIOOO 1960/1981 . 

A REDE PRIVADA REDE OFICIAL TOTAL 
N NACIONAIS ES'TRANGEI ROS 

TOTAL 
FEDERAIS ES11'DUAIS TOTAL 

SEDES AOiNaAS o SEDES AOÊNOAS TOTAL CEN• AOÊNCIA! TOTAL SEDE! AOÊNOAS TOTAL SEDES AGÊNCIAS 10TAL TRAL 

1960 311 8 35 43 3 523 526 20 342 4928 
1961 3()13 8 35 43 3 561 564 20 340 5237 
1962 312 8 36 44 3 591 594 21 344 5904 
1963 301 4808 5101 8 36 44 5145 3 616 619 23 823 846 1442 335 6283 
1964 301 8 36 44 3 683 686 24 336 6656 
1965 296 8 37 45 3 733 736 24 331 7115 
1966 276 8 38 46 3 749 742 24 313 7389 
1967 227 7 35 42 3 754 757 24 261 7892 
1968 195 8 v 35 43 4 777 781 24 231 8150 
1969 177 8 35 43 4 838 852 24 213 8099 
1970 142 5623 5765 8 35 43 5808 4 878 882 24 1325 1349 2231 178 8039 
1971 119 5600 5719 8 35 43 5762 4 882 886 24 1340 1364 2250 1!55 8012 
1972 92 5605 5697 8 34 42 5739 4 921 925 24 1343 1367 2292 128 8051 
1973 79 5506 5585 8 34 42 5627 4 934 938 24 1457 1481 2419 115 8046 
1974 72 5495 5567 9 34 43 5610 4 1118 1122 24 1673 1697 2819 109 8429 
1975 69 5655 5724 9 34 43 5767 4 ,, 10 1114 24 1745 1769 2883 106 8544 
1976 69 5779 5848 10 36 46 5894 4 1278 1282 23 1865 1883 3170 106 8895 
1971 70 6312 6382 10 37 47 6429 4 1381 1385 23 1992 2015 3400 107 9722 1978 68 6546 6614 12 37 49 6663 4 1463 1463 23 2176 2199 3666 107 10222 
1979 68 6863 6891 13 38 51 6965 4 1365 1369 23 2347 2370 3739 108 10613 
1980 67 7285 7352 17 38 55 7390 4 1379 1383 23 2549 2572 3955 111 11251 
1981 67 7758 7825 17 38 55 7880 4 1528 1532 23 2672 2895 4427 hll' li 12196 . 

CITADO EM SÉRGIO ROBERTO PORTO OE ALMEIDI'. 
~-·- · 



Tab•la 3.2 

PARTICIPACÃO DOS BANCOS COMERCIAIS NO VOLUME 
' DE EMPRESTIMOS AO SETOR PRIVADO - 1964 - 1981. 

"º DE 

TIPO DE INST 1TU1 CÃO PARTICI PACÃO 

1964 1981 

Banco do Brasil 36,34 36,28 

Bancos Comerciais Federais e Es1oduois 

(exceto Banco do Brasil) - 18. 72 31,72 

Bancos Comerciais Privados 44,94 32,00 

TO TA L 100.00 100,00 

CITADO EM SÉRGIO R:>BERTO PORTO DE ALMBDA . 
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41 . Mintega, Guida. RiÍzes e forma,io da economia política 

brasileira CR f1se estagnacionista). Tese, USP, São Paulo, 

1982, p. 42. 

Existe umi situação de contradi,io entre o processo de 

trabalho e o processo de valoriza,ão, pois enquanto •o processo 

de trabalho pré-capitalista está voltado para a produ,ão de 

valores de troca com o objetivo do consumo de valores de uso 

CcaracterÍstica da economia mercantil>, o que implica em métodos 

e técnicas orientados para esse fim o processo de 

valorização coloca os valores de uso em posi~ào secundária, e 

preocupa-se substancialmente com o valor e com a mais-valia 

[caracterizando a produção capitdlista, cujo objetivo não ' e o 

consumo e sim a acumula&iol" Cp. 43>. 

42. Mantega, Guida. Tese, p. 43. 

O processo de trabalho já foi submetido aos objetivos do 

capital Cinstrumento do processo de valorização>, mas •como não 

ocorreram maiores saltos tec.-.olÓgicos, só há uma maneira de se 

expandir cadd vez mais o capital a mais-valia 

absoluta• Cp. 45). Combina-se I ai uma tecnologia pouco 

desenvolvida, portanto baixa composição orgânica do capital, com 

a produ~ão de um determinado tipo de mercadorias, •voltadas para 

o consumo dos trabalhadores e não propriamente para a acumulafão• 

Cp. 46>. 

43. Napoleoni, Claudio. Lezioni Sul' Capitala VI, lnedito, di 

Marx. Editore Boringhieri, Turin, 1974, p. 87. 
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, 
R tecnologia est1 vinculada 101 valores de uso e por isso a 

producão nio 
, 

esta plenamente orientada para a acumula~ão de 

riquezas: •a plenitude da produ&io c1pit1list1 dá-se somente 

quando o capital determinar a tecnologia, quando o capital 

inclinar 1 tecnologia para os valores de uso que sistematicamente 

fornecem o melhor suporte material para a expansio dos valores de 

troca•. 

44. Mantega, Guida. Obra citada, p. 99. 

45. Mantega, Guida. Obra citada, p. 278-279, grifos meus. 

4S. Mantega, Guida. Tese, p. 48. 

Com a subsuncão real, os trabalhadores ficam •subordinados 

aos meios de produ~ão, ao trabalho morto, enfim, ao capital, em 

todos os sentidos• Cp. 481. 

47. Mantega, Guida . Tese, p. 48. 

48. Mantega, Guida. Tese, p. 55 e 56. 

Historiando a transforma~ão da produfâD mercantil em 

produ~ão especificamente capitalista, Hantega afirma que na forma 

mais simples Cprodufão mercantil) o trabalhador ainda é senhor do 

processo de trabalho, pois cabe a ele submeter os meios de 

trabalho e se apropriar dos frutos desse processo, perdendo o 

controle sobre suas cria~ães apenas no momento da circula~ão. Na 

produção capitalista, enquanto subsunfáo formal, ainda a 

organiza~ão da produ~ão depende da habilidade e da forfa humana 
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dos trabalhadores, pois cabem .a eles utilizar os meios de 

produção e submetê-los as suas determinacões técnicas. Com a 

mecaniza,10 e a revolu~io tecnológica capitalista, o homem fica 

submetido ~s coisas do princípio ao fim do processo de produçio. 

Cp. 50 e 51). 

49. Mantega, Guida. Obra citada, p. 231. 

• ...... o setor de bens de consumo provocando demanda 

para o setor de bens de capital, 
I 

que compra materia-prima da 

agricultura e contrata for,a de trabalho, que se torna mercado 

consumidor de bens de consumo e assim por diante• Cp. 2311. 

50. Mantega, Guido. Obra citada, p. 232. 

Ou seja, "mesmo a custa da macifa presen~a estrangeira na 

. , . -na industria de transformaçao, internalizaram-se os principais 

elos da cadeia de acumula~ào monopolista, criando-se uma dinâmica 

intersetorial suficiente para gerar os impulsos da acumulação em 

grande escala" Cp. 232). 

51 . Mantega, Guida. Obra citada, p. 231. 

52. Napoleoni, Claudio. Obra citada, p. 87. 

53. Ferreira, Carlos E. Constru~ão civil e criafâO de empregos. 

FGV, Rio de Janeiro, 1976. 

54. Ferreira, C. E. 1 p. 30. 
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55. Ferreira, Carlos E. - obra citada, pag. 30. 
I 

E interessante ver como no setor de bens de consumo de luxo, 
, 

o mercado criado via concentrafio de renda, e um meio para a 

a acumulasio, pois o produto é criado constantemente através da 

chamada obsolescincia social, interna Cda constru~io) e externa 

Cdo local), acrescentando-se ainda a obsolescência fÍsica com a 

utilizacão de material de qualidade inferior pela reduçio de 

custos. 

56. Lima Filho, Rlberto de Oliveira. Shopping Centers: EUR x 

Brasil; uma análise mercadológica comparativa. FGV, RJ, 1971. 

57 . Psillakis, Homero M. - Shopping center e o varejo brasileiro. 

Relatório de pesquisa n. 33. FGV, SP, 1984. 

58. Psillakis, Homero M. Obra citada, p. 7. 

59. Lima Filho, Rlberto de Oliveira. Obra citada, p. 85 . 

60. Lima Filho, Rlberto de Oliveira, p. SS. 

61. A franquia comercial significa um contrato com comissão sobre 

vendas, e por outro lado, a comercialização de marca, estoque, 

controle ou produtos de uma grande empresa. Esta fornece 

assistência, material e a possibilidade de levantar empréstimos 

bancários com mais facilidade. O sistema de franquia 
. , , 
J a e 

bastante comum nas farmácias, distribui~ão varejista de 
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combustível, comércio de automóveis, mas tem se generalizado em 

dire~ão a outros setores como roupas, Lanchonetes, Livrarias, 

etc. 

62. Observa-se aí a falencia de lojas de departamentos médias 

Ccomo o que ocorreu com a Clipper, Cassio Muniz, Casa Rlemã, 

Sensa&ào) e dos supermercados Cmédios) que estio em concorrência 

com os hipermercados. Há casos tambem de especializafào Ccomo a 

' Casa Jose Silva) e de •populariza~ão• e incorpora~ão a redes 

populares mais fortes. 

63. Professor da FGV e diretor de planejamento e ~arketing da 

Casa Rnglo-Brasileira S.R. CMappinl. Rs afirma~ões citadas foram 

feitas durante o 1 . Simpósio de Rdministra,ão e Marketing do 

Varejo, realizado em São Paulo, em abril de 1988 . Folha de São 

Paulo, 8.4.88 1 p. D-1 . 

64. E quando isto não ocorreu, contribuiu muito no fracasso do 

projeto, como no Shopping (enter Continental (São Paulo), com as 

lojas Yaohan e Intershopping. 

65. Rfirmação de Nelson Barrizzelli 1 diretor-geral da Susa, que 

controla as lojas Sears e Sandiz. Folha de São Paulo, 8.4.88, 

p. D-1. 

66. Inclusive com a entrada do Mappin, instalado no Shopping 

Center Mappin ~BC, além da sua provável participação em grande 
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shopping da zona leste. 

I 

67. E o caso da transforma~io da Sears em Dillard's, com 

apresenta~io de produtos diferenciados, ' marcas proprias e 

produtos com design exclusivos. Outros exemplos são o Eldorado 

Plaza e os Mappin do ltaim e RBC. 

68. Das lojas âncoras citadas, pelo menos estas tinham apenas um 

âmbito regional: Grazziotin Cltagua,u-SC e lguatemi-RSl, 

Supermercado Parati CRgua Verde-PR e Mueller-PRl, Supermercado 

Moreira CRio Preto-SP), Hering Cltaguafu-5[), Supermercado Real 

Clguatemi-RSl e Renner Clguatemi-RSl. Rlém destas, ainda estavam 

regionalizadas em termos de shoppings, o HiperBomprefO CRecife, 

Maceió e Natal) e o Paes Mendon~a Ciguatemi-BRl. 
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CAPÍTULO 4 

R DUESTÃO DR SUPERIORIDADE LUCRATIVA DOS SHOPPING CENTERS 

Os shopping centers em si, enquanto atividade comercial, 

quando comparados com os empreendimentos tradicionais do 

' . comercio, apresentam relevantes elementos de superioridade 

lucrativa. 

4.1 Considerações gerais 

O capital comercial, limitado a sua verdadeira fun~ão de 

comprar para vender, segundo Marx (1), não cria valor nem mais-

valia, mas propicia sua realização . Por isso, a mais valia aue 

lhe cabe, na forma de lucro médio, constitui parte da mais-valia 

produzida pela totalidade do capital produtivo. Desta maneira, 

com o capital comercial temos um capital que participa do lucro, 

sem participar de sua produção. O comerciante, portanto, realiza. 

gera o lucro na circula~ão e por meio dela. Neste sentido se 
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coloc1 a questão da redu,io dos custos da circula,io. 

Os custos da circul1,io 1 1ind1 segundo Marx, envolvem gastos 

específicos do comerci1nte, gastos de compr1 e venda Ccilculos, 

contabilidade, mercancia, correspondência, etc), que se traduzem 

em capital constante requerido CescritÓrio, papel, correio, etc) 

e capital variável (assalariados). Há ainda processos de produkão 

acrescentados depois ao processo de circulação Cexpediçio, 

transporte , armazenamento , etc). Estes custos entram como 

elemento adicional no pre,o de venda d as mercadorias, 

integralmente Cquando capital circulante) ou na medida do 

desgaste Cquando capital fixo) . 

Por outro lado, também se coloca a questão do tempo da 

circula~ão (rotação). Segundo Marx, a diferen~a de rotações de 

capitais em nada altera a rotação da totalidade do capital 

comercial Cinclusive porque esta depende da rota~ão do capital 

industrial) , mas é de importancia decisiva para cada comerciante, 

pois obterá então um Lucro extra. Nestas condi~ões "se pode 

comprar as condições que possibilitam rota,ão mais rápida, por 

exemplo , a localização dos pontos de venda , poderá pagar uma 

renda extra para obtê-La, convertendo parte do lucro extra em 

renda fundiária" C2l. 

O montante do lucro que o comerciante obtém "depende do 
I 

montante de capital que pode aplicar nesse processo , e podera 

aplicar tanto mais capital em compra e venda, quanto maior o 

trabalho não pago que extrai de seus empregados" C3l. 
, 

E justamente nesta questão do trabalho improdutivo que se 

percebem importantes transformações no capitalismo. Segundo 

Braverman, historicamente, •o trabalho improdutivo declinou fora 
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do alcance do capital, Cel aumentou dentro do seu imbito• C~l , ou 

seja, •o modo capitalista de produ,io subordinou a si mesmo todas 

as formas de tr1balho, e todos os processos de tr1b1lho agora 

passam pelo crivo do CaRital• CS). Este trabalho que entra no 

processo de acumula~io do capital e é necessário para ele, nio se 

torna produtivo Cnio produz valor de mercadoria). 

Porém • com a rotiniza,io dos processos de produzir valor e 

valor excedente, a aten,ão do capitalista está cada vez mais 

voltada para o problema da concretização, cuja solu,10 torna-se 

sempre mais importante do que a criação de um valor• C6). Da 

mesma maneira com a apropriação , pois •à medida que o excede nt e 

criado na produção se torna cada vez mais volumoso, o emprego do 

capital simplesmente para fins de crédito, etc, 

aumenta consideravelmente• C7l. O trabalho para estas duas 

funÇ_Ões 
, 

e em si improdutivo, 
, . 

mas necessar10 para o modo 

capitalista de produsão. 

•auanto mais produtiva a indústria capitalista se tornou ---

tanto maior tornou-se a massa de capital procurando sua parcela 

no excedente. E quanto maio r a massa de capital, maior a massa 

d as atividades improdutivas que servem apenas ao desvio desse 

excedente e a sua distribuição entre vários capitais• C8l. 

ª Despender milhões para ganhar milhões , tornou-se o lema , e 
, 

esta frase , e m todas as suas .variantes na emp r esa moderna, e 

compreendida em geral no sentido de gastar milhões em 

mercadejamento, pu b licidade, promoçao, especulação; estas são as 

áreas a que as rend as empresariais disponíveis sao canalizadas, 

enq uant o a produção tornou-se relativamente rotinizada e os 
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gastos naquele setor fluem em quantidades medidas e previstas• 

e s >. 

Já em relação aos trabalhadores empregados para o chamado 

trabalho improdutivo, Marx afirma, segundo Braverman C10l, que 

•assim como o trabalho nio pago do trabalhador cria imediatamente 

mais-valia para o capital produtivo, do mesmo modo o trabalho nio 

pago do trabalhador assalariado comercial garante uma parcela 

dessa mais-valia para o capital do negociante•. 

4.2 R gerência científica e a organização dos shopping centers 

Na medida em que, também no Brasil, a dinâmica dos 

investimentos passa a determinar inclusive a dinâmica do mercado 

consumidor, criam-se condições que alteram a substância da 

organiza~ão interna das empresas. De acordo com Harry Braverman 

em função da própria dinâmica da acumula~ão, 

técnico-científica que a acompanha, da especializafão e alienação 

crescente do trabalho, cria-se a necessidade de revolucionar a 

organização interna das empresas através da chamada gerência 

científica. 

n ... • t'f· / 
M gerencia c1en i ica que e, segundo Harry Braverman, a 

utilização de métodos científicos aos problemas comple~os e 

crescentes do controle do trabalho nas empresas, apresenta 

algumas características particulares que caracterizam a empresa 

moderna: 

a. empenho na redu~ão udo caríter autSnomo da demanda de seus 

produtos e [no aumento do] seu caráter induzido. Para esse fim, a 

organização mercadejadora torna-se a segunda em dimensão, sendo a 
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primeira a organiza,io da produção em empresas fabris, e outros 

tipos de I • I empresa vem 1 existir com o un1co proposlto e ' unlca 

atividade de mercadejar• C12>. RLém disso, forma-se o chamado 

•ciclo do produto•, isto 
I 

e, inven~io de •novos produtos e 

servic;os, alguns dos quais tornam-se indispensáveis à medida que 

as condi,ões de vida moderna mudam para destruir alternativas• 

e 13 >; 

b. mudan,a em toda a estrutura da administração, de maneira que a 

geréncia "veio a ser administra,io, que é um processo de trabalho 

efetuado para f 1ns de controle no selo da empresa, e efetuado, 

além d11 mais, como um processo de trabalho rigorosamente análogo 

ao processo da produ~ão, embora ele não produza artigo algum que 

não seja a operação e coordenação da empresa• C14l; 

c . funi;;ão empresarial de coordena,ão social, pois • a 

complexidade da divisão social do trabalho que o capitalismo 

desenvolveu no século passado, e a sociedade urbana concentrada 

que pretende manter massas imensas em delicado equillbrio, exigem 

enorme quantidade de coordenai;;ão social como nunca antes. Uma vez 

que a sociedade capitalista resiste e de fato não tem meios para 

desenvolver um mecanismo geral de planejamento para proporcionar 

esta coordena,io social, muito dessa fun~ão pÚblica passa a ser 

assunto interno da empresa• C15l. 

Toda esta nova caracte~Ística da empresa moderna 
, 

esta 

intimamente vinculada ao aumento da produtividade, pois o aumento 

da excedente na produção significa por outro lado uma preocupação 

cada vez maior com a concretiza~io do valor e ·1 s > : a 

concretiza~ão e a apropriação pelo capital, do valor excedente, 
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mobiliza enormes volumes de trabalho, e este trabalho, 

enquanto 
, . 

necessar10 para o modo capitalista de produfio 
I 

e em 

' i 1 
improdutivo, visto que não amplia o valor ou o valor 

excedente disponível i sociedade nem a mínima parcela \ 

a classe 

capitalista• C17>. 

Pois bem, estas características que tem origem na produ,io 

podem ser, de maneira geral ~ encontradas nos empreendimentos como 

os shopping centers, e o principal exemplo disto 
I 

e a 

administra,ão e a organização interna do shopping e a qual aquela 

controla. 

, . ' . Ja de pr1nc1p10 1 como vimos, 
. , 

o shopping e um empreendimento 

no qual os próprios participantes Cas diversas Lojas, com exceção 

em parte das lojas incoras) desconhecem o processo "de sua 

produ,ão", pois não são eles que escolhem o ªponto comercial" Ca 

Localiza,ão> e do qu~L podem nem ter a menor idéia de sua 

racionalidade; pelo contrário, é o ponto comercial construido que 

os escolhe. RLém disso, desconhecem também o processo de sua 

localiza,ão interna no empreendimento Co •tenant mix•) e do qual 

nao participam. Presentes no shopping, •os ' lojistas tem sobre si 

uma racionalidade qum transcende as iniciativas capitalistas 

particulares e que se sobrepõe a elas, envolvendo um estrito 

controle de padronização comercial que vai do projeto de 

instalação até as normas de funcionamento Cvide capítulo 1>. Tudo 

isto caracteriza, na verdade, a centralização Ca alienação, por 

outro Lado> de todo um conhecimento que antes estava disperso 

pelo comércio (o ponto, as normas de funcionamento, etc) e que 

nestes casos passa a ser monop6Lio apenas dos empreendedores e de 

seus agentes, a administração. Caracteriza-se aqui claramente a 
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chamada gerência cient{fica, que por 5ua vez tende a tornar ainda 

mais complexas introduzindo 

pesqui5as de mercado e outras novidades desconhecidas do pequeno 

capitalista C1ál. 

Se para as empresas fabris, a organiza,ão mercadejadora, com 

as mudanças no capitalismo, torna-se a segunda em importancia, 
, 

para os shoppings ela é a exclusiva. E atr1ves da gerência 

científica que se persegue a redu,ão do caráter autônomo da 

demanda. Nos shoppings, como vimos, a própria estrutura 

arquitetônica interna já é feita como parte da indução à compra. 

No processo de indução, os shoppings criam/reproduzem Cda 

produção) toda uma ideologia de consumo , fundamental no processo 

de concretiza,io e apropriação do valor excedente, que tem tanto 

o sentido de •uma produ,io quantitativa de clientes• (19), como 

também de uma produ,io •qualitativa• de clientes, no caso 

brasileiro (voltado ao setor de maior poder de compra). R chamada 

•produção quantitativa de clientes• i o desv·io de clientes das 

outros vendedores neste sentido, ela se volta a 

todas as outras áreas comerciais da cidade, especialmente as de 

maior influência Ccoma foi a central e a rua Rugustal , incluindo 

os outros shappings concorrentes Cda1 lambem o sentido da 

renovação dos shoppingsl . R produ~ão •qualitativa • de clientes se 
, 

refere a particularidade do . alto consumo no Brasil, que e 

privilégio dos setores de maior poder de compra neste 

sentido, ela se volta a tais ~etores procurando associar o 

pr·oduto C5hoppingl \ a reprodução ideolÓgica de classe. 

publicidade ~ aqui um elemento chave . R55im como na produção, a 
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estilo, o desenho, a embal1gem, tornam-se componentes essenciais 

da vendi, em seus aspectos externos e internos, refletindo-se na 

caracteriz1,io do espa~o arquitetônico, n1 decora~io do espaE0 1 

na linha exclusiva de produtos Cgriffesl. Os shoppings incorporam 

também o conceito de ob1ole1cincl1 do produto, quanto ao estilo e 

pouca durabilidade, que vem da produEio e que aparece como moda. 

Por Último, cabe lembrar o papel dos shoppings enquanto 

fun,ão empresarial de coordena~io social, já que a reprodu,io da 

cidade pelo shopping se faz de maneira planejada, organizada, 

disciplinada Ccom controle de frequência) C20J e voltada 

exclusivamente a interesses particulares, sem que 05 

frequentadores sintam este controle externo. 

4.3 R racionalidade gerenciada dos shoppings 

, 
Ha significativos elementos de superioridade lucrativa dos 

shoppings, onde o papel fundamental é desempenhado pela gerência 

cient1fica, como segue: 

4.3.1 Concentração dos meios necessários à circula~io e redu~io 

de gastos 

D porte das instalafões dos shoppings faz com que os gastos 

com iluminação, energia e outros tenham uma redução relativa 

quando usados por muitos. Rs inova,ões técnicas Ceamo esquemas de 

gasto) contribuem para esta redução relativa, mesmo porque o 

aumento do valor daqueles gastos em termos absolutos cai em 
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- ' . ' rela,ao a mais-valia transferida atraves do aumento da circulafio 

que os shoppings tendem a proporcionar. 

~.3.2 Redu,io do tempo de circulafÍD 

R grande capacidade de compra do mercado consumidor a que se 

dirigem os shoppings permite uma maior rota,ão do capital e assim 

um lucro acima dos padrões médios. Rlém disso, os shoppings estão 

associados a toda uma modernidade tecnolÓgica finan~eira Ccartões 

de crédito, serviços computadorizados de bancos) que impõem uma 

circula~ão mais rápida do dinheiro. Da mesma maneira, inovações 

técnicas que envolvem o espaço Ceemo a estrutura arquitetônica ou 

a organização tipológica das lojas) e a localizafào geral Cvias 

de circula,ão e estacionamento) permitem no seu desdobraménto a 

diminuição do tempo de rotafáo. 

4.3.3 •Prolongamento• da jornada de trabalho com pouca variafiO 

das despesas correntes 

R existencia de um horário noturno das shoppings que se 

extende além do comum nas demais empresas de comércio permite uma 

economia, já que há uma certa invariabilidade dos gastos com 

impostos e taxas, sal~rios de diversos funcion~rios graduados, 

depreciação do edifício e complementos; e também significa um 

contorno \s limita&ões Ccontradiç6es, segundo Marx) de barreiras 

' a produtividade, pois não atinge o caminho normal de aumento do 
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capital constante ena relação capital constante/capital 

variável). 

, , 
4.3.4 Conc•ntr15io • •xplor15io do tr1b1Lho •m 1r•1 unica 

Diferente do com~rcio tradicional, os shoppings exigem um 

aumento relativo do investimento em capital fixo-edifícios, porém 

com uso intensivo, porque numa mesma edifica5io se concentram 

diversas e~preendimentas comerciais, com a respectiva mão-de-

obra, que de outra forma estaria disseminada por 
, 
are as e 

constru~ões diversas. 

4.3.5 Controle da concorrência 

R semelhança de caracterizaç~o feita por Lenin em "O 

imperialismo, fase superior do capitalismo•, nos shopping centers 

se estabelece com lojistas uma integra,ão que visa criar uma 

situacao monopÓlica, em termos de comércio, dando condisões para 

controlar melhor as diferen,as de conjuntura econômica e 

assegurar um lucro mais estável. Rs vantagens desta situa5ão 

monopÓlica possibilitam um aperfei~oamento técnico Ccentralizado 

na "ger~ncia científica•) e a obten~ão de lucros suplementares 

Cem confronto com os outros lojistas). 

Por outro lado, 

requer somas enormes, 

esta integrafão implica concentra~ão e 

significando então um obstáculo a pràpria 

concorrência. E esta concentração, I • no caso do comercio, permite 

Ce através da gerência científica) uma melhor avalia5ão da 
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capacidade de consumo dos merc1do1, a apropri•Eio d11 princip1is 

Cagara> vias de circulafio, pe1101l técnico, etc. 

Como a concentr•EiD imp~e grandes somas fica claro que a 

constitui~io dos shoppings exige grandes recursos e estes estio 

no mercado financeiro, c1da vez mais concentrado em poucos grupos 

privados ou dependente do Estado. 

Este controle externo da concorrência, 
, 

que existe tambem 

internamente Cas lojas dentro do shopping nao apresentam uma 

concorrencia frontal entre si>, significa ainda uma outra forma 

de controle. Trata-se do controle que os empreendedores dos 

shoppings mant~m sobre os Lojistas e sócios minoritários, a 

partir de um capital cada vez menor, reproduzindo assim rela,ões 

do capital financeiro. 

4.3.6 Extraçio de renda 

Rpropriando-se de espaços que o desenvolvimento produtiva 

tornou importante, os empreendedores de shoppings 1 embora também 

fa~am parte deste processo de transforma,ão Cnão s~o simples 

LoteadoresJ, monopolizam tais lugares e cobram pelo acesso a 

eles, apenas pelo acesso a eles, uma renda que se traduz de 

diferentes formas (seja como taxa de reserva de ponto, seja como 

taxa sobre a variafão de vendas>. 

participasão direta na circulafão, 
' ' 

Cobra-se, assim, não pela 

mas pela capacidade que este 

espafO implicitamente dá a circula~ão de mercadorias. Esta 

capacidade, a n!vel geral da cidade, não é produto da açio de 

tais empreendedores, embora sejam eles os •especialistas• na sua 
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Pau~r C2'1l, na sua interpretafão da renda da terra de 

Marx para o solo urbano, assinala que no caso dos shopping 

centers 
, 

ha a renda de monopólio •que decorre da existência de 

localiza,ões que conferem aos que as ocupam o monopólio do 

fornecimento de determinadas mercadorias" C22). Neste caso •os 

que dispõem do monopólio, gra,as 'a localização, podem cobrar 

pre,os mais elevados pelos produtos que vendem, d ~ l o que • ugar a 

' . , uma renda de monopol10, que e, em geral, apropriada no todo ou em 

parte pelo propriet~rio do im6vel" (23). Paralelamente, a 

localiza~ão permite em compara~ào um aumento da circulafão, da 

e portanto uma redu,io de custos. Rlém disso, os 

shoppings, voltados nesta realidade brasileira essencialmente 

para um público consumidor de renda mais elevada, incorporam ao 

pre~o do seu acesso o elemento "prestlgio" ( 24)' o elemento 

segregador, o elemento de identificacão das altas classes. 
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CAPÍTULO S 

O SHOPPING CENTER COMO UMA FORMA ESPACIAL DENTRO DO CAPITALISMO 

MONOPOLISTA 

5.1 Produ,io de formas espaciais e os shopping centers 

Ja consideramos a sociedade concreta, histórica, na qual os 

shopping centers nascem como nova realidade urbana. Resta 

analisar o que significa, no sentido geral, a produção de formas 

espaciais adequadas a estas transformações sociais. 

Rs transforma,~es qualitativas no capitalismo brasileiro, as 

novas características da atividade produtiva, que caracterizam o 

monopolismo, a ampliação da interven,io do Estado para contornar 

as contradi~ões geradas pela própria acumulação capitalista, 

precedem e geram, como já se assinalou, a instauração de uma nova 

' realidade urbana. E o grande cap~tal, segundo Henri Lef~bvre C1l, 

que produz/comanda setores novos nesta realidade urbana, 

transformando o que preexistia, e revestindo todo o processo de 
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... . aparenc1as e ideologias. Isto se faz, de maneira que ' todo o 

espa,o torna-se o lugar da reprodução das relações de produ~io Ce 

não apenas dos meios de produ,io>, de modo a fazer com que todo 

reproduza ativamente as rela~ões de produ,ão e contribua 

para Nestas condi~ões, 

orientação social imp~e a estrutura~}o de um espa,o arquitetural 

e urbanístico voltado abertamente para a reproducão das rela,ões 

sociais: •é o espa~o progr1mado•c2J. Por isso, "as rela,ões de 

domina~io que originariamente subtendem, refor~ando-as, as 

relações de exploração, tornam-se essenciais, centrais ... • C3l. 

Por este ângulo, todo o espace social é transformado em espa,o 

político, onde o Estado, em função da própria etapa de 

desenvolvimento do capitalismo, ocupa posi,io central . 

No processo de inovação, Henri Lefebvre C4l observa que, na 

realidade urbana " formas transformam-se em funções e entram em 

estruturas que as retomam e as transformam•. De maneira análoga, 

' 
pode-se pensar o shopping center , que é parte de um processo de 

inovacão da realidade urbana no capitalismo monopolista, como uma 

f o r m a i n ~ d i t a r1 ::. i· e· a l i d ;.i d e u r ti a n a , de in!cio. Em !:i ão Paulo , 

quando s u rgiu , manteve-se por tempos relativamente isolado e 

sobreposto 
. 
as áreas comerciais tradicionais . medida que o 

shopping foi ganhando mercado e tornou-se uma necessidade em 

consonância com o desenvolvimento da atividade produtiva, este 

foi se tornando sinônimo de função comercial, como ocorre em São 

Paulo. E, mais que isto, tem se tornado uma parte importante na 

"renovação " urbana, englobando , por exemplo, áreas residenciais, 

conjuntos de escritórios e mudanfas na valorização diferencial na 

cidade . 
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5.2 O shopping cent•r e 1 cidade 

R implanta~io de shoppings •regionais• em metrópoles, como 

Sio Paulo, provoca uma repercussão profunda na geografia da 

cidade. Isto não significa dizer que só os shoppings provocam 

estas transformações, mas sim que os shoppings aparecem 

associados a elas e eles próprios slo parte delas. 

R presen~a dos shoppings, em São Paulo, tem significado uma 

mudan~a das 
, 
are as comerciais, um deslocamento delas, uma 

~edef inição valorativa da geografia comercial da cidade . Estas 

do comércio se associam a mudanças nas 
, 
are as 

residenciais, valorizando novos espaEos, verticalizando áreas . O 

próprio fluxo de automóveis muda, já que se criam pontos 

importantes principalmente para este tipo de 

consumidores. 

Uma mudan&a de escala na dinâmica urbana e no alcance dos 

empreendimentos na cidade associa-se também aos shoppings . Isto 

porque a sua implantação e o seu desempenho se faz vale! não pela 

escala pequena, de bairro, mas sim por escala que engloba parte 

ou toda a cidade, e mesmo áreas da metrópole. 

escala, este rompimento com os esquemas •Locais" no sentido 

geral, significa também que a valorização se concretiza 

obedecendo essa no~a dinimica espacial. Os shoppings rep!esentam 

um elemento importante neste âmbito. 

Estas mudanças na cidade, no processo de valorização e 

maneira · de inserir o espaço estrito senso no processo de 
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obviamente nio ultrapassam a contradi,10 e a 

diferenciafãO de classes. Pelo contrário, elas refor;am esta 

desigualdade social na ~edida em que se produzem novas formas no 

espa,o urbano, como bairros residenciais fechados e shopping 

centers, que definem mais claramente (fisicamente> áreas de uso 

social espec!f ico. Além disto, há nestas formas, especificamente 

nos shoppings , um controle social desconhecido em 
, 
are as 

correlatas e que a privatiza,ão garante. 

5.3 R implanta;io dos shopping centers em Sio Paulo 

Vamos analisar como se deu, como se concretizou 

espacialmente , a implanta~ão dos shoppings na cidade de São 

Paulo. Ou seja, abstraímo-nos aqui do processo fundamental que 

permitiu, desenvolveu e se traduziu <também) na figura dos 

shoppings , como vimos . Trata-se de entender o nível da inscrição 

espacial , aqui destacada em função da p r ópria tradição no estudo 

do tema (5)'. 

Considerando estudos feitos sobre o tema, nota-se que, 

apesar de uma certa diversidade , há uma análise semelhante, uma 

explicação com pontos em comum no que se refere à inscri~ão no 

quadro espacial (resumido e isolado nisto). Alberto de Oliveira 

Lima , po r e xemp l o , l imita-se a e xp l ica r a decisão sobre a 

localização, 
, 

apos a decisão financeira, em função da reunião de 

elementos como população, poder de compra, competição e 

facilidades de acesso. O auto r entende u~ teoria da loca l ização , 

a atualidade ou o obsoletismo C" ruas comerciais obsoletas " > das 

, . . 
areas comerc1a1s, em função do desenvolvimento destes elementos. 
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Da mesma forma, Paulo Roberto Maia Cortes desenvolve uma teoria 

da localiza~io para os shopping centers em funfão do perfil 

sócio-econômico e imagem mercadológica. 

De qualquer maneira, já há, a partir destes autores, 

caminhos abertos para compreender, pelo menos, a inscrição dos 

shoppings no quadro espacial em determinado momento CS>. R 

validade dessas pesquisas pode ser avaliada na observafão de 

mapas que correlacionem os shopping centers com os elementos 

destacados, como vias de circulafào e poder aquisitivo. Observe-

se então a associa~ão entre os shopping centers de São Paulo e as 

principais vias de circula,ão da cidade Cmapa 5.1) 1 bem como a 

associacão entre renda e localiza,ão Cmapas 5.2 e 5.3 da Grande 

São Paulo e mapas 5.4 e 5.5 da cidade de São Paulo). 

Privilegiar estes dois elementos obedece uma lÓgica que é ao 

mesmo tempo de mercado (fato destar.ado pelos autores) e 

geogr~fica. Situar-se num subdistrito com popula~~o de alta renda 

garante um pÚblico consumidor cativo. Situar-se I • prox1mo de 

importantes vias de circulafão garante o acesso a um segunda 

pÚblico, que usufrui do automóvel e que tenha um poder de consumo 

significativo. Por outro lado, os dois elementos destacados se 

traduzem tambem pela rela,ão entre próximo e distante, pela 

superafaO do seu significado anterior, criando uma nova concep,ão 

de dimensão espacial, componente importantís~imo dentro de uma 

transformaEio no interior do própria sistema econ6mico, como 

veremos adiante. 

No entanto, ' um inicio de critica que se pode fazer aos 

elementos destacados por aqueles autores na campreensao dos 
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shoppings ' esta no fato de que aqueles fazem referencia 105 

shopping centers apenas como atividade comercial. como o 

shopping center é também um empreendimento imobiliário, a questão 

da valar da solo urbano ganha especial impartancia. Há que se ver 

então também a localiza~ão dentro de uma estratégia de cria,ão e 

recriação de valor, uma estratégia de valariza,ão externa cirea 

vizinha) e interna Co empreendimento). 

Mas estas são apenas observações críticas parciais. Se 

quisermos avan~ar na compreensão da inscrição dos shoppings no 

ressalvado . ' o que Jª anotamos, se quisermos avan~ar na 

compreensão da inscrição dos shoppings em São Paulo, temos que, 

ao considerar os trabalhos tradicionais, apontar a insuficiencia 

teórica fundamental. R crítica fundamental aponta a falta de 

análise histórica da inscri~ão espacial, ou seja, remete ao 

processo de transformação da cidade C7l. 

Nesta direção, retomemos a história da cidade de São Paulo 

(8). Retomemos enquanto conhecimento do processo de construção da 

"localiza5ão" 1 senso estrito. Como cidade capitalista que~' este 

processo é também um processo de diferencia~ão, um processo de 

segregacão. Ou seja, h' uma l6gica urbana de segregafão, a qual 

vai se inserir e tornar parte o shopping center. Mas saliente-se 

novamente, é uma Lógica de segregação historicamente construida, 

que tende a uma complexidade crescente (espacial/arquitetônica) 

e s L 

Partimos então da São Paulo que deixa de ser a cidade de 

, ' , .. escravos, das primeiras decadas do seculo, do per1odo de formafiillO 

da classe operária e de afirmação da burguesia industrial. 
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S.3.1 D desenvolvimento histórico di cidade de Sio Paulo e 01 

rumos da inscri~lo espacial 

R cidade pré-capitalista do século XIX, a cidade do trabalho 

escravo, onde a distância social era enorme, tinha, por 

contradit6rio que pareça, uma relativa •mistura• no quadro 

espacial entre os proprietários e seus escravos C10). Por outro 

lado os homens livres não proprietários de escravos eram 
, 

tambem 

os "sem lugar" C11). Por~m \medida da acumulaçio capitalista, com 

a presen5a do com~rcio de caf~ e da ferrovia, a partir da segunda 

metade do século XIX, houve uma grande expansão do espa50 urbano 

que tornou aquelas diferen5as •originais• no espa~o muito mais 

complexas. 

R expansão da cidade que se fez em funf âo dos novos 

interesses hist~ricos do capital, criou novos valores de uso do 

espa&o local 1 como as áreas privilegiadas para a implanta~ão de 

indJstrias (12). E 
, 
e em fun~ão desta industrialização que os 

trabalhadores, agora prolet~rios, se i n corpo r ar a m 'a e i d a d e em 
, 
areas especfficas e contiguas ' as 

, 
are as industriais, 

caracterizando a grosso modo uma São Paulo que distinguia v~rzeas 

das colinas C13J. R complexidade desta segrega~ão, no entanto, 

acrescentou também a expansão das áreas residenciais da burguesia 

(fazendeiros de café, grandes comerciantes, importadores, 

industriais, bacharéis, marechais) em dire5ão as proximidades da 

várzea c·14). 

Este processo nao se restringiu, . 
, 

e claro, a esta dinâmica 

das necessidades do econômico <áreas de produ~ão e mao de obra), 
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como algo sem sujeito. Rs diferencia,ões sociais que se 

traduziram nesta ocupafio diversificada do espafo se tornaram 

mais complexas em fun~io da expansio do capital Cque inclui 1 

especula~io imobiliária) e da Luta política que esta engendrou. R 

sub-produto desta expansão capitalista, 

em fun,io das necessidades crescentemente complexas da produ5io 1 

da circula!;ão, do consumo, da mão de obra, do burguês, sobrep~s-

se a diferencia5ões provincianas ou pretensamente estáveis e 1 s l. 

R luta pol1tica, que se inseria num momento especial de forma&ão 

Cno sentido amplo) da classe 
, . 

operaria, englobava tanto 

necessidades de afirma~ão do proletariado urbano C16J, como 

aspirações de ascensão em parte traduzidas na propriedade 

imobiliária, fato este que foi também capitalizado via 

especula~ão imobiliária. 

De qualquer maneira pode-se dizer, dentro de um quadro 

simplório de diferenciação espacial, entre fins ~o s~culo XIX e 

inícios do século XX, que • todas as regiões populares, 

com exceção do Bexiga e Liberdade, são 
, 

varzeas pantanosas. 

Enquanto isso a classe dominante, situada cota acima, se prepara 

para subir mais." C17J. 

Ou s~ja, at~ ent~o e ainda por alguns ano~, toda a din~mica 

capitalista de formação do espa,o urbano se :materializava na 

transforma~ão das áreas contiguas 'as ferrovias. Rs indústrias 

seguiam-nas e os subÚrbiQs residenciais se criavam em 

decorrência. Espacialmente este tipo de ocupação, radial, 

penetrou fundo no território, chegando mesmo a permitir, segundo 

Langenbuch, uma explosão da especulação imobiliária em direcão ao 
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Mapa ~.6 

SÃO PAULO NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XIX • 
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subúrbio, excedendo os limites do município e deixando áreas sem 

uso imediato. 
, 

Porem, o alcance da urbanização mudou de escala com a difu-

são do bonde no começo do século, pois isto ampliou as radiais, 

praticamente restritas às linhas do trem, ampliou a ocupação da 

cidade com novos bairros •populares". R cidade cresceu, cresceram 

os bairros "populares• Ccom infra-estrutura somente nos mais 

centrais>, cresceram os bairros •ricos• e ampliou-se a fun~ão do 

centro. 

R transformação que sofreu o centro foi antes de mais nada o 

aprofundamento de agora alargada em 

direção aos "bairros aristocráticos": moradia miserável dos 

, . 
operarias; os cortifos. Tanto a expansão urbana Cnovos bairros 

"ricos", vilas 
, . 

operarias), quanto a renovação do centro, 

utilizaram-se da prQsen~a do cortifo para sua podtica. Esta 

característica "misturada" do centro na década de 10 também se 

explicava pelo fato de que, até então, a população era em sua 

maioria inquilina. Rté a década de 20, segundo Rolnick, Q 

palacete era o s!mbolo da casa do patrão, do mesmo modo que o 

cort!50 era o slmbola da casa operÍria Ce "caso de polÍciaHJ 

e ·1 a l . Mas, além de tudo isto, a luta política que se desenrolava 

na cidade servia tambem para estigmatizar pela 

burguesia e pelo poder polf tica. Num momento em que a classe 

, . 
operar·1a Cpelo menos seus repr.esent<liiles anar-quistasJ conseguia 

conceber- o espaço criado como um espaEo de domina,~a a ser-
, 

tr·ansfor·mado revolucionariamente, luta ideologica pela 

submissão 
, 

da classe tambem passou pela questão do espafO urbano. 
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O empenho de domina5io burguesa, e mesmo a diversif icaçio na 

classe oper~ria e no seu poder de consumo, caminharam no sentido 

da valorizafio do espaço privado e na estigmatiza,io do espa50 

pÚblico ou semi-pÚblico. 

Rté então, enquanto o problema (para a burguesia) da 

equacionalizafio da dominação nao estava superado, o cortiço, a 

moradia do 
, . . 

operaria incomodava. Incomodava pela proximidade, 

incomodava pela articula~ão política. O discurso burguês de entio 

procurou estigmatizar o cortifo na direcão da dominancia de 

classe e no atendimento aos interesses da especulação com as 
, 
areas nobres e pobres. Segundo Rolnick, •a obstina~ão da a~ao 

urbanística do pedodo 
, 

e delimitar mais 

precisamente os limites e fronteiras dos territórios de cada 

gr·upo social e nos territórios populares 

manter controle e vigilância .• C-19). Em função disto o 

cortiço passou a ser encarado como o •território da ·· desordem', 

onde nao vigora a lei do cada um e cada coisa em seu devido 

lugar" C20l. 

Paralelamente ao discurso, a especula~ão imobiliária foi se 

desenvolvendo na cidade. R expansão das regiões fabris trazia 

consigo a expansão da produ,io de terrenos urbanos a partir de 
, 

chacaras, 

Rolnick, 

sítios e terras devolutas. Se de 
. ( . in1c10, 

tais 
, . 

negocios eram bancados 
, 

atraves da 

conforme 

atividade 

individual dos que contavam com algum capital, após ·1s ·10 isto 

passou a ser feito por companhias prediais Cloteadoras, 

incorporadoras, construtoras e administradoras de imÓveisl e 

·m~tuas" Cde cr~dito imobili~rio - captando poupan~al construindo 
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vilas C21>. 

Desta maneira, já em 1910, os capitalistas tinham uma visão 

muito clara das possibilidades da especulação imobiliária em Sio 

Paulo. Como exemplo, em novembro de 1910, um grupo de conhecidos 

capitalistas e pessoas de destaque da 'poca Cconde de Prates, 

Plínio da Silva Prado, José Paulino Nogueira, José Maria 

Rodrigues Rlves, Francisco de P. Ramos Rzevedo, Rrnaldo Vieira de 

Carvalho, Nicolao de Souza Queiroz, Barão de Bocaina, Alexandre 

de Rlbuquerque, Horácio Belfort Sabino e Sylvio de Campos) fez 

uma peti~ão ao Congresso Legislativo do Estado através de um 

projeto que se propunha a reurbanizar a área central, construindo 

três grandes avenidas, vários prédios na 
, 
are a reurbanizada 

(estabelecimentos comerciais, café modelo, hotel 1 

I 

armazem no 

sistema "Au Bon Marche", etc) e reservando terrenos para um novo 

p a '=.o m u n i c i p a L e n e• v a 1 J t e d r a l • 

Tudo se o congresso estadual concedesse os seguintes favores: 

a) direito de desapropriafão dos prédios e terrenos numa 

faixa de 80 m para cada lado do eixo das avenidas, com direito de 

revenda ou aliena~ão dos que . não necessitassem para as 

construsões. 

b) - concessão exclusiva para o estabelecimento de uma ou mais 

linhas de ônibus, servindo às avenidas e seus prolongamentos. 

c) - constru~ão e prolongamento por conta do governo da rede 

de esgotos, canaliza~ão 
, 

de agua e ilumina~ão nas avenidas e 

pracas. 

dl - garantia de juros de 5\ por 10 anos sobre 40 mil contos 

de reis correspondente a quarta parte do capital de 1SO mil 

contos de reis arcado I • como necessar10 para a realiza~ão do 
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empreendimento, que seriam restituídos em presta,ões anuais ou 

por meio de apÓlices. 

el - isen~ão das tarifas de importa~ão de materiais de 
, 

construfãO necessarios.• C22). 

Em funflo das características da luta de classes na 
, 
epoca, 

das necessidades de expansão do capital e dos interesses na 

valoriza~ão do solo decorrentes, o poder local, utilizando-se de 

toda uma ideologia da superioridade (sabedoria do Estado 

higiene + racionalidade urbana + internacionaliza~ãol, investiu 

na alterafão do centro, com desapropriafÕes, demoliÇ_Ões, 

construções, alargamento de ruas, remodelafão de praças, 

transferência e demolição de mercados, deslocamentos da antiga 

população moradora, e te., como nunca se havia visto antes na 

cidade. embelezar a capital; desafogar seu trânsito 
; 

na area central; limpar a irea central de atividades e pessoas 

"sujas'; desenhá-La ' como moderna e prospera capital I • europeia; 

ganhar muito dinheiro com uma imensa operação de especulação 

imobiliária t a l foi a lÓgica do urbanismo 
, 

paulista no comeco do secuto• C23). 

Tudo isto não significou, contudo, o fim dos cortiços que, 

pelo contrário, sobressaíram-se na década de 20 com a 

transformafão dos sobrados, acelerando, então, o pr·oc:esso de 

abandono das ireas antes nobres. Isto porque neste momento a 

situafão política era bem outra: o processo de aprendizagem da 

burguesia já tinha caminhado muito e os anarquistas, I apos anos de 

influência decisiva nos rumos da classe oper~ria, após as grandes 

mobiliza~6es dos inquilinos em 1811, 
, 

apos a greve geral de 1817, 
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viviam uma 1itua,ão de profunda crise C24l. 

Mas enfim, esta situaEio se traduziu por uma expansao e 

complexidade do centro que se reproduziu na perda de 

exclusividade, de isolamento, dos chamados •bairros 

aristocr~ticos• centrais, como os Campos El1sios. Isto 
I 

tambem 

permitiu, via especulaçio imobiliária, justificada por esta 

ideologia de segrega,ão, o deslocamento deles para áreas então 

mais distantes e exclusivas, como o Higienópolis Csignif icativo 

até no nome, como já se disse) e a avenida Paulista. 

Por um lado, a perda de exclusividade permitiu a 

concretiza&io de novos bairros •ricos•. Segundo Langenbuch, os 

"bairros-jardim" representaram as novas soluEÕes 
I 

urbanísticas. 

Estes ofereceram para os setores aburguesados a possibilidade de 

um relativo isolamento e, ao mesmo tempo, atenderam os interesses 

dos loteadores que puderam aproveitar e valorizar inclusive áreas 

acidentadas como o Pacaembu. Neste caminho se lançaram tanto as 

tradicionais empresas como a nova e grande companhia imobiliária 

"City". 

Por outro lado, os loteamentos populares se expandiram em 

novas áreas que já não seguiam o esquema simplista de várzea x 
, 

colina. Isto ocorreu notadamente na d~cada de 20 em funEiD tambem 

do 
, . 

propr10 esvaziamento das propostas anarquistas (25). o 

processo de transforma,ão interno ~ sociedade capitalista, 

dentr·o do conte;.: to de cidade .industr·ial, a criação de camadas 

I 

especializadas e melhor remuneradas de operarias, a presença de 

uma pequena burguesia que se destacava, acabaram se traduzindo 

tanto na formação de bairros de características menos pobres, 

como na transformacão de antigos bairros 

·1sa 

, . 
operarias e na 



diferenciifÍO interna de bairros ante' relativamente homogêneos. 

Esta transformaç_io, longe de ter sido espontânea, teve ativa 

particip1ção dos interesses imediatos capitalistas voltados a 

valorização diferencial da terra e permitiu, em perspectiva, o 
, 

avanç~a · pe!:___!_feria para areas cada vez mais distantes e o avanço 

d~s fa~. 

D aumento de novos bairros ainda (e até o final da década de 

30) 1 segundo Langenbuch, estava restrito pela expansão lenta da 

circuld~ão rodoviária, 
, 

que ate então era um meio supletivo e 

complementar ao trem. Por isso a suburbanização deste tipo se 

limitava 
... as a'r· e as ma i s p r· Ó xi mas 'a cidade , como nos meios que 

separavam as estações de trem Cpor exemplo, as Vilas Pomp~ia e 

, . 
Leopoldina, prox1mas a Lapa). R diferen,a neste caso era que,fato 

importante na dinâmica capitalista de formação da cidade, os 

loteamentos precediam, organizados pelo comércio imobiliário, e 

os Ônibus para l~ se dirigiam. 

Desta maneira, este período de salto qualitativo no processo 

de acumulação capitalista (caracterizado pelo desenvolvimento 

industrial na cidade) e que representou a formação da classe 

oper~ria e afirma,ão da dominação burguesa (respectivamente 

manifestados nas propostas operárias trazidas pelos anarquistas e 

pela transformação do Estado, de policial a intervencionista, 

A 

cuja genese na cidade de São Paulo teve repercussão nacional), 

caracterizou-se espacialmente pela "descoberta• da cidade como um 

valor em si, como investimento e como escola de domesticação 

(disciplinadora de um espaço urbano para o trabalhador). Em 

termos de inscrição espacial e no que mais diretamente (pelo 
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menos na 1parencial se relaciona à estrutura locacional dos 

shopping centers em São Paulo, afirma-se desde af um processo 

profundo de criaEão de diferen,as valorativas de uso residencial 

e comercial Centre outros), que supera diferenciaEÕes 

provincianas e pretensamente estáveis, criando uma dinâmica 

através das chamadas áreas de transiEio Cmistura de territ~riosl 

impulsionada pela crescentemente estruturada especulafiO 

imobiliária. 

Com a revaluEão de 30 e a partir dai, a capitalismo no 

Brasil passou a se caracterizar pela tendencia de homogenizafão 

do processo a nfvel nacional e centralizacão e concentrafiO 

crescente, . ' como Jª assinalou Francisco de Oliveira. RLém disso, 
, . , 

como pre-condicao pol1tica 1 tratou-se de um período de afirmafiO 

da dominaE~º burguesa, da estrutura5io de um "novo" Estado capaz 

de intervir tanto no processo 
..... econom1co como no processo 

político. D Estado tornou-se capaz de realizar o processo de 

integrafào capitalista do país, de equacionar a questão do uso e 

domínio da mão de obra, recorrendo'a mão de obra nacional 

(criando), de interferir nas relaEÕes capital-trabalho. 

Todo este processo, em grande medida, teve seu eixo na 

cidade de São Paulo. De maneira geral, podemos dizer que o 

período se caracterizou pela da 
, 

metropole, e no 

específico pela alteração na composisão da classe operária com a 

migra~ão interna macifa. Rs. relacões sociais criaram formas 

I diversas que caracterizaram o per1odo. 

Segundo Langenbuch, a ferrovia continuou gerando "subúrbios-

estafão" e adensando e expandindo os l~ existentes. " Porem a 

partir dal houve um aumento da importância da circulacão 
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~ , 
rodoviaria na gerafàO de suburbios, incluindo a expansão dos 

subÚrbios-estafâo. Surgiram subúrbios tÍpicos de Ônibus, ao longo 

das e~lr-<1das 1 ~ignificando a transforma~io destas da função do 

tráfego de longo percurso para agente do desenvolvimento urbano. 

Rlém disso houve um adensamento das áreas entre os subúrbios que 

' ' I se compactaram a area continua da cidade. 

D processo de expansão da cidade tornou comum, segundo 

Langenbuch, a criaeão ~e novos tipos de subúrbios em que a 

iniciativa global além de arruar, lotear," tambem construia, 

vendia e dava padrio de urban~za~ão CnÚcleos criados). Isto foi 
, 

feito por companhias imobiliarias privadas e por iniciativa 

I . publica 
I 

atraves dos institutos de previdência Cem 
, 

are as 

suburbanas e urbanas com conjuntos de prédios) ( 26). Nestes 

casos, havia um planejado aproveitamento de glebas habilmente 

escolhidas em fun~io de sua Localiza,ao dentro de áreas já com 

"vocaeio" residencial, 
, - , 
areas de expansão e com situa~ao favoravel 

em rela~io aos meios de transporte. D fortalecimento dos 

empr·eendimentos imobili~rios significou tamb~m sua aproximafio 

maior e influência junto ao Estado. R respeito, Paul Singer C27J 

afirma: "Rs transformações no pre~o do solo acarretadas pela afio 

do Estado são aproveitadas pelos especuladores, quando estes tem 

possibilidade de antecipar os lugares em que as diversas redes de 

serviços urbanos serão expandidas. No entanto, esta antecipa_ção 

nem sempr·e é factivel e, quando 
, 

o e, a concorrincia entre os 

especuladores pode forcar a elevacão do pre~o antes que o 

melhoramento previsto se realize, reduzindo sobremaneira os 

ganhos futuros da operafaO. Para evitar que isso se dê, a 
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especula~io imobiliÍria procura influir sobre as decisões do 

' . ' poder publico quanto as areas a serem beneficiadas com a expansio 

dos serviços•. Rinda segundo Paul Singer, um dos exemplos co~uns 

desta associação era •adquirir, a pre~o baixo, glebas adjacentes 

I ao per1metro urbano, desprovidas de qualquer serviço e promover 

seu loteamento, ' , mas de modo que a parte mais distante da area ja 

urbanizada seja ocupada. Em São Paulo , os promotores atraem para 

estes lotes famílias pobres, assegurando-lhes o pagamento do 

terreno a longo prazo e presta~ões módicas e lhes fornecendo 

ainda materia l de construção de gra~a para que possam e r gue r seus 

casebres em regime de mutirão, nos fins de semana. 
I 

Sera esta 

população que, uma . vez instalada no local, • I ira pressionar o 

go vern o pa r a obte r se rv i~os u r banos , que , para atingÍ- l os tem que 

passar necessariamente pela parte não ocupada da gleba, que assim 

se valoriza " C28J. 

Po r ou t r o lado , o per(odo assinalo u tambem o dese nvol v imento 

das fave l as e que irão , entre outras coisas , influi r na dinâmica 

dos preços do solo urbano. 

De qualquer maneira , uma ca r acte r ística a n te r io r da cidade 

se manteve no dese n vo l vimento da met r ópo l e. Tr ata-se da est ru tu r a 

de circulação que repousa nas vias de ci r cu l acão rad i ais, com 

cent r a l ização alta na cidade de São Paula. 

Na que se r e l acio n a imediatame n te aos shopping ce n te r s e em 

termos de inscrição espacial , ~eal~a-se a afirmaç;io e c r iacãa das 

vias de circulacào para ' o automovel 1 e a transformação do 

signif i cado das estradas neste processo que pe r mitem como eixos , 

no que aqui interessa, a amplia~ão do mercado imediato. 
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o I I per1odo pos-1964, assinala transformações profundas no 

capitalismo brasileiro, ampliando a concentraç~o e se fundando 

nos grandes grupos capitalistas nacionais e principalmente 

internacionais, e se apoiando na conquista de um Estado associado 

a estes interesse$. 

Isto significou uma transforma~io icelerada do espafo 

nacional, redefinindo funEões e especializaEÕes. R centralizaEão 

que advém torna inquestionável a presenEa hegemônica da cidade de 

São Paulo. Na cidade, a estruturaEão e concentra,ão do capital 

imobiliário permitiu e acompanhou uma intensa dinâmica de 

altera,ão das áreas residenciais e comerciais, levando tanta a 

destruiEão destas como a criaEia de novas 
, 
areas com aquelas 

caracterf sticas. Neste aspecto, a importancia maior se refere ~s 
, 
are.as residenciais chamadas nobres. Houve uma expansão que 

u!trapassou as limites do munic{pia, mas, de maneira geral, ainda 
, 

acompanhando um eixo sul-oeste que identifica as ar· e as 
. 

privilegiadas da cidade. Inúmeros bairros foram criados em função 

de estradas modernizadas Ccomo a Raposo Tavares) e auto-estradas 

(coma a Castelo Branco), com a nova forma dos chamados 

candom1nios fechados. Estes, junto com as chamadas chácaras 

re si dl:!nc ia is 1 caracterizam inovações no perioda. Os tradicionais 

bair·ras ffaristocráticos" sofreram tambem grandes alterações em 

fun~~o da verticaliza~ão CHigienÓpolis) ou penetra~ão comercial 

(Jardins, Pacaembul. Transforma~ões semelhantes acorreram em 
, 

bairros "de classe media" vizinhos. 

Trata-se 
I I 

tambem de um per1odo em que ocorre, 
, 

atraves do 

Estado, uma alteração bastante importante no que se refer·e a 
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moradias, com a estruturação da Cohab, do BNH, criando então 

verdadeiros bairros e alterando profundamente a feição de cidades 
, . , 

da metropole Ceamo Carap1cuibal. No que se refer~ ao comercio, a 
, ,l 

expansio metropolitana cria novas areas co~erciais bastante 

complexas e"l bairros e cidades, mas ao mesmo tempo coloca em 
\ 

questão a organiza~ão comercial tradicional do centro Cque sofre 

um processo de desgaste), de tradicionais e aristocráticas ruas 

comerciais Ccomo a rua Rugusta) e mesmo de centros locais de 

bairros (como a Teodoro Sampaio, 
I 

Voluntarias da Patria, etc). 

Novas formas de comercialização se sobrepõem a estas 
, 
are as 

comerciais, associando-se ou não a elas, como os super e 

hipermercados, grandes lojas de departamento e shopping centers. 

Embora esta transforma~ão residencial-comercial tenha seguido um 

eixo t r adicional Cinicialmente para oeste, como os Campos 

I El1seos, 

Jardins), 

e depois mais para o sul, com Higienópolis, Pacaembu e 

houve uma mudança significativa na localização, no 

posicionamento _relativo, com a valorização cada vez maior Cem 

função das próprias transformações técnicas adquiridas e exigidas 

pelo capital cada vez mais concentrado) da proximidade dos 

grandes eixos de circulação da metrópole. R estrutura 

radiocêntrica se manteve, ampliada Cpor exemplo, com alargamento 

da rua da Consolação, Rebou~as-Eusébio Matoso; abertura de novas 

radiais como a Radial Leste), reforçada Ccom as linhas norte-sul 

e leste-oeste do metrôl, mas ganhando complementaridade~ medida 

que a cidade "significativa" CricaJ chega a beira do rio 

Pinheir·os CMorumbi). R abertura das marginais Pinheiros e Tietê 

permite uma ligação eficiente e imediata das radiais. Rs 
, 

marginais, principalmente a do Pinheiros, aproximam as areas 
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nobres da zona sul e oeste (agora realmente contiguas>, ganhando 

então enorme importância para os residenciais e 

comerciais Cvide mapa 5.1>. 

Paralelamente há uma enorme prolifera,ão das favelas e 2s>, 

por~m com~uma dinimica que acompanha os acontecimentos da cidade. 

R utiliza,io recente e acelerada dos fundos de vale para a 

abertura de vias significou a expulsão de algumas ct~Jas, além do 

fato de as mais centrais sumirem com a abertura de avenidas ou 

ampliação delas. Elas passam a ser frequentes a distâncias 

maiores do centro e em outros municípios da metrópole. Sua maior 

presença, inclusive ain~a se mantendo em áreas tradicionais Ccomo 

' · 
na marginal Pinheiros - favela do Jaguarél, esconde no entanto um 

I 

provavel significado diferente frente~ atuação dos grandes 

capitais no uso do solo urbano. 
I Segundo Rrlete Moyses Rodrigues 

(JOJ, "a remoção das favelas, através do poder público, 

constituia-se na altera~io do uso du ~ulo, ü que consequentemente 

interferia no pre'o da terra do local e suas imediações. 

Significava tamb~m uma expansão da cidade num "continuum•, 

retirando todos •enclaves" que impediam esta expansao. Ora, a 

partir de um determinado momento não mais é necessário esta 

retirada da favela para que a cidade se expanda no "continuum•. 

Por que isto ocorre? Será porque ao capital monopolista, que cada 

vez mais domina a indústria de constru~~o civil, não 
, 

e mal s 

I 

indispensavel essa forma de expansão da cidade, ou seja, . ' J a e 

possível espa~os "favelados" entremeados com "urbano•, 

alterar significativamente os interesses da acumulaçio 

sem 

de 

' capitais, que busca novas alternativas em áreas mais distantes, 
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sem que necessdriamente estes •entraves• sejam retirados?• , 
Em termos de inscrição espacial, esta Última característica 

( 31) I ou seja, uma certa autonomia do capital em relação 
. 
a 

da localizaçio, parece ser prÔpria neste estágio 

capitalista de desenvolvimento da cidade, e os shopping centers 

se inserem nesta perspectiva, como veremos adiante. Rinda em 

rela~ão aos shoppings, sao fundamentais para sua inscri,ão 

espacial a expansão e derramamento para o sul/sudoeste, o 

aparecimento das marginais, bem como de outras ar terias 

interligadoras de rudiais Cprincipalmente as paralelas ' as 

marginais ou complementares a elas). 

5.4 Organiza~ão espacial, shopping centers e as transforma~õe1 

qualitativas do capitalismo 

Na medida em que toda esta transformação qualitativa do 

capitalismo no Brasil significa a sua •maturidade", ou seja, na 

medida em que os investimentos passam a determinar a dinâmica da 

acumula&ào e inclusive a dinâmica do mercado consumidor, há 

também uma alteraç~o qualitativa no processo de organi2ação do 

espaço, nos termos em que Rlain Lipiet2 C32l coloca. 

Referindo-se~ inscrição material no espa,o, Rlain Lipiet2, 

no aspecto que diretamente nos interessa, afirma que C33l: · 

a! no est~gio monopolista do ~apitalismo 1 o tributo diferencial 
, 

exogeno Cpreço do solo predeterminado pela escala social do 

bairro) nao desempenha mais o papel diretor na alocação espacial 

do trabalho social; 

b . torna-se determinante o tributo diferencial endógeno, 
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provocado pelo nível do próprio investimento capitalista, ou 

seja, a rela~io entre o capital a investir e o lucro esperado, ou 

ainda, o fato de que a intensidade do capital investido sobre um 

bairro pode vir até modificar o próprio espa,o social, logo, as 

condi~ões de valoriza~ão de uma unidade marginal de capital; 

c. as novas condi5ões Cde valorização> slo produzidas por um 

agente/ou agentes privados Ce com aquele objetivo final definido> 
, 

atraves da gênese de um Cnovol espa~o social, ou seja, uma 

produção monopolista do espaço; 

d. a produção monopolista do espaço consiste em materializar em 

novo espaço social Cem funcão de um espato pré-existente mais 

amplo que determina a •vocação" do lugar> um espa~o projetado que 

substitui a um espaço social pré-existente, uma anula~ão deste ao 

invés de uma germina,ão em volta do espaco antigo; 

e. 
, 

a inscri,ão no espafo nem e "marginal", nem é acessaria ao 
I 

espa~o pre-existente, ou seja, os investimentos nao estão 

limitados ' as determinações espaciais (econômico-espaciais} 

estritas, ou ainda, 
I 

a divisao econ~mico-social do espafo e um 

dado (imposição) para o investidor isolado Cdo 
, . 

estagio 

concorrencial) mas nao para o investimento monopolista, 
I 

isto e, 

n~o é o tributo diferencial exdgeno que int~rmedia a reprodufão 

da divisão social do espaso no monopolismo; 

f. enquanto no estágio concorrencial as externalidades 

r·esul tantes dos investimentos privados ou públicos podem 

beneficiar a um não-capitalista (pré, arqueo ou exterior>, no 

estágio monopolista esta contradicão Cpara o capital> 

social/privado se resolve parcialmente através da ac ão 
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1 monopolic1; 

g. o desenvolvimento do capital monopolista cria formas espaciais 

capazes de romper com a determina~io 
, 

genealogica da divisão 

econômico-social do espa,o, ou seja, com as obstru,ões do espaço 

social pré-existente, com a apropria~io extra-capitalista do 

tributo fundiário Cacresr.ida do tributo endÓgenol. 

Estas transformações da inscrição material no espaço nos 

parecem aqui claramente fun~ão da mudan5a na dinâmica da 

acumula~ão. Enquanto o mercado determina a produ~ão, não há ainda 

de fato uma imposição da r· acionalidade burguesa (objetivo final é 

acumu l ª!:ão), como já se afirmou, e nesta situação os 

investimentos estão Limitados 
.. 
as determinai;ões espaciais 

estritas, ' , . as obstruções do espa,o social pre-ex1stente . 
, 

Porem 

quando os investimentos passam a determinar a dinâmica da 

acumulação e inclusive a dinâmica do mercado consumidor, estes 

rompem com o que Lipietz chama de "determina5ão geneal~gica da 

divisão econômico-social do espaço" e passam a agir 

exclusivamente ~m fun,ão da rela~ão capital investido-lucro 

esperado, materializando então um novo espaço social. 

5.5 Os shopping centers e o contexto novo da inscrifio material 

no espaço 

R presença dos shopping centers vem 
, . 

a propos1to destas 

transforma,õ.:s. Analisando-os em função de caracterfsticas 

parciais podemos perceber como eles ilustram tendências apontadas 

por Lipietz em sua perspectiva evocada anteriormente. 

Neste sentido, com os shoppings se identificam: 
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1 . R amplitude da programaçao de um novo espaED 1 
. ' J a que a 

implantação 
I 

dos shoppings e precedida de um minucioso estudo de 

mercado para definir sua localização e sua organiza~io interna. 

Esta programa~ão pode envolver apenas o empreendedor do shopping 

Ceamo no caso do Shopping Center Norte) ou um grupo de 

empreendedores Ceamo no caso da áraa do HorumbiShoppingl. 

2. R limitação do peso das determinações locais, pois a 

implantação dos shoppings, a partir da reunião de capitais, 

obedece a extensas áreas alvo de influência e se faz com uma 

preocupação bastante grande com as macro-vias de acesso. Neste 

sentido, os shoppings ultrapassam as limitações das 
, 
areas 

comerciais ' , tradicionais Ce o Iguatemi originalmente tambem e um 

exemplo). 

3. R tr·ansformação radical do , . """ . soc10-econom1co 
, 

pre-

existente, em termos de valorização e espaci~lmente, 
, 

isto e, 

criac;~o de novas condições de valorização em função dos 

investimentos, seja em área de uso urbano obsolescente lcomo o 

SC Nortel, seja em ~reas mais valoriz~da~ Ceamo o lguatemi e o 

lbir·apuera). R implantafão dos shoppings revoluciona as bases 

locais de valorizafão do solo. Significam neste sentido uma 

resolução para o problema dos custos do quadro espacial passado 

Ctributo pelos investimentos do passado). Rs transformações vão 

al~m da escala do bairro Ca rua Rugusta, por exemplo, deixou de 

ser a principal rua de com,rcio de luxo em função dos shoppings, 

especialmente o Iguatemil. Outros exemplos indiretos que remetem 

a referencia para efeito de valoriza~ão, estão na 

mudanca de nomes do próprio comércio Ceamo os citados Shopping 

209 



Center 3 e Shopping Top Center>, bem como a referencia aos 

shoppings cn1 luleam(!ntos e lan'-amentos imobiliários em geral. 

4. R utiliz1çio do antigo espaço como •base de apoio• Cmeio>, na 

medida em que os shoppings não sio um comércio de bairro. Rlém 

disso, como uma imposição da produção, o mercado (bairro> 
, 

e 

apenas um meio para sua concretização. Ds bairros de maior renda 

constituem esta embora isto n1o seja regra 

CShopping Center Norte>. Por outro lado, os tais bairros por si 

s6 nio constituem umeio", e sim na medida em que vinculados ao 

acesso aos grandes eixos de circulação (marginais e eixos 

principais de liga~ão com marginais), que também são, portanto, 

meio de concretizaçio do produto "shopping". 

5. R anulafão total do antigo espaço sócio-econômico, com 

expulsão dos antigos usuários. Podemos em geral dizer que esta 

anula,ão existe na medida em que tal instalação dos shoppings 

destroi outra caracter{stica, 
, 

a residencial primeira da area 

vizinha, em função da valorização (promovendo, por exemplo, -a 

verticalização, como na írea do Shopping Center lbirapuera) e do 

aumento da circulação. Particularmente, podemos observar 

transforma,ões profunda~, como no Shopping Center Norte Cantiga 
, 
area de explora~io de areia, depois terreno baldio e pantanoso, 

com favelas próximas) e HorumbiShopping (terreno de várzea e com 

favelas próximas). O Shopping Center Ibirapuera, outro exemplo, 

vem junto com transformafão profunda no car~ter residencial do 

bairro no qual está inserido Cverticaliza~ãol, a le'm do 

desenvolvimento a posteriori de área comercial vizinha. D 

Shopping Center Iguatemi se desenvolve com o paralelo de uma 

transforma~io comerci~l profunda na ~rea imediata vizinha, em 
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' area antes caracteristicamente residencial. O Shopping Center 

Eldorado, também 
I 

se viu cercado apos sua instalação de diversas 

atividades comerciais e de servi~os. 

6. R produ~io pelo Estado de elementos para o novo quadro, ou 

seja, a interferência do Estado junto a estes Ce outros> grandes 

empreendimentos, significando a redu~io de custos e sua 

viabilizafiO em alguns casos. D Estado, al'm da sua atuafão mais 

geral, que já vimos e que faz parte da caracterizafâO das 

transformafões do capitalismo no Brasil C34), beneficia no 

ªvarejo" estes grandes empreendimentos, como os shoppings, de 

muitas maneiras. No caso dos grandes shoppings de São Paulo se 

tem desde de omissão do poder pÚblico local 

(autorizando, par exempla, a constru~ão do Shopping Center 

Eldorado ao lado de um 
Pinheiros; ou ainda, 

nó do fluxo viário a ponte sobre o rio 
a descaracterizafão da linguagem urbana 

local com a canstru~ão destas grandes estruturas em locais de 

constru~ões habitacionais horizontais, como no se Eldorado, 

MorumbiShopping e se lbirapueraJ até benefícios diretos Ccomo a 

cessão 
, 

de area para o estacionamento do Shopping Center Nortel. 

H~ ainda os gastas p~blicos com sinalização e mudanEas no 

trânsito para viabilizar o acesso aos shoppings (como a resolução 

do Detran para o acesso ao Shopping eenter Eldorado; ou a 

proibição de estacionamento nas áreas próximas-avenidas de acesso 

ao MorumbiShoppingl, recapeamento, melhoria e amplia&ão de vias 

de acesso, e empreendimentos de grande porte similares Ceamo 

recapeamento e alterafão de trecho da avenida Roque Petroni 

Junior, junto ao MorumbiShopping, quando de sua inaugura~ão; ou o 

alargamento da rua Iguatemi, junto ao Shopping eenter Iguatemi; 
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ou da avenida Zachi Narchi, junto ao Shopping Center Norte; ou o 

convite em 86 da Prefeitura ao MorumbiShopping para debater um 

novo anel vi,riol. 

7. R amplia~ão do controle privado sobre as externalidades, tanto 

as •negativas• (absorvidas pelos investimentos públicos, 

principalmente>, quanto as •positivas• (através da privatiza~io 

dos efeitos de localizafão, por grupos de empreendedores de mesma 

origem setorial a indústria de constru~ão civil). Isto tem 

reflexos na arquitetura (controle/espafO intra-muros) e na 

organizaEão do empreendimento (fortemente centralizada>. 
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indlÍstrias: planas, d ir· e tamente ligadas ~s estações de parada, 

baratas porque muitas vezes sujeitas a inunda~õesw CRolnik, p. 

25). 
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CDNCLUS~D 

\ 

R presen,a cada vez mais destacada dos shopping centers na 

realidade urbana de São Paulo tem significado uma altera,ão 

substancial na atividade e na geografia comercial da cidade. Em 

pouco mais de vinte anos, os shoppings de São Paulo garantiram 

uma presen,a fundamental no mercado do comércio. Pode-se dizer 

que o mesmo tem acontecido em diversas outras cidades do Brasil. 

Esta cresceu tanto em quantidade como em 

diversidade Locacional, de modo que em São Paulo ela participa de 

um processo urbano de 'descentraliza,}o". Isto porque a ' are a 

central da cidade, o centro tradicional, perdeu o seu poder de 

sedu~ão, enquanto área comercial, para os shopping centers. 

Em São Paulo, fazendo um paralelo com conceitos de Henri 

Lefebvre, a "forma• shopping center, de início paralela as 
, 
are as 

comerciais tradicionais, tende a se transformar em "função" 

comercial e, mais que isto, tende a fazer parte fundamental da 

"estrutura~ão" urbana. 

Rlém disso, a estrutura produtiva de forma,ão dos shoppings 

já não se Limita, não se basta, à criacao de tais empreendimentos 

apenas enquanto diferencia,ão frente ao comércio tradicional. 
, 

Ja 

há um processo de diferencia~ão interna Centre shoppings), uma 
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especializa~io dos shoppings tendo em vista uma divisão de 

mercado, os mercados menores e a ocupa,io de novos tipos de 

I • comercio. 

R acelera,ão do desenvolvimento dos shopping centers em Sio 

Paulo, tal como uma difusio tecnolÓgica, incorpora espa~os 

diversificados Cnovas localizações sem tradi,ão comerciilll 

provocando neles uma homogenizafão Ctornam-se iguais e reproduzem 

as mesmas repercussões). Uma espécie de especializa,ão dentro de 

um processo de homogenizatão. 

O caráter de difusão, por outro lado, também significa que 

esta novidade na realidade urbana brasileira é uma reprodução, 

pelo menos formalmente, dos empreendimentos norte-americanos . 

Comparativamente, no entanto, apresentam especificidade, pois o 

n6mero de shoppings i ainda reduz i du, o c1·escimento é mais lento, 

a localizafão tem como referencia imediata camadas restritas da 

popula~ão de acordo com seu poder aquisitivo, 

acompanha, em parte, um padrão diferente Cmuitas vezes 

implantados relativamente 
, . 

prox1mos ao centro tradicional da 

cidade). 

Esse padrão norte-americano, essa internacionaliza,ão do 

mercado, as peculiaridades da implantafão, explicam-se pelas 

transformaEÕes capitalistas recentes no Brasil. Elas significaram 

uma alteração qualitativa de grande repercussão sobre o processo 

de acumulação, sobre a demanda, sobre o espafo. Tais 

transforma~Ões apontam para a consolidação do capitalismo 

monopolista. 

De acordo com Guida Mantega, houve toda uma transformafãO 
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produtiva, com o avan,o do setor de bens intermediários e de bens 

de capital, com a estrutura~ão de um dinamismo intersetorial, de 

maneira a fazer com que os investimentos passassem a determinar a 

dinâmica da acumulação, inclusive a dinâmica do mercado 

consumidor. D mercado transformou-se em meio para a efetiva,ão da 

acumulação, determinado pelos investimentos. 

Nesse contexto, os shoppings não surgem a partir das 

necessidades do mercado, não como uma exigência do mercado 

consumidor. Ro contrário, os shoppings surgem em São Paulo, onde 

a acumula,ão capitalista est~ mais concentrada, como uma 

exig~ncia da produ,io~ do desenvolvimento da indJstria no Brasil, 

que impõe formas de desenvolvimento urbano. Em Última instância, 

o desenvolvimento da indÜstria de bens de produção explica tal 

surgimento, especificamente a dinâmica da indústria de 

constru1;;ão. E ainda, tal como a economia como um todo, os 

shoppings surgem como um produto da concentração da produção no 

setor de bens de consumo de luxo e bens de capital também no 

setor de edificações. 

R concentração de capital no com6rcio varejista, atrav's das 

grandes empresas, das Lojas de departamentos, das redes de Lojas, 

deixou de ser um determinante geral para a atividade comercial e 

se tornou um meio para a concretização de empreendimentos coma os 

shappings. 

Dessa maneira, os shoppi~gs apareceram como um dos produtos 

novos Cem termos de produ~ão do espaço urbano) mais eficientes no 

processa de acumula~ão, ou seja, como valores de uso que fornecem 

o melhor suporte material para a expansão dos valores de troca. 

I 

Alem disso, como as produtivas ocorreram 
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associadas~ concentração financeira e\ transformaEio do Estado, 

os snoppings correspondem também 'as particularidades 

extraeconômicas da etapa monopolista do capitalismo no Brasil. 

Na medida em que a implanta,ão dos shopping centers não 

obedece i antiga lÓgica linear (isolada enquanto inscri,io 

espacial> da fun,ão comercial, ~ antiga lÓgica linear do 

desenvolvimento urbano, 
. , 

o espa'o Ji estruturado, a herança da 

localização, no dizer de Rlain Lipietz, adquire um outro 

significado. R implantaEâo dos shoppings, assim, tem como 

referência geral o já estruturado, a 1distribuiç_ão do mercado 

consumidor, as características econômicas da diversidade areolar, 

a estrutura linear básica. Isto se comprova, em parte, pela 

importincia dos bairros de maior poder aquisitivo na localizaçio 

dos shoppings, na importância das avenidas eixos. Porém, agora, o 

capital que executa estas mudan~as no urbano, pensa esta 

realidade, sobrepõe-se a estd inscri~ão material e pode 

aproveitá-La ou anulá-La. 

Os shoppings utilizam-se do antigo espa,o, nos têrmos de 

Rlain Lipietz, como "base de apoio• e executam uma transforma,ão 

radical do espa~o sócio-econômico pré-existente, chegando até a 

anula~ão do antigo espaço. 
I 

Ou seja, ha uma limita!:àO do peso das 

determinações lo.cais. R acumulaEiO no Brasil permitiu, no urbano, 

uma certa autonomia do capital em ' a heran!:a da 

localização. 

Essas alterações que romperam com o significado passado das 

externalidades, não s~o espontâneas, tanto porque partem de uma 

ampla programa~io do espaE0 1 como porque partem da produ~ão pelo 
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Estado de elementos para o novo qu~dro. 

No caso espec1f ico dos shopping centers, a ·gerência 

ciendfica, nos termos de Harry Braverman, que caracteriza a 

dinàmica da empresa moderna, permite, através da ampliação do 

controle do trabalho, no sentido geral, a redução 
, 

do carater 

autônomo da demanda e o aumento do seu carater induzido, e no 

sentido espacial, a programação do espaço. Este 

programado", como diz Henri Lef~bvre, garante a amplia~ão do 

controle privado sobre as chamadas externalidades. Ro mesmo 

tempo, este controle extraecon6mico, esta superestrutura, que 
, 

esta presente nos shoppings como no urbano como um todo, se 

traduz no distanciamento dos Lojistas frente a estas mesmas 

externalidades. R perda de •autonomia" dos lojistas, a entrada de 

elementos tradicionais do espa,o comercial num processo de 

industrializa~ão e divisão social, tem como exemplo importante o 

"pen to" comercial, Localização comercial, que no caso dos 

shoppings já não depende mais do Lojista. 

O controle rigoroso que os shoppings tem sobre o seu espa~o 

imediato Ctenant-mix, decoração, estacionamento, 

p r·omoç ão, etc) corresponde a uma harmoniza,ão com as chamadas 

externalidades Ca din~mica urbana em gerall, com o processo 

"moderno• de renovaEão da cidade. Nesse sentido, a constru~ão de 

bairros residenciais, a criação de novos centros de servi,os, o 

aproveitamento das grandes via~ de circulação, tem nos shoppings 

uma associação ou pelo menos uma convergência de interesses 

envolvidos. 

Rs condições gerais de produção da forma shopping são, dessa 

maneira, os mesmos de produção da forma urbana. Na inova.fãa 
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shopping há uma autêntica subversão da estrutura urbana até então 

existente . Mas ela ' e geral, fazendo parte das altera;ões que 

reorientam os eixos de circulação da cidade de São Paulo Cas 

marginais, as vias expressas e auto-estradas), formam novas áreas 

Cáreas nobres em locais isolados, condomínios fechados, etc>. R 

subversão espacial, ideológica e concreta, significa, nos têrmos 

de Henri Lefebvre, que a rela~ão entre próximo e distante, entre 

continuidade e descontinuidade, no seu significado anterior foi 

superada. Rs bases da localização, da espacializafão, foram 

alteradas, tanto linearmente Coutra qualidade de vias de 

circula~ão assume importância primordial), como areolarmente 

Cquestionada a contiguidade de áreas organizadas). Criou-se uma 

nova concep~io de dimensão espacial, que, 
, . 

em parte, e a propr1a 

São Paulo metropolitana, mas que além disso é resultado do 

processo de transforma~ão capitalista no Brasil (e por isso não 

e-ncontrado em qualquer metrópole). 

Rs novas condi~ões de produção da forma urbana, como da 

forma shopping em especial, renovam os conte~dos de diferencia,ão 

e segrega~ão presentes na cidade. Isto porque se historicamente a 

construção do espafo urbano em São Paulo, neste século, 
, 

e ' em 

parte, um processo de construcão da diferenciação locacional e da 

supera~ao da diferencia,ão, esta lÓgica urbana de diferenciação e 

mesmo segrega~ao ganha import~ncia com a consolidafão do 

capitalismo monopolista como elemento importante na gerafão da 

obsolesc~ncia, nos termos de Lef~bvre e Br~v~tm~n. 

construção do espaf o urbano, determinada pelos 

investimentos e não mais pelas necessidades do mercado, utiliza-
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se da v1loriza,ão diferencial, 

própria dinâmica de expansão. 

significado novo nesta fase, 

da sua ideologizafio, para a sua 

O elemento superestrutural ganha 

em funçio mesmo do contorno às 

contradi~ões do desenvolvimento capitalista; torna-se chave na 

forma~io do espaEO sistematicamente ideologizado. R criafio de um 

espaEo administrado sistematicamente pelo pol!tico, a politizafão 

efetiva, miúda, 

espa!;;O de poder, 

do espaço, 

d e c o n't rol e, 

a transformação de todo espa,o em 

"oculto• como o Estado, tem neste 

momento condi~ões amplas de desenvolvimento e criafão de formas. 
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Rpêndice 

.. 
"CRIXR ECDNDMICR FEDERRL 
Divisão de Empréstimos à Pessoa Jur!dica 

Condições de financiamento para construçio de shopping center 
SH 

Tomador 
- Pessoa Jur!dica 

Limite 
- Serâ definida em fun~ão da capacidade econômico-financeira da 
proponente. 

Limite de comprometimento 
- Rté 7 1 5 Csete e meio) vêzes o patrimônio LÍquido. 

Ouota 
- Rté 70\ Csetenta por cento) do custo direto da obra. 

Prazo de constru~ão 
- Rté 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de assinatura 
da escritura. 

Carencia 
- Prazo de 6 Cseis) meses contados a partir da Libera~ão da 
Última parcela. 

Prazo de amortiza~ão 
- De 12 a 120 meses. 

Taxa de juros 
- Taxa nominal de 15 1 00\ a.a., equivalente~ taxa efetiva de 
16,0754\ a.a. independentemente do valor do financiamento. 

Taxa de serviço 
- 50 DTN - na entrada da documentaE~º para anilise preliminar. 
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- No ato da entrega da documenta~ão para formalização definitiva 
do processo, será cobrada sobre o valor do financiamento, a taxa 
de servi~o conforme tabela abaixo, variável em fun,ão do prazo de 
amortização. 

Prazo de 1mort1z1~io em meses Tl)(I de serviço 
de 12 e ate' 24 meses 2, 3'l do VF 

acima de 24 e até 36 meses 2, 8\ do VF 
acima de 36 e até 48 meses 3,4\ do VF 
acima de 48 e até 60 meses 3, 8\ do VF 
acima de 60 e até 72 meses 4,3\ do VF 
acima de 72 e até 84 meses 4,7\ do VF 
acima de 84 e até 96 meses 5, 1\ do VF 
acima de 96 e até 108 meses 5,4\ do VF 
acima de 108 e a t I! 120 meses 5 1 8\ do VF 

Caso não seja concretizada a operação, a taxa de servi1;0 
cobrada ser~ devolvida, retendo-se: 

- 50 DTN, na desistencia da proponente. 
- 30 OTN, no indeferimento pela CEF. 

Seguros 
- Os previstos pela RpÓlice Compreensiva Hipotec~ria da SRSSE 
Cia. Nacional de Seguros Gerais. 

Encargos mensais na fase de construção e carencia 
- Despesas de vistoria com medi~ão de obra; 
- I.D.F.; 
- Juros; 
- Seguros. 

Sistema de amortização 
- Será adotado o Sistema Francês de Amortização - SFR CTabela 
Pricel. 

Plano de reajuste e cálculo periódico 
- O plano de reajuste e recalculo, preve: 

- o saldo devedor, as parcelas a desembolsar Csaldo credor) e 
todos os demais valores vinculados ao contrato, durante a fase de 
constru~io, serão atualizados mensalmente, no dia que 
corresponder ao da assinatura da escritura, mediante a aplica~ão 
de coeficiente de reajustamento monetário idêntico ao utilizado 
para a atualiza~ão dos depósitos de poupança com aniversário no 
primeiro dia do mês; 

- ao término do prazo fixado para construção, ou no término da 
constru~ão, o que primeiro ocorrer, todos os valores vinculados 
ao contrato serão atualizadQs proporcionalmente com base no 
Último coeficiente de atualiza,ão apurado para reajustamento 
monetário dos depdsitos de poupança e no n~mero de dias 
decorridos entre a data do último reajuste aplicado ao contrato, 
exclusive, e a data da apura~ão, inclusive, apurando-se, desta 
forma, os valores básicos para cálculo da prestação de 
amortização e juros e prêmio de seguros; 

- na fase de amortização, ou seja, 
fixado para a construção ou do t~rmino 
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primeiro ocorrer, o saldo devedor e todos os demais valores, a 
exceção dos encargos mensais, serão atualizados mensalmente do 
dia que corresponder ao em que teve inicio esta fase, mediante a 
aplica,ão de coeficiente de atualiza~ão monetária idêntico ao 
utilizado para o reajustamento dos depósitos de poupan,a com 
aniversário no primeiro dia do mês; 

- a prestaçao de amortiza~ão e juros será recalculada a cada 
período de três meses, no dia que corresponder ao em que teve 
início a fase de amortização, em fun,ão do saldo devedor 
atualizado monetariamente, taxa de juros, sistema de amortiza,io 
e prazo remanescente de amortiza,ão; 

- atualização do prêmio mensal de seguros, na mesma data de 
recálculo da prestação de amortização e juros, mediante a 
aplicação acumulada dos três Últimos coeficientes de atualizaçlo 
monetária aplicados ao saldo. 

Garantia 
- Hipoteca em 1o. grau do imóvel financiado. 
- Garantia subsidiária representada pela f ian'a 
sócios ou principais acionistas da empresa e 
cônjuges . 
- Outras garantias julgadas necessárias pela CEF. 

Considera,ões gerais 

Loja âncora 

pessoal dos 
respectivos 

- Constituidas basicamente pelos g r andes _magazines , supermercados 
e lojas de departamentos, cujas áreas somadas deverão equivaler a 
50\ da area total locável. 

Contrato de locação 
- Constitui r ão garantia adicional e serão caucionados a CEF, 
ficando o empreendedor na condiçao de fiel deposit~rio. 

Outras garantias 
- Deverão ser fornecidas garantias reais, desvinculadas do 
empreendimento, de valor equivalente a 30\ do financiamento. Tais 
garantias poder~o ser liberadas no momento em que os contratas de 
loca,ãa atinjam a montante de amortização mensal da empresa para 
a CEF. 

R primeira parcela do financiamento somente poderá ser liberada 
quando o mínimo de 50\ da area loc~vel estiver come r cializada. 

Salda residual 
- O plana de reajuste mensal e recálculo trimestral adotado na 
fase de amortização, poderá gerar saldo residual ao término do 
prazo contratual, decorrente das atualizações do saldo devedor 
após - a Jltimo recálcula da prestação de amortização e juros. 
- O eventual resíduo é contratualmente de responsabilidade da 
mutuária, que deverá resgatá-La integralmente no prazo de 48 
Cquarenta e oito> haras. 

O saldo residual, até sua liquidação, estará sujeito a 
atualização monetária e incidencia de juros compensatórios. 

R liberação da hipoteca, que grava o imóvel objeta do 
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financiamento, condiciona-se ao pagamento do saldo residual. 

Informações complementares 

Reciprocidade 
- Será obrigatorio a entrega da RRIS na CEF. 

O saldo médio C30, 60 e 90 dias) e atual deverá ser compatível 
com o valor do financiamento. 

Placa 
- Nas obras financiadas pela CEF, a incorporadora deverá colocar 
a placa indicativa, observados os modelos fixados pela CEF, antes 
da primeira medi~ão . 

Cadastro 
- Rtrav~s de formul~rio fornecido pela CEF, 
construtora e sócios. 

(17.06.87) " 
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